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RESUMO 

 

 

APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL E JUSTIÇA ORGANIZACIONAL: 

PERSPECTIVAS DESTA RELAÇÃO 

 

AUTORA: Joice Beatriz Bock de Oliveira 

ORIENTADORA: Prof.ª Dra. Luciana Davi Traverso 

COORIENTADOR: Prof. Dr. Luis Felipe Dias Lopes 

 

As organizações têm vivido um cenário de intensas mudanças e a aprendizagem organizacional 

surge como um fator chave que tem merecido o interesse da comunidade acadêmica por auxiliar 

na competitividade e desempenho das organizações. Isso ocorre porque a aprendizagem 

organizacional (AO) contribui para a elaboração de novos modelos de ação a partir do 

conhecimento adquirido e a percepção de justiça gera um sentimento de valorização e 

pertencimento. Sendo assim, o comportamento dos funcionários no ambiente de trabalho é 

influenciado pela percepção de justiça e essa compreensão positiva auxilia para a melhora da 

AO, encorajando os funcionários a buscar novos conhecimentos e a compartilhá-los. Diante do 

exposto, o presente estudo tem como objetivo analisar a relação entre as dimensões de 

aprendizagem organizacional com as dimensões de justiça organizacional (JO) sob a 

perspectiva dos funcionários do setor administrativo de uma indústria da região noroeste do Rio 

Grande do Sul. Para alcançar os objetivos propostos foi realizada uma pesquisa de caráter 

descritivo, abordagem quantitativa, com técnica de levantamento (survey) por meio da 

aplicação de questionário ao total de 129 respondentes. O protocolo foi constituído de: dados 

sociodemográficos, escala de AO, escala de percepção de JO e a escala de impacto nas rotinas 

de trabalho durante o período crítico da pandemia da COVID-19. A análise dos dados foi 

realizada por meio de medidas descritivas, padronização de escalas e modelagem de equações 

estruturais. A amostra da pesquisa é predominantemente do gênero masculino (67,44%), até 30 

anos (51,94%), casados ou em união estável (53,49%), ensino superior (41,86%), com 3 a 5 

anos de tempo de empresa (24,81%), salário de R$ 3.001 e 5.000,00 (34,11%) e cargo de 

analista (28,68%). Na identificação da percepção de JO, encontraram-se índices médios de 3,54 

para a dimensão da justiça distributiva, 3,60 para justiça processual e 4,03 para justiça 

interacional. Em relação a percepção de AO, os índices foram 3,67 para clareza de propósito e 

missão, 3,55 para empowerment e comprometimento da liderança, 3,73 para experimentação, 

3,90 para transferência de conhecimento e 3,63 para trabalho e resolução de problemas em 

grupo. A percepção da COVID-19 teve como média 3,83. Estes índices demonstraram que os 

respondentes têm a percepção positiva de JO e AO e em relação ao período da pandemia. A 

análise das relações entre AO e JO constatou que a relação da justiça distributiva com as 

dimensões de aprendizagem não foi confirmada, assim como a relação da justiça processual 

com a dimensão trabalho e resolução de problemas em grupo. As outras hipóteses 

desenvolvidas se confirmaram demonstrando que a justiça organizacional tem influência 

significativa e positiva sobre a aprendizagem organizacional. O efeito moderador da COVID-

19 foi testado, resultando em redução da relação entre justiça processual e as dimensões clareza 

de propósito e missão e experimentação, mas mantendo resultado significativo e positivo. A 

relação entre justiça interacional e as dimensões clareza de propósito e missão, empowerment 

e comprometimento da liderança e experimentação, tiveram resultados significativos, mas 

negativos, demonstrando como a pandemia foi desafiadora nas organizações, afetando as 

estratégias e relações. 

  

Palavras-chave: Aprendizagem organizacional. Justiça organizacional. Organizações. Gestão. 
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ABSTRACT 

 

 

ORGANIZATIONAL LEARNING AND ORGANIZATIONAL JUSTICE: 

PERSPECTIVES OF THIS RELATIONSHIP 

 

AUTHOR: Joice Beatriz Bock de Oliveira 

ADVISOR: Prof. Dr. Luciana Davi Traverso 

CO-ADVISOR: Prof. Dr. Luis Felipe Dias Lopes 

 

Organizations have been undergoing a scenario of intense changes and the organizational 

learning emerges as a key factor that has deserved interest from the academic community for 

helping organizations' competitiveness and performance. This occurs because organizational 

learning (OL) contributes to the development of new action models based on acquired 

knowledge and the perception of justice generates a feeling of appreciation and belonging. 

Therefore, employees' behavior in the workplace is influenced by the perception of justice and 

this positive understanding helps to improve OL, encouraging employees to look for new 

knowledge and share them. Given this, the present study aims to analyze the relationship 

between the dimensions of organizational learning and the dimensions of organizational justice 

(OJ) from the perspective of employees in the administrative sector of an industry in the 

northwest region of Rio Grande do Sul. To achieve the proposed objectives, a descriptive 

research was carried out, with a quantitative approach, using a survey technique through the 

application of a questionnaire to a total of 129 respondents. The protocol consisted of: 

sociodemographic data, OL scale, OJ perception scale and the scale of impact on working 

routines during the critical period of the COVID-19 pandemic. The analysis of the data was 

carried out using descriptive measures, standardization of scales and structural equation 

modeling. The research sample is predominantly male (67.44%), up to 30 years old (51.94%), 

married or in a stable union (53.49%), higher education (41.86%), with 3 to 5 years of 

experience with the company (24.81%), salary of R$ 3,001 and 5,000.00 (34.11%) and analyst 

position (28.68%). When identifying the perception of OJ, average indices were found of 3.54 

for the dimension of distributive justice, 3.60 for procedural justice and 4.03 for interactional 

justice. Regarding the perception of OL, the indices were 3.67 for clarity of purpose and 

mission, 3.55 for leadership empowerment and commitment, 3.73 for experimentation, 3.90 for 

knowledge transfer and 3.63 for work and group problem solving. The perception of COVID-

19 had an average of 3.83. These indices have demonstrated that respondents have a positive 

perception of OJ and OL and in relation to the pandemic period. The analysis of the 

relationships between OL and OJ found that the relationship between distributive justice and 

the learning dimensions was not confirmed, as well as the relationship between procedural 

justice and the work and group problem-solving dimensions. The other hypotheses developed 

were confirmed, demonstrating that organizational justice has a significant and positive 

influence on organizational learning. The moderating effect of COVID-19 was tested, resulting 

in a reduction in the relationship between procedural justice and the dimensions clarity of 

purpose and mission and experimentation, but maintaining a significant and positive result. The 

relationship between interactional justice and the dimensions of clarity of purpose and mission, 

leadership empowerment and commitment, and experimentation had significant but negative 

results, demonstrating how challenging the pandemic was in organizations, affecting strategies 

and relationships. 

 

 

Keywords: Organizational learning. Organizational justice. Organizations. Management. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A preocupação sobre os aspectos que envolvem o comportamento organizacional tem 

sido um importante tema de pesquisa, tanto no meio acadêmico quanto profissional. Dentre os 

diversos construtos que podem ser elencados a respeito do comportamento no ambiente de 

trabalho, a aprendizagem e a justiça organizacional receberam atenção dos estudiosos durante 

décadas e continuam a ser exploradas (OH, 2019; GRASO et al., 2020). A complexidade e as 

constantes e profundas mudanças no contexto das organizações contribuem para o avanço dos 

estudos sobre aprendizagem organizacional (ANTONELLO; GODOY, 2011), visto que a 

ampliação desse conhecimento é extremamente relevante em todos os patamares do mundo 

corporativo (KLANOVICZ; BUENO; LARENTIS, 2020), além de ser fundamental para a 

competitividade e desempenho qualificado das organizações (MIYAZAKI et al., 2019). A 

aprendizagem, nesse sentido, se concretiza como uma estratégia em meio a ambientes voláteis 

e situações que necessitam de adaptação ou renovação (WAHDA et al., 2020). 

Nascimento e Moraes (2011) relatam sobre os desafios enfrentados pela gestão das 

organizações para se adaptar frente a necessidade de rápidas mudanças, além da dificuldade em 

se antecipar a essas situações. Takahashi (2015, p. 116) explica que “todo processo de 

aprendizagem organizacional envolve, em maior ou menor escala, algum processo de mudança, 

uma vez que aprender implica desorganizar ou tentar organizar algo que está em desordem”. 

As organizações também têm se importado com o modo como seus empregados percebem a 

justiça no ambiente de trabalho, não apenas no que se refere às recompensas e a forma como 

são tratados pelo sistema, mas quanto as suas interações. Esta preocupação se deve ao fato de 

que as pessoas reagem de acordo com a forma que são tratadas (AKRAM et al., 2020), ou seja, 

a percepção de justiça comunica aos funcionários que a organização os valoriza e isso gera 

identificação e maior envolvimento com o grupo (LANGEVIN; MENDOZA, 2013), mas a 

percepção de injustiça tem efeitos negativos em relação ao comportamento, como queda de 

desempenho, intenções de turnover, dentre outros (BERND; BEUREN, 2021). 

Langevin e Mendoza (2013, p. 8) relatam que “a pesquisa sobre justiça organizacional 

destaca o papel fundamental que ela desempenha no incentivo a atitudes e comportamentos 

positivos em relação à organização”. A justiça tem, portanto, um papel essencial para o 

resultado das mudanças, visto que ela influencia o comportamento das pessoas no ambiente de 

trabalho (NERY; NEIVA; MENDONÇA, 2016). O propósito organizacional de alcançar 

resultados financeiros não muda, mas é possível perceber modificações no processo para chegar 

a esses objetivos considerando o clima do ambiente de trabalho para que seja mais agradável e 
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justo (BEUREN et al., 2017). Assim como a aprendizagem organizacional pode ser uma 

vantagem competitiva nesses períodos de incerteza e mudanças (CUCCHI; BARCELLOS, 

2018), havendo percepção de justiça, os funcionários tendem a aceitar melhor as decisões e se 

envolver nas mudanças que estão ocorrendo (ARNÉGUY; OHANA; STINGLHAMBER, 

2020); ou seja, a justiça organizacional tem um impacto importante para que o processo ocorra 

da melhor forma (KEBEDE; WANG, 2022). Nesse contexto de aprendizagem organizacional 

e justiça organizacional, Park e Kim (2015) defendem que dependendo o nível de confiança do 

indivíduo nas relações e estrutura da organização, ele irá compartilhar mais ou menos 

conhecimento. Havendo a percepção de injustiça e desconfiança, os funcionários podem reagir 

não compartilhando o que aprenderam (SCHILLING; KLUGE, 2009), corroborando com os 

resultados encontrados por Wahda et al. (2020) ao destacar que a justiça organizacional tem 

efeitos significativos na aprendizagem organizacional. 

Esses estudos conduzem a presente dissertação a analisar a relação entre as dimensões 

de aprendizagem organizacional com as dimensões de justiça organizacional sob a perspectiva 

dos funcionários do setor administrativo de uma indústria metalmecânica da região noroeste do 

Rio Grande do Sul. Por conseguinte, a pandemia da COVID-19 que começou em 2020 no Brasil 

trouxe um contexto de mudanças, fazendo com que as organizações tivessem que adaptar a sua 

forma de trabalho, sofrendo diversas modificações (QADRI et al., 2021). Considerando as 

abordagens da literatura a respeito de como a aprendizagem e a justiça organizacional podem 

auxiliar frente a momentos em que é necessário se adaptar e criar estratégias de forma rápida, 

a pesquisa em questão também se propõe a compreender como as rotinas de trabalho durante o 

período crítico da pandemia impactaram na relação com aprendizagem organizacional e justiça 

organizacional. Contudo, destaca-se que a análise desta relação, embora seja relevante, é apenas 

um aspecto analisado neste contexto, visto que as adaptações e outras situações vivenciadas 

podem ser debatidas para tentar auxiliar as organizações em panoramas semelhantes. Salienta-

se que este estudo não segue uma perspectiva crítica de análise de dados, o que também é 

evidenciado pela literatura que o embasa. Considerando essa discussão, nos itens seguintes 

estão detalhados o problema de pesquisa, os objetivos e a justificativa para este estudo. 

 

1.1 PROBLEMA DE PESQUISA 

 

 As organizações têm vivido um cenário de intensas mudanças e a aprendizagem 

organizacional surge como um fator chave que tem merecido o interesse da comunidade 

acadêmica (KLANOVICZ; BUENO; LARENTIS, 2020), pelo fato de auxiliar na sobrevivência 
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da competitividade e desempenho das organizações (MIYAZAKI et al., 2019). Isso ocorre 

porque a aprendizagem organizacional contribui para a elaboração de novos modelos de ação e 

para o desenvolvimento de algo novo a partir do conhecimento adquirido (SANTOS, 2009).  

 Da mesma forma, a partir da literatura, entende-se que a percepção de justiça pelos 

funcionários, através das dimensões distributiva, processual e interacional gera um sentimento 

de valorização, pertencimento e identidade dentro da organização (LANGEVIN; MENDOZA, 

2013). O comportamento dos funcionários no ambiente de trabalho é influenciado pela 

percepção de justiça (ROCH; SHANOCK, 2006) e essa compreensão positiva auxilia para a 

melhora da aprendizagem organizacional, encorajando os funcionários a buscar novos 

conhecimentos e a compartilhar com outras pessoas e com a organização (WALUMBWA; 

CROPANZANO; HARTNELL, 2009; PAN et al., 2018). Nesse sentido, entende-se como 

relevante o desenvolvimento de estudos para identificar os fatores que impactam a justiça 

organizacional, compreendendo os aspectos que influenciam e auxiliam para que a 

aprendizagem ocorra nas organizações e analisando a relação entre esses construtos; pelo fato 

de que o desempenho do funcionário afeta diretamente o desempenho da organização 

(SAPKOTA, 2021).  

 Além disso, identifica-se na literatura a influência que a aprendizagem e a justiça 

organizacional têm nos processos de mudança e situações em que se faz necessário adaptações 

(LYMAN; HORTON; OMAN, 2021; KEBEDE; WANG, 2022), tais como o contexto da 

pandemia que no período de 2020 a maio de 2023 (OPAS, 2023) vivenciamos no Brasil, 

trazendo impactos em diversas áreas e fazendo com que as organizações se adaptassem a 

situações inesperadas (CASTRO et al., 2020). Por isso, o presente estudo também pretende 

compreender como as rotinas de trabalho durante o período crítico da pandemia impactaram na 

relação com aprendizagem organizacional e justiça organizacional. 

 Diante do exposto emerge a questão de pesquisa que orienta este estudo: Qual a relação 

entre as dimensões de aprendizagem organizacional com as dimensões de justiça 

organizacional sob a perspectiva dos funcionários do setor administrativo de uma 

indústria metalmecânica da região noroeste do Rio Grande do Sul? 
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1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Objetivo geral 

 

Analisar a relação entre as dimensões de aprendizagem organizacional com as 

dimensões de justiça organizacional sob a perspectiva dos funcionários do setor administrativo 

de uma indústria metalmecânica da região noroeste do Rio Grande do Sul. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 

 

I – Investigar a percepção de justiça organizacional segundo os funcionários 

pesquisados; 

II – Avaliar as dimensões de aprendizagem organizacional predominante nos 

funcionários pesquisados; e 

III – Compreender como as rotinas de trabalho durante o período crítico da pandemia 

impactaram na relação com aprendizagem organizacional e justiça organizacional. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA 

 

A aprendizagem organizacional tem sido considerada um fator importante para que as 

organizações se mantenham no mercado (MIYAZAKI et al., 2019) pelo motivo de possuir a 

potencialidade de auxiliar na criação de novas estratégias e modelos de ação para o alcance dos 

objetivos (SANTOS, 2009). Cada vez mais as organizações estão preocupadas em conceder 

melhores condições de trabalho para seus funcionários, motivadas pelo fato de que o 

desempenho de cada indivíduo influencia no desempenho organizacional (SAPKOTA, 2021). 

A temática da aprendizagem pode ser considerada um desafio ao analisar as diversas áreas em 

que ela atua e consequentemente é estudada (NOGUEIRA; ODELIUS, 2015), por isso não se 

pode resumi-la em um processo de aquisição, disseminação e interpretação, mas buscar 

entender os diversos fatores que a influenciam (ISIDRO FILHO, 2007). Além disso, por saber 

que a aprendizagem tem influência sobre os conhecimentos, habilidades e produtividade das 

pessoas no ambiente de trabalho (HENDRI, 2019), é que merece a atenção dos pesquisadores. 

Percebe-se progressivamente a importância do ser humano dentro das organizações 

(AKRAM et al., 2020), as diversas ações que ocorrem através das pessoas e o quanto elas 

podem influenciar e gerar mudanças no ambiente em que trabalham (KIM; LEACH, 2021). Por 
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isso que se compreende o motivo de diversos estudos serem desenvolvidos para entender o 

comportamento no âmbito organizacional (OH, 2019; GRASO et al., 2020). Essa preocupação, 

tanto no meio acadêmico quanto profissional, com relação aos aspectos que envolvem as 

pessoas nas organizações também é debatida na temática sobre justiça organizacional. As 

reações às percepções de justiça ou injustiça com relação à organização podem ser positivas ou 

negativas, respectivamente (GRASO; GROVER, 2017). No mesmo sentido, Miranda et al. 

(2021) descrevem que a percepção de justiça impacta de forma positiva o desenvolvimento dos 

planos organizacionais, assim como, o desempenho e os resultados. 

As temáticas de aprendizagem organizacional e justiça organizacional são abordadas 

nos estudos desenvolvidos por Walumbwa, Cropanzano e Hartnell (2009), Park e Kim (2015) 

e Pan et al. (2018), e estes autores concordam através dos resultados encontrados que a 

percepção de justiça no ambiente de trabalho pode aumentar o compartilhamento de 

conhecimento. Da mesma maneira, Wahda et al. (2020) corrobora ao afirmar que a 

aprendizagem organizacional é impactada de forma positiva pela percepção de justiça.  

Entretanto, a partir da pesquisa nas principais bases de dados não foi possível encontrar mais 

de seis estudos sobre a relação das temáticas, validando a afirmação de Akram, Haider e Yan 

(2016) e Oh (2019) ao relatarem que para a aprendizagem organizacional ocorrer há um 

elemento fundamental, mas pouco estudado que é a justiça organizacional. Por outro lado, 

Santi, Strassburg e Toigo (2018) e Sheeraz et al. (2021) explicam que a maioria das variáveis 

relacionadas à justiça organizacional são: comprometimento, satisfação, confiança, 

comportamento de cidadania organizacional e saúde geral. 

O Brasil ainda carece de mais estudos sobre justiça organizacional, o que se confirma 

através da revisão sistemática desenvolvida por Santi, Strassburg e Toigo (2018) que demonstra 

um maior número de publicações internacionais. O estudo bibliométrico desenvolvido por 

Sheeraz et al. (2021) descreve que o tema justiça organizacional tem sido debatido nas melhores 

universidades do mundo, entre elas a Universidade de Oxford, Nova York e de Hong Kong. 

Essa análise dos autores também confirma o que foi encontrado através da revisão de literatura 

desta dissertação, sendo a maior parte das pesquisas realizadas fora do Brasil. Frente ao exposto, 

justifica-se a opção deste estudo em abordar concomitantemente os dois construtos. 

Para além da análise destes dois construtos juntos, no final de 2019 uma doença, mais 

tarde denominada COVID-19, foi identificada em Wuhan, na China (VELAVAN; MEYER, 

2020). Devido à alta taxa de transmissão, o vírus se espalhou rapidamente e em pouco tempo o 

mundo inteiro estava sendo assolado, pelo que em março de 2020, a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) declarou como pandemia (BARROS et al., 2021; EUZEBIO; PAULINO; 
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CONCEIÇÃO, 2021; QADRI et al., 2021). No Brasil o surto do coronavírus iniciou em 

fevereiro de 2020 e foi encerrado pela OMS em maio de 2023 (OPAS, 2023) e com certeza será 

um período rotulado na história com impactos tanto na área da saúde quanto na economia, além 

de afetar a estrutura e comportamento das organizações (CAVALCANTE et al., 2020; 

CASTRO et al., 2020). Essa mudança drástica e de forma súbita foi um choque para as pessoas 

ao redor de todo o mundo, afetando “[...] na vida das populações e na capacidade das 

organizações em manterem suas rotinas operacionais, metas, produtividade e expectativas” 

(CASTRO et al., 2020, p. 995). 

Os desafios para aprender com a crise da pandemia atingiram as organizações, exigindo 

que fossem desenvolvidos novos planejamentos e estratégias para tentar amenizar as situações 

que não tinham nenhum precedente (QADRI et al., 2021). Lyman, Horton e Oman (2021) 

relatam sobre a importância da aprendizagem organizacional em circunstâncias complexas de 

mudança, assim como a pandemia da COVID-19. Cucchi e Barcellos (2018) abordam sobre a 

aprendizagem ser considerada uma vantagem competitiva frente a períodos de mudança e que 

é possível perceber que empresas duradouras possuem capacidade de se antecipar. Entretanto, 

a pandemia não tinha precedentes para a organização se preparar, além de ser impossível um 

longo planejamento visto que a realidade se alterava dia a dia (QADRI et al., 2021). 

Mesmo não sendo possível um planejamento antecipado, Wahda et al (2020) destaca 

que a aprendizagem organizacional pode ser utilizada como uma fonte para o êxito nas suas 

estratégias, aprendendo com as mudanças e se preparando para novas situações que possam 

surgir. Os resultados da pesquisa sobre resiliência organizacional, realizada por Evenseth, 

Sydnes e Gausdal (2022) demonstraram que o aprendizado está ligado a três estágios da 

resiliência: antecipação, enfrentamento e adaptação. A antecipação no sentido de que a 

aprendizagem auxilia a organização a se preparar para eventos futuros. Tasic et al. (2020) 

aborda sobre o papel da aprendizagem no enfrentamento para que as organizações possam 

intensificar ou alterar sua percepção e comportamento. Além disso, a importância da 

aprendizagem na capacidade de adaptação, absorvendo as informações e gerando um contínuo 

processo de aprendizado (BATTISTI et al., 2019; ORTH; SCHULDIS, 2021). 

Nessa linha de raciocínio entende-se que as mudanças organizacionais afetam os seus 

membros, mas também que a maioria das ações depende deles. Essa preocupação traz para 

discussão a análise de Kebede e Wang (2022) em que a justiça organizacional impacta 

positivamente a aceitação e a adaptabilidade dos funcionários frente às mudanças. Sendo assim, 

compreende-se que a percepção de injustiça gera emoções negativas, assim como possíveis 

reações ruins; de forma contrária, percebe-se que quando há justiça no ambiente de trabalho os 
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funcionários ficam mais dispostos a aceitar as decisões tomadas e mais comprometidos 

(DEYREH, 2012) com as mudanças que estão ocorrendo na organização (KORSGAARD; 

SAPIENZA; SCHWEIGER, 2002). A pesquisa realizada por Kebede e Wang (2022) corrobora 

ao afirmar com seus resultados que é significativa a ligação entre a justiça organizacional e a 

prontidão dos funcionários para as mudanças. 

Ao enfrentar uma mudança, como por exemplo, as diversas adaptações que foram 

realizadas pelas organizações no período da pandemia, os funcionários vão analisar a sua 

percepção de justiça sobre as decisões que estão sendo tomadas para decidir se podem confiar 

na organização. Além disso, se essa percepção do funcionário for considerada justa, há uma 

maior probabilidade de ele abraçar as mudanças, no sentido de entender e fazer parte delas 

(ARNÉGUY; OHANA; STINGLHAMBER, 2020), sendo que este resultado, por sua vez, 

tende a impactar o nível de aprendizagem da organização. 

Nesse sentido, compreende-se que tanto a aprendizagem quanto a justiça organizacional 

são abordadas como uma vantagem competitiva frente a mudanças e períodos de incerteza e 

com isso, se desperta o interesse em analisar o impacto da pandemia nesses construtos para que 

de alguma forma os resultados obtidos no presente estudo possam ajudar as empresas a se 

antecipar nos planejamentos e estratégias. Ademais, Qadri et al. (2021) relatam que não há 

muitos estudos que se preocupam em investigar como as empresas podem enfrentar esses 

períodos de crise, mesmo sabendo o quanto é difícil ter que se adaptar e aprender nessas 

situações. 

A presente pesquisa também abrange contribuições sociais, sendo possível observar a 

importância de as organizações estarem atentas aos aspectos de justiça organizacional, visto 

que a percepção de que há justiça no ambiente de trabalho, favorece o desenvolvimento de 

maior aprendizagem organizacional (WAHDA et al., 2020). Além disso, Cropanzano, Bowen 

e Gilliland (2007, p. 36, tradução nossa) relatam que as pessoas são “animais sociais”, ou seja, 

têm o desejo de serem aceitas e valorizadas, e a percepção de que estão sendo tratadas de forma 

justa traz esse sentimento, ao mesmo tempo que quanto mais as pessoas se preocupam com a 

empresa, mais elas se sentem angustiadas quando há percepção de injustiça. Ou seja, 

compreender os aspectos que envolvem essas temáticas podem auxiliar para que as pessoas 

tenham um espaço melhor para trabalhar. 

O objeto de estudo foi o setor administrativo de uma indústria do setor metalmecânico, 

localizada na região noroeste do Rio Grande do Sul. A empresa conta com 2.650 funcionários 

efetivos e 303 temporários e atua nas áreas agrícola, rodoviário, automotivo e de construção, 

na fabricação de peças e conjuntos metálicos. Justifica-se a escolha do setor administrativo 
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pelos fatores da pandemia da COVID-19, em que se sabe que foram os ambientes mais 

influenciados pelo período, comparado ao setor produtivo que sofreu menos alterações pelo 

fato da necessidade física no ambiente de trabalho para operar as máquinas e equipamentos. 

Justifica-se também a escolha da empresa por ser uma indústria de referência na região noroeste 

do Rio Grande do Sul, assim como pela sua preocupação com as pessoas no ambiente de 

trabalho que se consolida ao receber mais de uma vez o prêmio Top Ser Humano, sendo o 

último no ano de 2022. Esta premiação é promovida pela Associação Brasileira de Recursos 

Humanos (ABRH-RS) que reconhece e premia empresas por suas ações nas áreas de gestão de 

pessoas, desenvolvimento humano e responsabilidade social. 

As descobertas e os insights que a pesquisa gerou poderão ser enriquecedores para o 

estudo da aprendizagem organizacional e justiça organizacional, visto que a organização foi 

escolhida também pelo fato de no período da pandemia ter desenvolvido estratégias e 

impulsionado modificações em sua estrutura. Reitera-se ainda a contribuição acadêmica do 

estudo, devido à escassez de pesquisa nas áreas e correlações escolhidas, além da contribuição 

prática que pode servir de subsídio para a área de Gestão de Pessoas, auxiliando no 

planejamento e elaboração de ações a fim de melhorar o desempenho das organizações. A 

Figura 1 traz um resumo das justificativas apresentadas para facilitar a compreensão dos 

motivos que fazem esse estudo ser considerado relevante. 
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Figura 1 – Resumo das justificativas 

 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

 Para colaborar com a justificativa a respeito da escassez de pesquisas sobre a relação 

das temáticas aprendizagem organizacional e justiça organizacional, foi realizada uma pesquisa 

na plataforma Capes e Google Acadêmico buscando estudos que continham essa relação, sem 

se atentar para os instrumentos de coleta de dados utilizados, visto que não foram encontrados 

estudos que utilizavam as escalas escolhidas nessa dissertação. As palavras-chave utilizadas 

foram “organizational learning” e “organizational justice”, sem estabelecer período. Após a 

leitura dos estudos para confirmar a relação dos construtos, seis pesquisas foram identificadas 

e estão apresentadas no Quadro 1. 
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Quadro 1 – Estudos que analisaram a relação entre justiça organizacional e aprendizagem organizacional 

 

Autor(es) Método/Escalas Ambiente de estudo Principais resultados 

Yorks; Neuman; 

Kowalski; 

Kowalski (2007) 

Reflexão fenomenológica de experiências. 

Equipe de projeto de 

pesquisa-ação na criação 

e manutenção de um tipo 

de espaço social 

colaborativo no Dep. de 

Veteranos dos EUA. 

Relevância da literatura sobre JO para entender a AO; quando 

as pessoas percebem que existe justiça, essa percepção 

estabelece confiança e sentimentos de justiça, levando ao 

compartilhamento de informações. 

Walumbwa; 

Cropanzano; 

Hartnell (2009) 

Escala de Percepção de Justiça de Colquitt (2001); Escala 

de Troca Líder-Membro de Liden e Maslyn (1998); Escala 

de Comportamento para Aprendizagem de Edmondson 

(1999); Escala de Identificação Organizacional de Smidts 

et al. (2001); Escala de Desempenho no Trabalho de Rupp 

e Cropanzano (2002). 

398 funcionários e seus 

supervisores de uma 

concessionária de 

automóveis no sudoeste 

dos EUA. 

Justiça distributiva e processual aumentou a identificação com 

a organização, enquanto a justiça interpessoal e informacional 

melhorou o relacionamento da troca líder-membro. A justiça 

tanto no nível institucional quanto no de supervisão gerou 

benefícios consideráveis, observando melhorias no 

desempenho e aumento do comportamento para 

aprendizagem. 

Oh (2019) 

Modelo utilizando itens de Bontis et al.  (2002); Niehoff e 

Moorman (1993), Podsakoff et al. (1990), Dess e 

Robinson (1984 e Prieto e Revilla (2006). 

515 respondentes das 

principais empresas da 

Coréia do Sul. 

Efeito indireto entre estoques de aprendizagem e desempenho 

organizacional por meio de fluxos de aprendizagem 

feedforward depende do nível de JO. 

Wahda; 

Mursalim; 

Fauziah; Asty 

(2020) 

Escala de Confiança Organizacional projetado adotado por 

Celep e Yilmazturk (2012); Escala JO de Cropanzano et al. 

(2007); Escala de Cultura de AO de Marsick e Watkins 

(2003); Escala de Comportamento Extra-papel adotado por 

Cropanzano et al. (2007). 

7 sedes do Governo 

Geral de Hospitais na 

cidade de Makassar / 

Indonésia. 

JO tem um efeito positivo e significativo na AO. A JO fará 

com que os funcionários queiram administrar e façam da 

cultura de AO uma filosofia em suas ações e no dia a dia da 

organização. 

Eraslan; Altindag 

(2021) 

Elaboração de escala para avaliar o efeito de JO nas 

estratégias de AO e os efeitos da percepção de suporte 

organizacional no processo de aprendizagem e da 

ambidestria na AO. 

645 empresas familiares 

em Istambul. 

A JO afeta a AO na organização, apesar de seu efeito indireto. 

Relação positiva entre JO e AO. 

Ünal; Ates (2022) 

Escala de JO de Polat (2007); Escala de Mecanismos de 

AO de Unal (2014); Escala de Cinismo Organizacional de 

Kalagan (2009); Escala de Comportamento de Desvio no 

local de trabalho de Unal (2013). 

378 professores do 

ensino secundário na 

Turquia. 

Relação positiva e efeitos significativos entre percepção de JO 

e mecanismos de AO. 

 
Fonte: elaborado pela autora.



36 

 

A partir dos resultados encontrados percebe-se que não há estudos brasileiros sobre a 

relação de AO e JO, além de não utilizarem as escalas de justiça organizacional de Mendonça 

et al. (2003) e de aprendizagem organizacional de Goh e Richards (1997), validada no Brasil 

por Angelim e Guimarães (2005). Outro aspecto observado é que não existem estudos que 

tratem diretamente a relação entre AO e JO. É possível verificar que depois de 2009 ocorreu 

uma lacuna de pesquisas sobre o assunto, retornando dez anos depois, contudo de maneira 

tímida pois foi possível encontrar apenas mais 4 estudos. O ambiente de estudo se diversifica 

em todas as pesquisas encontradas, que, para completar, ainda sugerem que futuros estudos 

sejam realizados com outros tipos de organização e respondentes, para que possam analisar as 

relações e divergências dos estudos realizados. 

Os resultados encontrados apontam para a importância de entender os fatores que 

envolvem a percepção de justiça organizacional para compreender a aprendizagem 

organizacional, além de como a percepção de JO contribui para o compartilhamento de 

informações que impacta na AO (YORKS et al., 2007). Walumbwa, Cropanzano e Hartnell 

(2009) abordam na análise da pesquisa que cada dimensão de justiça organizacional teve um 

efeito diferente, mas que, considerando o todo, houve aumento na iniciativa para aprendizagem, 

assim como no desempenho das pessoas. Oh (2019) e Wahda et al. (2020) relatam sobre esse 

olhar adiante que a aprendizagem tem e como a justiça organizacional pode auxiliar de forma 

positiva para transformar esse olhar em ações do dia a dia da organização. De maneira geral, 

portanto, identificam-se os efeitos positivos entre justiça organizacional e aprendizagem 

organizacional nos resultados de todos os estudos encontrados e analisados, reforçando a 

importância de ampliar pesquisas com estas abordagens, em especial no âmbito brasileiro. 

 

1.4 ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

Com o propósito de alcançar os objetivos desta pesquisa, o presente estudo encontra-se 

estruturado em cinco capítulos. No primeiro capítulo foram abordados a introdução, a definição 

da problemática de pesquisa, os objetivos, geral e específicos e a justificativa para realização 

deste estudo. 

No segundo capítulo, com o intuito de dar suporte à análise dos dados, apresenta-se o 

referencial teórico sobre aprendizagem organizacional e justiça organizacional. O terceiro 

capítulo apresenta o percurso metodológico escolhido para operacionalizar a pesquisa, 

descrevendo a caracterização e delineamento do estudo, o desenho de pesquisa, o objeto de 
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estudo, os sujeitos da pesquisa, as técnicas de coleta dos dados, as hipóteses formuladas, o 

tratamento para a análise dos dados e os aspectos éticos. 

O quarto capítulo abrange a discussão e análise dos resultados, iniciando pela 

caracterização do perfil sociodemográfico da amostra, na sequência são expostas as percepções 

dos respondentes em relação a justiça organizacional, aprendizagem organizacional e sobre a 

pandemia da COVID-19. Por último, são evidenciadas as relações encontradas por meio da 

modelagem de equações estruturais da aprendizagem organizacional e justiça organizacional, 

assim como, o impacto da COVID-19 na relação entre os construtos. 

No quinto capítulo são explanadas as considerações finais, sugestões para trabalhos 

futuros e limitações do estudo. Ao final desta dissertação, listam-se as referências 

bibliográficas, os anexos e apêndices.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Neste capítulo apresenta-se a fundamentação teórica para o desenvolvimento do estudo. 

Inicialmente são discutidos os conceitos e níveis da aprendizagem organizacional, assim como 

as suas dimensões, seguido de uma explanação a respeito da justiça organizacional e suas 

dimensões. 

 

2.1 APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL 

 

A aprendizagem organizacional teve seus primeiros estudos, segundo Steil (2002), a 

partir de precursores como Cyert e March (1963), Bateson (1972), March e Olsen (1976) e 

Argyris e Schon (1978). Argyris e Schön (1978) descrevem a aprendizagem organizacional 

como um processo de identificação e correção de erros enquanto Fiol e Lyles (1985) analisam 

que apenas fazer ajustes e adaptações frente a ações passadas não assegura a existência de 

aprendizado, sendo necessária uma profunda compreensão e eficácia dessas alterações nas 

estratégias futuras. Da mesma forma, Garvin (1993) aborda que uma organização que aprende 

é aquela que desenvolve habilidades para criar, obter e disseminar os conhecimentos com o 

propósito de gerar melhorias no comportamento e a refletir sobre esses insights. 

A partir da década de 90, os estudos sobre aprendizagem organizacional ganharam 

relevância e tiveram um aumento considerável de publicações, sendo difundido tanto nas 

pesquisas quanto na prática (ANTONELLO; GODOY, 2011; ALMEIDA; SILVA, 2015, 

DURANTE et al., 2019). Lamas e Godoi (2017, p. 87) relatam que a aprendizagem “[...] 

designa a contínua criação de um saber-agir que normalmente se guia por conhecimentos 

anteriores, os quais podem ser reformulados à medida que são realizados”. 

Com a compreensão de que o compartilhamento de conhecimentos, experiências e 

informações é disseminado dentro de uma organização, é possível definir a aprendizagem 

organizacional pela maneira como o conhecimento é introduzido nas tarefas e rotinas diárias 

(VAN DEN BRINK, 2020). Corroborando a esse entendimento, Adriano e Steil (2020) 

descrevem que essa disciplina de entender como funciona e quais os caminhos percorridos para 

que a aprendizagem ocorra nas organizações pode ser conceituada como aprendizagem 

organizacional. 

Na aprendizagem organizacional existe a capacidade de mudança contínua, sendo esta 

baseada no desenvolvimento individual e organizacional (LAMAS; GODOI, 2017). Kim 

(1993) relata que as organizações são compostas por pessoas e a partir desse entendimento há 
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o pressuposto de que a aprendizagem organizacional é derivada da aprendizagem individual, 

uma vez que as organizações podem aprender independente de algum indivíduo específico, mas 

não de todos. Entretanto, a aprendizagem organizacional é inerente ao agrupamento das 

aprendizagens individuais, podendo ter mais ou menos conhecimento do que os próprios 

indivíduos juntos (PROBST; BÜCHEL, 1997). No mesmo sentido, na pesquisa de Adriano e 

Steil (2020, p. 133), concluiu-se que a aprendizagem organizacional “[...] pode criar um 

entendimento comum entre os membros da organização maior do que a aprendizagem 

individual pode criar sozinha”. 

A aprendizagem organizacional pode ser compreendida como “[...] um processo 

contínuo de apropriação e geração de novos conhecimentos nos níveis individual, grupal e 

organizacional” (ANTONELLO, 2005, p. 27). Takahashi (2015) corrobora, relatando que a 

aprendizagem organizacional tem como pressuposto uma relação entre a organização e os 

funcionários, que gera essa influência de um para com o outro. A autora também aborda que 

saber como a aprendizagem individual se transforma em aprendizagem organizacional não é 

prioridade, mas compreender que nesse dinamismo organizacional, atrelado a cultura, crenças 

e valores, acontece um processo de aprendizagem. 

Seguindo a compreensão de Antonello (2005) e Takahashi (2015) a presente pesquisa 

considera que a partir do aprendizado individual, a aprendizagem organizacional ocorre e é 

disseminada no ambiente de trabalho, trazendo melhorias aos comportamentos, planejamentos 

e estratégias da organização; no entanto este processo não ocorre apenas como uma resposta 

aos erros ou ações do passado, mas como uma visão de aprendizado, de uma organização que 

tem em seus propósitos o anseio de estar em constante desenvolvimento. 

A literatura também compreende a aprendizagem organizacional a partir de níveis: 

single loop, double loop e deutero learning. O single loop ou aprendizagem de circuito simples 

(ARGYRIS; SCHÖN, 1978) diz respeito à identificação e correção dos erros com pequenas 

mudanças e melhorias (ARGYRIS; SCHÖN, 1978; TAKAHASHI, 2015). O double loop ou 

aprendizagem de circuito duplo não tem mudanças apenas nas regras, mas também nos insights 

(ARGYRIS; SCHÖN, 1978) ou seja, a detecção e correção dos erros, mas com alteração das 

normas, metas e princípios da organização como um todo (TAKAHASHI, 2015). Enquanto o 

deutero learning tem como fundamento a discussão e avaliação de situações passadas, 

buscando identificar as falhas no processo de aprendizagem a fim de criar novas estratégias 

(ARGYRIS; SCHÖN, 1978; TAKAHASHI, 2015). Esse nível pode ser descrito como 

desenvolvimento, porque é o processo de aprender a aprender, um ciclo contínuo e necessário 

(ARGYRIS; SCHÖN, 1978). Salienta-se sobre a existência do nível interorganizacional, que é 
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compreendido como “[...] uma forma distinta de aprendizagem porque a organização aprende 

com a experiência dos outros e não com a sua própria experiência” (GREVE, 2005, p. 1026). 

Complementando, Yang et al. (2014) entende a aprendizagem interorganizacional como um 

processo que envolve o compartilhamento de conhecimento entre membros de diferentes 

organizações. Apesar da relevância deste nível nos contextos de AO (MOZZATO; 

BITENCOURT; GRZYBOVSKI, 2015), explica-se que o mesmo não é abordado no presente 

estudo por não estar contemplado na escala de AO desenvolvida por Goh e Richards (1997). A 

Figura 2, a seguir apresenta uma síntese dos níveis de aprendizagem organizacional. 

 

Figura 2 – Níveis de aprendizagem organizacional 

 

 

Fonte: elaborado pela autora, com base em Argyris e Schön (1978).  

 

A aprendizagem de circuito simples tem maior probabilidade de ocorrer nas 

organizações, mas a maioria enfrenta algumas dificuldades na de circuito duplo, pelo fato de 

que todas as normas, metas e o sistema em si acabam não incentivando essa aprendizagem 

(ARGYRIS; SCHÖN, 1978). A cultura organizacional é fator determinante para que os 

membros da organização desenvolvam a capacidade de tanger sobre a aprendizagem double 

loop e deutero learning (TEARE; MONK, 2002). Nesse sentido, é importante que os indivíduos 

não encontrem barreiras, limitando sua visão sobre essas normas e políticas, para que 
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desenvolvam a aprendizagem e possam produzir os resultados esperados (SENGE, 1990). Goh 

e Richards (1997) corroboram ao salientar que a organização precisa disponibilizar as condições 

necessárias para que a aprendizagem seja implementada. 

Fiol e Lyles (1985) destacam quatro fatores contextuais que influenciam a ocorrência 

da aprendizagem organizacional: cultura que incentiva e transmite segurança para que a 

aprendizagem ocorra; estratégia que proporciona condições flexíveis e estabelecem metas e 

objetivos; estrutura que garanta a possibilidade de inovação e o desenvolvimento de novos 

conhecimentos; e o ambiente, tanto interno quanto externo que não seja tão complexo a ponto 

de criar uma barreira para a aprendizagem, nem tão estável que não seja motivador de 

mudanças. A comunicação se torna um fator efetivo nesse processo de aprendizagem e Goh e 

Richards (1997, p. 578) reiteram descrevendo que ela deve ser “clara, rápida e focada”.  

Compreende-se que são vários fatores que podem prejudicar ou auxiliar o avanço da 

aprendizagem no ambiente organizacional. Naot, Lipshitz e Popper (2004) acrescentam sobre 

a importância de entender todos os fatores que podem potencializar a aprendizagem, assim 

como o processo dentro da organização e também os resultados alcançados. Esse processo é 

dividido em três ou quatro fases em quase todos os estudos sobre aprendizagem organizacional, 

e mesmo a terminologia sendo diferente, as características das etapas são as mesmas (GARVIN, 

2000). Na abordagem de Garvin (2000), o autor apresenta um processo de três fases, sendo elas: 

adquirir informações (separando as informações relevantes e descartando os ruídos), 

interpretação das informações (mesmo conseguindo adquirir todas as informações essenciais, 

se faz necessário compreendê-las) e aplicando as informações (o aprendizado está associado ao 

pensamento, mas as ações são necessárias para que haja aplicação das informações obtidas). Já 

Dixon (1999) compreende esse ciclo a partir de quatro fases: gerar, integrar, interpretar e agir. 

A Figura 3 demonstra esse processo. 
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Figura 3 – Ciclo de aprendizagem organizacional 

 

 

Fonte: elaborado pela autora, com base em Dixon (1999). 

 

A autora aborda uma condição importante para que a aprendizagem organizacional 

ocorra, que as etapas do ciclo não sejam desconectadas e que os membros que participam 

estejam envolvidos, tendo uma visão mais completa da organização (DIXON, 1999). Segundo 

Dixon (1999), a etapa “gerar” se trata da geração generalizada de informações, incluindo tanto 

dados externos, quanto novas ideias internas; a fase “integrar” abrange a integração de 

informações novas no contexto organizacional, disseminando-as de forma precisa; a etapa 

“interpretar” se dá pela interpretação coletiva das informações, estando esse momento aberto 

para questionamentos, visões diferentes, interação e diálogo, enquanto  a última fase “agir” trata 

da autorização para tomar medidas responsáveis com base no significado interpretado. Para a 

autora, essa quarta etapa alimenta a primeira, fazendo com que o ciclo reinicie e novas 

informações sejam geradas.  

Além disso, Delfino e Silva (2013, p. 100) abordam que “na perspectiva da 

aprendizagem organizacional, o líder também pode ser visto como determinante no processo 

de aprendizagem”. A gestão tem papel fundamental podendo contribuir para que não se criem 

empecilhos na aprendizagem organizacional, como bloqueios culturais/psicológicos e 

obstáculos na estrutura da organização (CUCCHI; BARCELLOS, 2018). Moraes, Bueno e 

Domingues (2020) complementam abordando que quando há incentivo para novas ideias a 

partir da liderança, assim como, quando a gestão está aberta para ouvir novas perspectivas, a 

organização aprende de forma mais eficaz. 
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De acordo com Goh e Richards (1997) para garantir a sobrevivência e a competitividade, 

as organizações não precisam apenas aprender ou aumentar o seu conhecimento, mas deve 

haver um aprendizado mais eficaz. Os autores complementam que a maior dificuldade em 

implementar a aprendizagem organizacional está na mensuração da capacidade de 

aprendizagem existente. A utilização de escalas de AO podem facilitar a solução desses 

problemas teóricos e empíricos, visto que esses instrumentos utilizam medidas com maior 

precisão, auxiliando as organizações na tomada de decisões e nas práticas que envolvem a 

aprendizagem (CORREIA-LIMA; LOIOLA; LEOPOLDINO, 2017). Neves e Steil (2019) 

salientam sobre a necessidade de medidas confiáveis para mensurar e compreender AO, 

possibilitando que os conhecimentos sobre o construto avancem. O Quadro 2 resume as 

características das escalas encontradas que foram desenvolvidas para medir a capacidade de 

aprendizagem organizacional. 

 

Quadro 2 – Escalas que medem a capacidade de Aprendizagem Organizacional 

 

Autores (ano) Instrumento de mensuração de AO 

Goh e Richards (1997) Escala de aprendizagem organizacional (5 dimensões e 21 itens) 

Hult e Ferrell (1997) 
Escala de capacidade de aprendizagem organizacional (4 dimensões e 

23 itens) 

Templeton, Lewis e Snyder (2002) Escala de aprendizagem organizacional (8 dimensões e 28 itens) 

Marsick e Watkins (2003) 
Questionário das dimensões de aprendizagem organizacional (3 

dimensões e 43 itens) 

Jerez-Gómez, Céspedes-Lorente e 

Valle-Cabrera (2005) 
Escala de aprendizagem organizacional (4 dimensões e 16 itens) 

Chiva, Alegre e Lapiedra (2007) Capacidade de aprendizagem organizacional (5 dimensões e 14 itens) 

Jyothibabu, Farooq e Pradhan 

(2010) 

Escala de medição integrada de um sistema de aprendizagem (11 

dimensões e 73 itens) 

Lloria e Moreno-Luzon (2014) 
Escala de medida de aprendizagem organizacional (4 dimensões e 18 

itens) 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

A partir da pesquisa realizada na plataforma Capes e Google Acadêmico, sem seleção 

de período, utilizando as palavras-chave “escala de aprendizagem organizacional” e 

“organizational learning scale”, foram encontradas oito escalas de AO desenvolvidas no 

período de 1997 a 2014. A escala de Hult e Ferrell (1997) foi modelada de acordo com certas 

relações e atividades de aprendizagem organizacional, especificamente, processos de compra, 
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tendo suas dimensões orientadas para equipe, sistemas, aprendizagem e memória. Tendo por 

base uma revisão da literatura, Templeton, Lewis e Snyder (2002) desenvolveram uma escala 

com oito dimensões, sendo estas voltadas para a organização, aos funcionários e aos gestores a 

respeito de aplicações em tecnologia de informação. Já Marsick e Watkins (2003) buscaram 

compreender, através da sua escala, o quanto a cultura é propícia para a aprendizagem 

organizacional. 

A escala desenhada por Jerez-Gómez, Céspedes-Lorente e Valle-Cabrera (2005) é útil 

para avaliar a capacidade e os níveis de aprendizagem em modelos mais complexos, analisando 

o efeito de diferentes antecedentes de AO. Com o objetivo de identificar os fatores facilitadores 

de aprendizagem organizacional, Chiva, Alegre e Lapiedra (2007) operacionalizaram seu 

instrumento a partir de cinco dimensões: experimentação, assumir riscos, interação com 

ambiente externo, diálogo e tomada de decisão participativa. O extenso instrumento, com 11 

dimensões e 73 itens, de Jyothibabu, Farooq e Pradhan (2010), tem por propósito capturar os 

facilitadores de aprendizagem, resultados de aprendizagem e resultados de desempenho. 

Refletindo sobre a complexidade e diversidade de AO e com isso, incluindo uma variedade de 

perspectivas sobre o conceito, Lloria e Moreno-Luzon (2014) criaram uma escala a partir da 

multidimensionalidade da aprendizagem organizacional. 

Em comparação com as outras escalas, o instrumento de pesquisa utilizado nesse estudo 

foi a escala de Goh e Richards (1997), validada no Brasil por Angelim e Guimarães (2005). 

Goh e Richards (1997) elaboraram e validaram um instrumento para mensurar a capacidade de 

aprendizagem organizacional após uma extensa revisão de literatura sobre a temática (GOH, 

QUON, COUSINS (2007), sendo um dos motivos de escolha dessa escala. O instrumento 

denominado Organizational Learning Scale foi desenvolvido através da identificação de 

características e práticas gerenciais que favoreçam a aprendizagem organizacional, possuindo 

cinco dimensões e 21 itens.  

A escala de Goh e Richards (1997) foi também escolhida para esse estudo pela sua 

confiabilidade no desenvolvimento. Stothard (2014) realizou um estudo das ciências sociais 

para o desenvolvimento e avaliação psicométrica do questionário de organização de 

aprendizagem do Exército e depois de analisar critérios específicos de validade e 

confiabilidade, um dos instrumentos que tiveram níveis aceitáveis foi a de Goh e Richards 

(1997). Além disso, as dimensões da escala tratam sobre clareza de propósito e missão, 

empowerment e comprometimento da liderança, experimentação, transferência de 

conhecimento e trabalho e resolução de problemas em grupo. Essas dimensões estão alinhadas 

com as perspectivas desse estudo e com as dimensões e itens da escala de justiça organizacional, 
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capturando informações a respeito dos funcionários, da equipe e da gestão para compreender a 

capacidade de aprendizagem na organização, assim como a relação entre AO e JO. De forma 

complementar, salienta-se que a escala possui características suficientes para colaborar nas 

perspectivas a respeito da pandemia da COVID-19, desde o desenvolvimento da escala de 

COVID-19 até a compreensão de como as rotinas de trabalho durante a pandemia impactaram 

na relação com os construtos. 

Com o propósito de colaborar com o presente estudo e a análise dos dados, foi realizada 

uma pesquisa na plataforma Capes e Google Acadêmico, sem seleção de período, utilizando as 

palavras-chave “escala de aprendizagem organizacional”, “OLS”, “organizational learning 

scale”, “Goh e Richards” e “Angelim e Guimarães”, seguido da leitura e seleção dos artigos, 

dissertações e teses que continham a escala como instrumento de coleta dos dados. No quadro 

3 estão apresentadas as cinco pesquisas que utilizaram a escala de aprendizagem organizacional 

de Goh e Richards (1997) e a escala validada no Brasil por Angelim e Guimarães (2005). 

 

Quadro 3 – Relação de estudos que utilizaram a escala de aprendizagem organizacional de Goh e Richards 

(1997) e a escala validada no Brasil por Angelim e Guimarães (2005) 

 

Autores 

(ano) 
Objetivo Principais resultados 

Ambiente de Estudo / 

Participantes 

López; 

Peón; Ordás 

(2005) 

Relação entre práticas 

de recursos humanos 

de alto desempenho, 

AO e desempenho 

organizacional. 

Encontrou suporte sólido para uma série de 

práticas de recursos humanos favoráveis 

para AO. 

195 empresas que 

empregam mais de 200 

funcionários na 

Espanha 

Santos 

(2009) 

Compreender a 

relação entre o 

comprometimento e 

AO em uma 

organização 

hospitalar. 

Quanto mais comprometidos, maior a 

percepção de fatores e práticas gerenciais 

favoráveis a aprendizagem. 

148 colaboradores de 

uma organização 

hospitalar do RS 

Geleski; 

Zampier; 

Stefano 

(2016) 

Analisar a relação 

entre o 

comprometimento e a 

AO. 

Foram encontrados 4 fatores 

potencializadores da AO: integração dos 

setores e disseminação da missão 

organizacional; trabalho e resolução dos 

problemas em grupo; estímulo ao trabalho 

em equipe e à experimentação; liderança 

comprometida com a AO. 

116 servidores de uma 

Instituição Pública de 

Ensino Superior no RN 

Forno; 

Oliveira; 

Estivalete; 

Müller 

(2018) 

Identificar as relações 

existentes entre a 

cultura 

organizacional e AO. 

Foram extraídos quatro fatores de AO: 

comprometimento com AO; 

experimentação, compromisso, liderança e 

empowerment e transferência de 

conhecimento. 

154 servidores de uma 

Instituição Federal de 

Ensino da região Sul 

do Brasil 

Hörbe; 

Moura; 

Machado; 

Campos 

(2021) 

Analisar a influência 

das dimensões da 

estrutura 

organizacional na 

capacidade de AO. 

As dimensões centralização e integração 

influenciam AO, assim como o nível de 

formalização. 

70 funcionários e 4 

lideranças de uma 

empresa do setor de 

transportes de 

Curitiba/PR 

 

Fonte: elaborado pela autora. 
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A partir dos resultados encontrados percebe-se que os estudos utilizando a escala 

selecionada foram intensificados no contexto brasileiro a partir de 2009. Apenas o estudo de 

Lopez; Peon e Ordas (2005) que foi realizado na Espanha, sendo que nesta pesquisa os autores 

utilizaram alguns itens da escala de Goh e Richards (1997), mas também de outras escalas para 

formular um questionário próprio. A partir disso também é possível analisar que os quatro 

estudos brasileiros fizeram uso da Escala validada no Brasil por Angelim e Guimarães (2005). 

Apenas dois estudos convergem na análise dos construtos, buscando analisar a relação entre 

AO e comprometimento; os outros estudos possuem construtos diferentes para análise da 

relação com aprendizagem organizacional. Quanto ao ambiente estudado percebe-se que 40% 

das pesquisas foram realizadas em instituições de ensino e em relação aos principais resultados 

encontrados analisa-se que os estudos de Santos (2009), Geleski; Zampier e Stefano (2016) e 

de Forno et al. (2018) corroboram ao confirmarem a relação significativa da aprendizagem 

organizacional com comprometimento. 

 

2.1.1 Dimensões da aprendizagem organizacional  

 

Com o objetivo de proporcionar uma aprendizagem efetiva nas organizações, Goh e 

Richards (1997) descrevem que para a aprendizagem ocorrer existem algumas condições e 

práticas de gerenciamento essenciais. As dimensões prescritivas a seguir agrupam essas 

principais características. 

 

2.1.1.1 Clareza de propósito e missão 

 

Essa dimensão aborda questões sobre o nível de compreensão a respeito dos objetivos 

da organização por parte dos funcionários e de como o trabalho que eles realizam é importante 

para a efetivação da missão e dos propósitos (GOH; RICHARDS, 1997). Ter conhecimento da 

visão da organização vem ao encontro do que Senge (2006) descreve como visão 

compartilhada. “A visão compartilhada é essencial para a organização que aprende, pois fornece 

o foco e a energia para a aprendizagem” (SENGE, 2006, p. 234). O autor relata que quando os 

membros compartilham da mesma visão, têm o interesse comum em alcançar os objetivos, isso 

gera comprometimento e uma ligação com aquilo que estão fazendo. Compartilhar os 

propósitos e valores da organização estabelece vínculo, tanto individual com a empresa, como 

as pessoas umas com as outras, estimulando o desenvolvimento de novas ideias, além de não 

ter o sentimento de limitação para arriscar e tentar novas abordagens (SENGE, 2006). 
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Os resultados do estudo desenvolvido por Caprioli e Araujo (2016), sugeriram que se 

os funcionários tem clareza dos propósitos e da missão da organização, eles enxergam sentido 

no seu trabalho, nas atividades que realizam, identificando os objetivos pessoais com os 

objetivos da empresa, criando um vínculo emocional. Na pesquisa realizada por Hörbe et al. 

(2021) foi possível constatar que a preocupação em transmitir informações precisas e claras, 

assim como a respeito das estratégias das organizações, fazem com que os funcionários 

compreendam os objetivos que estão envolvidos nas tarefas que executam, tendo uma visão do 

todo e do que podem fazer para que os propósitos se cumpram. Esses resultados corroboram 

com o pensamento de Jerez-Gómez, Céspedes-Lorente e Valle-Cabrera (2005) ao relatarem que 

a aprendizagem organizacional engloba conhecimentos e perspectivas compartilhadas e, sendo 

assim, esses fatores serão potencializados no momento que existir uma linguagem comum entre 

os membros e uma ação coletivas com todos os que estão envolvidos no processo. Kim (1993) 

já compreendia a importância do compartilhamento ao afirmar que se os funcionários não 

tiverem uma visão compartilhada, ou seja, se os objetivos e a missão da organização não forem 

informados com clareza para todos, as ações e as atividades das pessoas não vão contribuir para 

a aprendizagem organizacional. 

 

2.1.1.2 Empowerment e comprometimento da liderança 

 

O papel da liderança no desenvolvimento de um ambiente de aprendizagem é 

extremamente importante, porque estando comprometidos com os objetivos organizacionais e 

buscando ter um clima de confiança com os seus subordinados, os líderes conseguem auxiliar 

na identificação de lacunas de desempenho e no crescimento do conhecimento (GOH; 

RICHARDS, 1997). Nesse sentido, DiBella e Nevis (1999, p. 84), contribuem de forma 

significativa ao relatar sobre a “[...] importância da liderança no estabelecimento da visão que 

conduz à melhoria do desempenho”, mas reiteram que não basta apenas estabelecer objetivos e 

desenvolver esse propósito sem que antes os líderes tenham se preparado e compreendido de 

forma muito clara para que haja um entendimento efetivo dos membros. 

Corroborando, Antonacopoulou (2001) aborda que a liderança precisa ter como 

propósito a busca contínua por aprender, seja aproveitando as oportunidades que aparecem ou 

criando elas. Esta é a diferença que faz com que a aprendizagem ocorra nas organizações, os 

líderes elaborando ações efetivas e enxergando possibilidades onde ainda não havia 

(DIBELLA; NEVIS, 1999).  Além disso, a gestão precisa ter em seus preceitos a busca pelo 

aprendizado, incentivando seus funcionários a participar das decisões, da solução de problemas 
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e da geração de novas ideias, fornecendo subsídios para que possam assumir riscos (TOHIDI; 

SEYEDALIAKBAR; MANDEGARI, 2012). 

 

2.1.1.3 Experimentação 

 

Os desafios que as organizações enfrentam podem ser oportunidades para que 

experimentem novas formas de realizar o trabalho ou a mudança dos processos existentes 

(GOH; RICHARDS, 1997). As crises enfrentadas pelas organizações também podem 

transformá-las e agregar essas experiências para gerar novas atitudes, comportamentos, 

habilidades é um dos critérios essenciais da aprendizagem organizacional (DIBELLA; NEVIS, 

1999). No entanto, DiBella e Nevis (1999) reiteram que a organização não deve punir as 

iniciativas de mudança, caso essas tenham falhado. Zollo e Winter (2002) abordam sobre a 

acumulação de experiência como uma forma de contribuir para melhorias na organização, 

muitas vezes sendo através de tentativa e erro, ou seja, os erros são necessários para que haja 

reflexão e para que se possam criar novas formas de trabalho. “A experimentação está 

relacionada com o apoio às novas ideias, respostas favoráveis às iniciativas dos colaboradores 

e o desenvolvimento e facilitação da mudança” (GOMES; WOJAHN, 2017, p. 165, tradução 

nossa). Limitar a participação, não apoiar os funcionários para a geração de novas ideias, novas 

formas de trabalho, além de não entender que as falhas são importantes nesse processo, não faz 

parte de uma organização que busca promover a aprendizagem (GOMES; WOJAHN, 2017).  

É claro que tanto a organização, os líderes, como também os funcionários não querem 

e não se sentem bem com o fracasso, no entanto, ter atitudes positivas perante a esses erros e 

buscar rever o que aconteceu encoraja as pessoas para aprender com essas situações, assim 

como a superar as suas dificuldades e resistência para mudanças, além da organização como 

um todo começar a ter um olhar para o desenvolvimento da aprendizagem 

(ANTONACOPOULOU, 2001). Antonello (2005, p. 25) descreve que “A inovação, em sua 

essência, é um processo no qual são geradas ideias, as quais podem levar à criação de 

conhecimento; ao mesmo tempo, o desenvolvimento de conhecimento constitui aprendizagem”. 

Por isso a importância de as organizações compreenderem quão essencial é incentivar as 

pessoas a buscarem novas ideias e abrir oportunidades para que essas ideias possam ser testadas 

em um sentido de colaboração e cooperação (HÖRBE et al., 2021). 
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2.1.1.4 Transferência de conhecimento 

 

Essa dimensão aborda sobre o aprendizado entre os funcionários através de práticas já 

vivenciadas por eles e de conhecimentos oriundos de outras organizações (GOH; RICHARDS, 

1997). Fiol e Lyles (1985) já relatavam que a aprendizagem organizacional envolve relações de 

grupos e pessoas, os quais adquirem conhecimento e novas ideias a partir do compartilhamento 

de informações, experiências pessoais e profissionais. Um dos critérios essenciais para a 

aprendizagem organizacional ocorrer está relacionado com o processo de criação de novas 

ideias, no qual o conhecimento adquirido não é apenas de um indivíduo, mas da organização 

como um todo, onde os funcionários não aprendem sozinhos, mas na relação com os outros e 

através da experiência que vão adquirindo (DIBELLA; NEVIS, 1999). 

No entanto, se não houver mudança, alteração de comportamentos e decisões, mesmo o 

conhecimento sendo disseminado na organização, a aprendizagem organizacional não estará 

fazendo o seu ciclo completo (DIBELLA; NEVIS, 1999). É o que Antonello (2005, p. 15) 

também descreve “A aprendizagem nas organizações só passa a ter sentido em administração 

se associada à mudança, haja intencionalidade ou não”. 

Essa disseminação do conhecimento não diz respeito apenas aos líderes e a alta direção, 

mas a todas as pessoas que fazem parte da organização (ANTONELLO, 2005). Oswick et al. 

(2000) relatam que o diálogo é principal forma de gerar conhecimento dentro da organização, 

e consequentemente a AO. Na pesquisa desenvolvida por Gomes e Wojahn (2017, p. 173, 

tradução nossa) foi possível constatar que “O diálogo é a dimensão que mais influenciou a 

aprendizagem organizacional. Uma boa comunicação pode melhorar a distribuição do 

conhecimento dentro da empresa”. Nesse sentido, é importante que os funcionários participem 

de momentos propícios para adquirir conhecimento, como treinamentos por exemplo, no 

entanto, é essencial que haja abertura para que esses funcionários possam compartilhar do que 

aprenderam com os colegas e aplicar esse conhecimento na organização (HÖRBE, 2016). 

 

2.1.1.5 Trabalho e resolução de problemas em grupo 

 

Esta dimensão trata sobre o nível de trabalho em equipe, do compartilhamento de 

aprendizados entre as pessoas para a solução de problemas e o desenvolvimento de novas ideias, 

sabendo que não é apenas um trabalho para a alta direção, mas que as equipes possam ser 

multifuncionais e buscar essa relação (GOH; RICHARDS, 1997). Nonaka e Takeuchi (1997) 
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corroboram relatando que a criação de novos conhecimentos tem como base a interação 

dinâmica entre os membros da organização. 

O trabalho em grupo por si só já possui desafios, ainda mais quando se está buscando 

por interação para desenvolvimento do conhecimento. Esse relacionamento entre os membros 

não está isento de conflitos e desacordos, mas é importante salientar o papel da liderança e da 

organização como um todo para gerenciar essas divergências, fazendo com que essas situações 

se tornem impulso para o grupo encontrar soluções para os problemas enfrentados (PRESKILL; 

TORRES, 2001). Hörbe et al. (2021) destaca nos resultados da sua pesquisa sobre a relevância 

das organizações buscarem essas integrações e uma boa comunicação, além do incentivo para 

que os membros experimentem vivenciar essa cooperação com a criação de novos projetos e 

ideias. 

Assim como Goh e Richards (1997) relatam sobre a dificuldade em mensurar a 

capacidade de aprendizagem, é possível analisar através da revisão de literatura que ainda existe 

lacunas de pesquisa em relação a temática. Oh (2019) aborda que para a aprendizagem 

organizacional ocorrer há um elemento fundamental, mas pouco estudado que é a justiça 

organizacional e os resultados do estudo de Wahda et al. (2020) corroboram com o 

entendimento que a percepção de justiça influencia de forma positiva a aprendizagem na 

organização. Com base no exposto, o próximo tópico visa explanar os principais conceitos 

sobre justiça organizacional e suas dimensões. 

 

2.2 JUSTIÇA ORGANIZACIONAL 

 

Os estudos sobre justiça não são recentes, iniciando nos anos 60 com pesquisadores 

como George Caspar Homans, Wendell L. French e John Stacy Adams. Como pioneiro no 

estudo desta temática, Homans (1961) teve a compreensão, a partir de suas pesquisas, que as 

pessoas buscam relações de troca proporcionais, ou seja, que sejam recompensadas 

economicamente de acordo com os seus investimentos pessoais. 

Na mesma linha de raciocínio surge, em 1963, a Teoria da Equidade, elaborada por 

Adams, na qual os indivíduos avaliam seus investimentos e seus retornos nos relacionamentos 

e o que os faz permanecer naquele contexto é a sua percepção sobre a justiça (ADAMS, 1963). 

Esta teoria da Equidade aborda que há justiça quando o indivíduo compara seus esforços, 

desempenho e qualificação com suas recompensas (salário, reconhecimento, benefícios) e o 

resultado é compatível com os de outra pessoa, a partir da mesma análise de relação (ADAMS, 

1963). A temática seguiu atraindo a preocupação dos pesquisadores e por isso, um ano depois, 
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French (1964) abordou sobre os desafios que as organizações vivenciam a respeito da percepção 

de justiça pelos seus membros. O autor relata que o interesse em entender essas percepções é 

algo generalizado, visto que até nos contratos de trabalho se encontra o termo justa causa, 

salientando a busca por aquilo que é justo ou equitativo. 

O período exposto até o momento, conforme observa-se, foi marcado por uma 

conotação mais distributiva, se preocupando com compensações igualitárias e condizentes. A 

partir dos anos 70 a área da psicologia social começou a buscar identificar os antecedentes e 

consequentes da percepção de justiça distributiva e como esses fatores influenciavam a 

percepção geral de justiça nos ambientes de trabalho (FRANCO; PAIVA, 2018). Franco e Paiva 

(2018) explicam que Rawls, seguido por Thibaut e Walker, em 1971 e 1975, respectivamente, 

introduzem na psicologia, pesquisas a respeito dos processos que envolvem as decisões, tendo 

em mente que uma distribuição de recompensas para ser justa, precisa ter processos justos. 

Além disso, a percepção do que é justo ou não, tem bases subjetivas e pessoais, sendo, portanto, 

algo individual, visto que uma pessoa pode ter a percepção de justiça diferente de outra no 

mesmo ambiente organizacional. 

De acordo com Rawls (2008) a justiça é a primeira das instituições sociais e se constitui 

em algo que está em todos os contextos da vida social, gerando nas pessoas a percepção de justo 

ou injusto a partir de um conjunto de critérios e princípios particulares. O autor aborda que “[...] 

deve-se rejeitar ou retificar a teoria que não seja verdadeira; da mesma maneira que as leis e as 

instituições, por mais eficientes e bem organizadas que sejam, devem ser reformuladas ou 

abolidas se forem injustas” (RAWLS, 2008, p. 4). 

Depois desse período dos anos 70 com uma compreensão mais experimentalista, o final 

dos anos 80 é marcado por uma visão correlacional, sendo desenvolvidas pesquisas com maior 

profundidade (MENDONÇA, 2003). Mendonça (2003) relata que em 1986 Bies e Moag 

buscaram compreender e analisar aspectos sobre como as relações afetam a percepção de justiça 

e a importância de investigar essas interações. Nesse período, Greenberg (1987) define a justiça 

organizacional como as percepções dos funcionários sobre a justiça na organização, assim como 

as reações e o contexto que os envolvem. Anos mais tarde essa percepção continua e é ampliada 

por autores como Assmar, Ferreira e Souto (2005, p. 444), os quais relatam que “[...] a justiça 

organizacional é a psicologia da justiça aplicada aos ambientes organizacionais, sendo 

focalizadas as percepções de justiça existentes nas relações entre trabalhadores e suas 

organizações”. Dessa maneira, não se trata apenas de um fator que irá resultar em uma 

percepção de justiça, mas um conjunto de aspectos (POOLE, 2007). Nesse sentido, a partir de 

pesquisas empíricas desenvolvidas nos ambientes organizacionais, pode-se compreender que a 
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teoria da justiça organizacional é centrada nessa busca em compreender os antecedentes e 

consequentes das percepções de justiça ou injustiça (POOLE, 2007). 

As definições de justiça foram sendo alteradas de acordo com as mudanças de tempo, 

ambiente e pessoas (FRANCO, PAIVA, 2018). Klein (2017, p. 17) destaca que a justiça 

organizacional se trata da “justiça percebida pelos empregados no que se refere às relações de 

trabalho intra-organizacional”. No entanto, a justiça continua sendo um dos valores mais 

antigos que a humanidade instituiu nas suas relações (FRANCO, PAIVA, 2018) e ainda 

continua relacionada com a percepção dos funcionários a respeito da justiça no ambiente de 

trabalho (SAPKOTA, 2021). Kebede e Wang (2022) descrevem que a justiça organizacional 

está ligada com a percepção de justiça nas decisões tomadas pela gestão, no relacionamento 

com colegas e na organização como um todo. Considerando-se a evolução do conceito de 

Justiça Organizacional, o Quadro 4 sintetiza as alterações deste conceito ao longo dos tempos. 

   

Quadro 4 – Síntese dos conceitos de justiça organizacional 

 

Autores Conceitos de justiça organizacional 

Adams (1963) 

Os indivíduos avaliam seus investimentos e seus retornos nos 

relacionamentos, e o que os faz permanecer naquele contexto é a sua 

percepção sobre a justiça. 

Greenberg (1987) 
As percepções dos funcionários sobre a justiça na organização, assim como 

as reações e o contexto que os envolvem. 

Rawls (2008) 
A justiça é a primeira das instituições sociais e se constitui em algo que está 

em todos os contextos da vida social. 

Klein (2017) 
A justiça percebida pelos empregados no que se refere às relações de 

trabalho intraorganizacional. 

Franco e Paiva (2018) Um dos valores mais antigos que a humanidade instituiu nas suas relações. 

Sapkota (2021) 
É a percepção dos funcionários a respeito da justiça no ambiente de 

trabalho. 

Kebede e Wang (2022) 
Enfatiza a percepção de justiça nas decisões tomadas pela gestão, no 

relacionamento com colegas e na organização como um todo. 

 

Fonte: elaborado pela autora, com base em Adams (1963), Greenberg (1987), Rawls (2008), Klein (2017), 

Franco e Paiva (2018), Sapkota (2021) e Kebede e Wang (2022). 

 

Nos ambientes organizacionais as ações vão gerar algum resultado (ASSMAR, 

FERREIRA, SOUTO, 2005) e com relação a justiça organizacional essa compreensão é ainda 

mais aflorada (MENDONÇA, 2003). Greenberg (1993, p. 249, tradução nossa) explica que 

“[...] as pessoas se comportarão altruisticamente para com a organização em que trabalham, se 
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acreditarem que estão sendo tratadas de forma justa”. Contudo o inverso também é verdadeiro, 

pois quando entendem que estão sendo tratados de forma injusta, pode gerar desmotivação e 

acarretar redução na qualidade do trabalho e, consequentemente, queda na produtividade 

(GREENBERG, 1993). Dessa maneira, as percepções de justiça, sejam elas positivas ou 

negativas, vão acarretar em resultados positivos ou negativos, respectivamente (FOLGER; 

CROPANZANO, 1998). Cropanzano, Bowen e Gilliland (2007, p. 34, tradução nossa) salienta 

que “A justiça define a própria essência da relação dos indivíduos com os empregadores. Em 

contraste, a injustiça é como um solvente corrosivo que pode dissolver vínculos dentro da 

comunidade”. 

Essas concepções são confirmadas por diversos estudos, os quais relatam que a justiça 

organizacional influencia as atitudes e comportamentos dos indivíduos no ambiente de trabalho 

(MOORMAN, 1991; COLQUITT et al., 2001; ROCH; SHANOCK, 2006; CROPANZANO; 

BOWEN; GILLILAND, 2007; COLE et al., 2010; MALEKI; TAHERI, 2012; OHANA, 2014; 

SWALHI; ZGOULLI; HOFAIDHLLAOUI, 2017; SANTI; STRASSBURG; TOIGO, 2018; 

BERND; BEUREN, 2021; ABBAS; WU, 2021). Assim, entende-se que a percepção de justiça 

organizacional promove o comportamento positivo e essa busca pelo comportamento 

organizacional positivo tem o propósito de melhorar o desempenho individual e organizacional 

(PAN et al., 2018). Por este motivo que no campo do comportamento organizacional, as 

pesquisas sobre justiça organizacional têm recebido atenção nos últimos anos (DAS; 

PANIGRAHI; MOHANTY, 2020). 

A justiça organizacional abrange um conjunto de dimensões e como foi possível 

observar através da literatura abordada até o momento, houve uma evolução na quantidade de 

dimensões e nas suas especificações, mas Franco e Paiva (2018) relatam que o modelo mais 

utilizado é o tridimensional, sendo justiça distributiva, justiça processual e justiça interacional. 

Essa distinção das dimensões se torna importante pelo fato de que as atitudes e comportamentos 

das pessoas no ambiente de trabalho podem derivar de alguma dimensão específica 

(COLQUITT, 2001), e entender esses elementos de forma individual facilitam para auxiliar a 

gestão a desenvolver estratégias e identificar soluções que possam ser incorporadas na 

organização. 

 

2.2.1 Dimensões da justiça organizacional  

 

As dimensões relacionadas à percepção de justiça organizacional foram evoluindo de 

acordo com o tempo e as pesquisas desenvolvidas, variando de unidimensional a 
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multidimensional (MENDONÇA, 2003). A abordagem unidimensional está fundamentada na 

teoria da equidade de Adams, onde a percepção de justiça ocorre quando os investimentos e as 

recompensas são proporcionais (ADAMS, 1965). No intuito de aprofundar a concepção do tema 

e transpor a visão simplista de apenas uma dimensão se expande o conceito com os trabalhos 

de Rawls, seguido de Thibaut e Walker em 1971 e 1975, respectivamente, com a introdução da 

justiça processual ou justiça de procedimentos (MENDONÇA, 2003). Desta forma, o modelo 

de estudo se torna bidimensional, compreendendo além da justiça distributiva, a justiça 

procedimental, e com isso, incorpora-se estudos a respeito de como ou quais critérios são 

necessários para que haja percepção de justiça em relação aos procedimentos utilizados para as 

decisões e tarefas organizacionais (ROCH; SHANOCK, 2006; JESUS; ROWE, 2014). 

O modelo tridimensional é inserido na percepção de justiça organizacional em 1986 

pelos pesquisadores Bies e Moag, ao incorporar a justiça interacional, relatando que por este 

tipo de justiça as pessoas são sensíveis à “[...] qualidade do tratamento interpessoal que recebem 

durante os procedimentos organizacionais” (MENDONÇA, 2003, p. 77). Esse entendimento se 

dá quando se percebe que não apenas como os procedimentos são estabelecidos é importante, 

mas a forma como esses procedimentos são explanados para as pessoas também, além de 

analisar a situação e como foram colocados em prática (FRANCO; PAIVA, 2018). 

Posteriormente, alguns estudiosos defenderam a ideia de que a justiça interacional 

deveria ser desmembrada em justiça interpessoal e justiça informacional (GREENBERG, 1993; 

COLQUITT, 2001). A justiça interpessoal trata da percepção dos indivíduos sobre a qualidade 

do relacionamento com gestores na organização e a justiça informacional tem seu enfoque na 

percepção quanto às informações compartilhadas e às justificativas das decisões (AKRAM; 

HAIDER; YAN, 2016; FRANCO; PAIVA, 2018). 

Há também um modelo de cinco dimensões em que Usmani e Jamal (2013) 

complementam o modelo tridimensional com a justiça temporal e a justiça espacial. A justiça 

temporal está relacionada com a percepção do funcionário sobre o tempo disponibilizado para 

a execução das suas tarefas e se teve justiça na consideração desse período. Já a justiça espacial, 

“envolve a distribuição justa no espaço de recursos socialmente valorizados e as oportunidades 

de utilizá-los” (USMANI; JAMAL, 2013, p. 360, tradução nossa), como por exemplo, a 

percepção de injustiça espacial no fornecimento de serviços ou instalações em comparação com 

outros setores ou filiais (USMANI; JAMAL, 2013). O Quadro 5 reúne os modelos citados para 

exemplificar com clareza as abordagens de cada um. 
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Quadro 5 – Dimensões de justiça organizacional 

 

Modelo Dimensões Autores 

Unidimensional Justiça distributiva Adams (1965) 

Bidimensional Justiça distributiva; justiça processual 
Rawls (1971); Thibaut e Walker 

(1975) 

Tridimensional 
Justiça distributiva; justiça processual; 

justiça interacional 
Bies e Moag (1986) 

Tetradimensional 
Justiça distributiva; justiça processual; 

justiça interpessoal; justiça informacional 

Greenberg (1993); Colquitt 

(2001) 

Pentadimensional 

Justiça distributiva; justiça processual; 

justiça interpessoal; justiça temporal; justiça 

espacial 

Usmani e Jamal (2013) 

 

Fonte: elaborado pela autora com base em Adams (1965), Rawls (1971), Thibaut e Walker (1975), Bies e Moag 

(1986), Greenberg (1993), Colquitt (2001), Usmani e Jamal (2013). 

 

Observando o Quadro 5, percebe-se a evolução do conceito através do decorrer do 

tempo e das pesquisas desenvolvidas, nesse sentido Cropanzano, Bowen e Gilliland (2007) 

relatam que considerar a justiça nas suas dimensões, em vez de unidimensional, é útil por 

entender que cada parte tem como antecedente diferentes ações da organização que precisam 

ser analisadas. Franco e Paiva (2018, p. 335) complementam que o modelo de 4 dimensões – 

distributiva, processual, interpessoal e informacional – foi bem aceito e ganhou espaço na 

literatura, entretanto, “[...] o modelo tridimensional ainda é o mais adotado nas pesquisas”, pelo 

fato de ainda não se ter uma distinção clara da justiça informacional com as questões envolvidas 

na justiça interacional e procedimental. Mendonça et al. (2003, p. 212) salienta que essa 

discussão a respeito da natureza da justiça organizacional fez com que instrumentos de medida 

inconsistentes teoricamente e metodologicamente fossem desenvolvidos. Assim, os autores 

concordam que devido as correlações altas entre os três tipos de justiça (distributiva, processual 

e interacional), se faz necessário “[...] analisar a percepção de justiça como um construto 

constituído por três elementos” e frente a isso, foi desenvolvido um instrumento de medida, a 

escala de percepção de justiça organizacional (EPJO). 

Esta escala foi construída e validada por Mendonça com o objetivo de medir a percepção 

de justiça organizacional do trabalhador para uso no Brasil, por meio de duas pesquisas. A 

primeira constatou que a justiça organizacional é formada por três dimensões, sendo elas, 

justiça distributiva, justiça processual e justiça interacional. Já o segundo estudo demonstrou 

que a justiça organizacional é um “construto de ordem superior” constituída por essas 

dimensões (MENDONÇA et al., 2003, p. 222). Com uma amostra de 258 trabalhadores, a EPJO 
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obteve valores do Alfa de Cronbach, nas dimensões justiça distributiva (0,88), justiça 

processual (0,87) e justiça interacional (0,89) (MENDONÇA et al., 2003). 

A análise dos resultados da pesquisa de Mendonça et al. (2003, p. 216) revelaram que 

“[...] pode-se considerar válida e precisa a escala construída para avaliar a percepção dos 

trabalhadores relativa às diferentes formas de manifestações da justiça no interior das 

organizações”. Além das três percepções de justiça serem consideradas construtos de primeira 

ordem, as cargas fatoriais e os seus respectivos fatores foram considerados elevados e 

significativos, demonstrando que as três dimensões podem ser avaliadas de forma satisfatória 

por meio dos itens da EPJO. A autora teve a preocupação de retirar os itens da escala dos 

principais trabalhos sobre justiça, assegurando maior confiança no conteúdo. Nesse sentido, ao 

analisar a consistência interna pode-se considerar a EPJO altamente fidedigna para analisar a 

percepção de justiça dos trabalhadores (MENDONÇA, et al., 2003). 

A investigação a respeito da percepção de justiça distributiva, se refere a percepção que 

o trabalhador tem sobre a proporção das recompensas em relação aos investimentos gastos no 

local de trabalho. A justiça processual abrange o controle de voz (direito das suas opiniões 

serem ouvidas); representatividade (possuir representantes na tomada de decisões); 

estabelecimento de critérios (tomada de decisões com base em critérios); feedback (retornos 

positivos e negativos para os trabalhadores); coleta de informações (conhecer os problemas 

vivenciados na organização). A justiça interacional, por sua vez, investiga a interação dos 

gerentes na condução dos processos, o comportamento interpessoal do gestor com o 

subordinado e o fornecimento de informações sobre a tomada de decisões (MENDONÇA et al., 

2003). Frente a essas validações encontradas, este trabalho considera para a pesquisa o modelo 

de três dimensões e opta por utilizar o instrumento de medida desenvolvido por Mendonça 

(2003), a Escala de Percepção de Justiça Organizacional (EPJO). 

Nesse sentido, de forma a contribuir com a justificativa de escolha dos construtos e para 

a análise dos dados, foi realizada uma busca na plataforma Capes e Google Acadêmico, sem 

seleção de período, utilizando as palavras-chave “escala de percepção de justiça”, “EPJO” e 

“justice perception scale”, seguido da leitura e seleção dos artigos, dissertações e teses que 

continham a escala EPJO como instrumento para coleta dos dados. No Quadro 6 foram 

elencados os 18 estudos encontrados. 
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Quadro 6 – Relação de estudos que utilizaram a escala de percepção de justiça organizacional de Mendonça et al. (2003) 

(continua...) 

Autores (ano) Objetivo Principais resultados Ambiente de estudo / Participantes 

Mendonça; 

Tamayo (2004) 

Testar modelo atitudinal de estimativa de 

retaliação, analisando antecedentes como a 

percepção de JO. 

Quanto menos percebe JO e mais percebe retaliação, 

mais o trabalhador demonstra atitude favorável à 

retaliação. 

313 empregados de uma Instituição Pública 

brasileira 

Odelius; 

Santos (2008) 

Verificar diferenças de percepção de JO 

entre quem recebe remuneração fixa e 

variável. 

Quem recebe remuneração fixa e variável apresentou 

média levemente superior em justiça interacional. 

Variável tempo de trabalho se apresentou preditiva de JO 

e a variável sexo de justiça distributiva. 

140 empregados de duas empresas públicas de 

direito privado que atuam no setor agropecuário 

estatal brasileiro 

Sousa; 

Mendonça 

(2009) 

Analisar o comprometimento 

organizacional afetivo na relação entre as 

percepções de JO e burnout. 

Comprometimento organizacional afetivo é significativo 

para minimização dos problemas organizacionais ligados 

à percepção de justiça e burnout. 

233 professores de uma Instituição de ensino 

superior privada da região Centro-Oeste do Brasil 

Fiuza (2010) 
Investigar a relação entre políticas de GP, 

valores pessoais, JO e tipo de organização. 
JO é forte preditora da percepção de políticas de GP. 

386 respondentes de três organizações públicas e 

duas privadas no Brasil 

Ceresa; 

Bavaresco; 

Venturini; Mea 

(2014) 

Compreender a relação entre injustiça e 

retaliação. 

Houve relação entre injustiça e comportamentos 

retaliatórios. 
Instituição Federal de Ensino Superior brasileira 

Macedo (2015) 
Verificar as relações entre JO e estratégias 

defensivas. 

Mulheres percebem a organização menos justa do que os 

homens; Pessoas com ensino superior percebem mais 

justiça do que os trabalhadores com ensino médio. 

127 trabalhadores de instituições bancárias 

públicas e privadas em Niterói e RJ 

Zarife (2016) 
Investigar a relação entre JO e variáveis 

sociolaborais. 

Leve predominância da justiça interacional em relação às 

demais. Pessoas com menos de um ano de trabalho 

apresentaram maiores percepções de justiça distributiva e 

processual. 

118 profissionais de uma empresa de call center 

em São Paulo 

Nery; Neiva; 

Mendonça 

(2016) 

Investigar a influência da mudança 

organizacional no bem-estar, mediado pela 

JO. 

Mediação das dimensões de justiça na relação entre 

planejamento, preparação, experiências de mudança e 

bem-estar. Danos associados com as mudanças 

organizacionais não influenciaram na JO e bem-estar. 

731 participantes de uma instituição pública do 

setor de energia em Brasília/DF 

Pedron; Torres; 

Nascimento 

(2017) 

Investigar a JO com relação a força de 

trabalho e lotação funcional. 

Baixa percepção de justiça sobre a alocação da força de 

trabalho, no aspecto de justiça distributiva e processual. 
125 policiais da polícia civil do Distrito Federal 
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Quadro 6 – Relação de estudos que utilizaram a escala de percepção de justiça organizacional de Mendonça et al. (2003) 

(conclusão...) 

Autores (ano) Objetivo Principais resultados Ambiente de estudo / Participantes 

Geremia; 

Kanan; Marcon 

(2018) 

Analisar a relação entre JO e intenção de 

permanecer na empresa. 

Resultados revelaram profissionais com médio/alto grau 

de comprometimento que permanecem pouco tempo nas 

empresas e entendem como adequado o tratamento 

recebido de seus líderes. 

23 profissionais de TI em empresas de tecnologia 

de informação em SC 

Cunha (2019) 
Testar modelo de intenção de rotatividade a 

partir da JO e o lócus de controle. 

As dimensões de JO relacionaram-se significativamente 

com intenção de rotatividade. 

261 trabalhadores da esfera pública e privada, 

exceto voluntários e autônomos 

Rêgo (2019) 

Testar relações preditivas entre 

comprometimento organizacional afetivo, 

entrincheiramento, JO, suporte e 

autoavaliação de desempenho. 

Os efeitos positivos do comprometimento afetivo são 

maiores do que os efeitos negativos do vínculo 

instrumental; Senso de pertencimento, compartilhamento 

de percepções, experiências, emoções e comunicação 

constante são capazes de alterar o comportamento. 

3609 participantes de uma Instituição bancária 

Gomes; 

Estivalete; 

Ramadam 

(2020) 

Analisar a relação entre JO e estresse no 

trabalho. 
Confirmou a relação entre JO e estresse no trabalho. 

339 colaboradores do setor bancário público e 

privado do RS 

Aquino (2020) 
Testar os efeitos preditivos entre percepção 

de JO e gestão por competências. 

A percepção de JO predisse a percepção de efetividade 

da gestão por competências. 
1041 policiais federais brasileiros 

Bernd; Beuren 

(2021) 

Analisar a autopercepção de justiça e do 

burnout em satisfação no trabalho, 

comprometimento organizacional afetivo e 

intenções de turnover. 

As atitudes e os comportamentos no trabalho dos 

auditores internos tendem a ser mais positivos quando as 

distribuições de recursos são percebidas como sendo 

justas e os processos formais. 

124 auditores internos de empresas do Paraná 

Fogaça; Junior; 

Paschoal; 

Ferreira; 

Torres (2021) 

Analisar relações preditivas entre bem-

estar, JO, suporte organizacional, 

desempenho individual. 

Identificou-se relações preditivas em nível individual e 

de grupo com o desempenho individual no trabalho. 

730 respondentes de agências bancárias 

brasileiras 

Matias (2021) 

Investigar as relações entre as 

características do contexto de trabalho e 

saúde mental (depressão, esgotamento, JO). 

Identificou-se aspectos do contexto de trabalho que 

afetam o risco de depressão e burnout. 
308 docentes de uma universidade pública 

Rossato (2021) 

Analisar a influência da confiança 

interpessoal e JO no comportamento de 

cidadania organizacional. 

Confiança interpessoal e JO podem ser considerados 

antecedentes do comportamento de cidadania 

organizacional. 

330 colaboradores de uma cooperativa do ramo 

agropecuário no RS 

 
Fonte: elaborado pela autora. 
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Identificou-se que a Escala de Percepção de Justiça Organizacional (EPJO) de 

Mendonça et al. (2003) ainda não foi utilizada como parte de análise da relação de justiça 

organizacional e aprendizagem organizacional. Os construtos mais utilizados na relação com 

JO, são comportamento organizacional afetivo, retaliação, burnout e suporte organizacional. Já 

no quesito de participantes ou local de aplicação da pesquisa, a maior parte dos estudos 

(22,22%) foram com instituições bancárias, instituições de ensino superior (16,66%) e 

instituições públicas (16,66%). Em relação aos autores, a que mais se destaca é a Helenides 

Mendonça, fazendo parceria nas pesquisas com pessoas diferentes. Os principais resultados 

encontrados demonstram que a justiça organizacional tem sido pesquisada como preditiva de 

vários construtos e revelando ter efeitos significativos nessas relações. Algumas pesquisas 

também analisaram a relação de JO com variáveis socio laborais, sendo possível identificar 

quais dimensões de justiça tem maior ou menor efeito. E por isso, a importância de compreender 

todos os aspectos que envolvem as dimensões de justiça organizacional para auxiliar na análise 

dos dados coletados. As dimensões serão apresentadas de forma detalhada nos próximos 

tópicos. 

 

2.2.1.1 Justiça distributiva 

 

A justiça distributiva foi a primeira a receber atenção dos pesquisadores, focalizando na 

justiça dos fins alcançados ou obtidos, como salários, notações de desempenho, promoções, 

entre outros (ADAMS, 1965). Pautada na teoria da equidade, os indivíduos avaliam a justiça 

com base na relação entre os resultados e as ações que foram realizadas para alcançá-los; no 

entanto, a justiça é um termo abrangente, analisado na sua totalidade e a equidade é uma das 

normas relacionadas a justiça distributiva (LEVENTHAL, 1980). 

Considerado à frente de seu tempo, o engenheiro mecânico Henry Gantt em seus estudos 

sobre a otimização dos processos no início de 1900, já abordava a respeito da compensação 

justa (PETERSON, 1987). Ele acreditava que tendo a percepção e a segurança de justiça 

distributiva, os funcionários estariam mais dispostos a aprender em como ser mais produtivos 

(PETERSON, 1987). A distribuição é considerada justa quando os investimentos estão de 

acordo com os resultados, assim como as recompensas e as contribuições estão com as mesmas 

regras para aqueles que está sendo comparado (ASSMAR; FERREIRA; SOUTO, 2005). Mas 

Griffin e Moorhead (2016) relatam que mesmo tendo sua base na teoria da equidade, a justiça 

distributiva dispõe de uma visão mais holística do que apenas comparações com outras pessoas. 
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Franco e Paiva (2018) descrevem que a justiça distributiva pode ter uma abordagem 

unidimensional e multidimensional. A abordagem unidimensional se dá a partir dos 

pressupostos da teoria da equidade de Adams (1963), investigando a reação das pessoas sobre 

a forma como elas percebem a justiça na distribuição das recompensas. Esses autores 

complementam que essa teoria parte do princípio de direitos igualitários, cada pessoa recebendo 

de acordo com seu desempenho e mérito. 

A contribuição de Deutsch (1975) se torna relevante para a análise da 

multidimensionalidade, propondo três princípios para as regras distributivas: princípio da 

equidade, estabelecendo que a distribuição de recompensas deve ser de acordo com os esforços 

individuais e seus resultados, buscando aumentar a produtividade; princípio da igualdade, 

determinando que a distribuição é igualitária independente de condições individuais, com o 

objetivo de evitar conflitos; e o princípio da necessidade, onde cada pessoa deve ser 

recompensada de acordo com a sua necessidade no intuito de obter o bem-estar dos indivíduos. 

Nessa abordagem multidimensional da justiça distributiva “[...] os estudiosos passaram a 

considerar a percepção de justiça não como um fenômeno universal, mas dependente de 

diversos fatores culturais e pessoais” (FRANCO; PAIVA, 2018, p. 334). 

O estudo sobre justiça tinha a perspectiva de identificar as reações das pessoas a partir 

das percepções de injustiça, até que Leventhal, nos anos 70, muda a abordagem buscando 

investigar comportamentos que promoviam a justiça (GREENBERG, 1987). Janssen, Lam e 

Huang (2009) relatam que a percepção de justiça distributiva pode divergir no mesmo ambiente 

de trabalho, porque os critérios e as formas de avaliação de uma pessoa podem ser diferentes 

de outra. A compreensão dos fatores que antecedem a percepção de justiça é de extrema 

relevância, sabendo que “[...] a sensação de injustiça acarreta em desequilíbrios organizacionais 

no desempenho das atividades de trabalho dos colaboradores” (SCHUSTER; DIAS; 

BATTISTELLA, 2014, p. 33).  

A partir do entendimento de Deutsch (1975), a assimilação de justiça produz equilíbrio 

na organização, em contrapartida, Vesco, Beuren e Popik (2016) apontam que quando o 

indivíduo reconhece injustiças distributivas há um desequilíbrio, gerando situações emocionais 

desconfortáveis. Essas percepções a respeito da justiça distributiva envolvem vários aspectos 

relacionados ao trabalho, como salários, distribuição de tarefas e responsabilidades, 

oportunidades, reconhecimentos e benefícios (GRIFFIN; MOORHEAD, 2016). Mesmo com o 

êxito nas contribuições que a dimensão de justiça distributiva gerou, as convicções se tornaram 

insuficientes para explicar todos os aspectos que abrangem a percepção de justiça ou injustiça 

(COELHO, 2009). Por isso, que na década de 70 a dimensão de justiça processual ou 
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procedimental se consolidou com os estudos de Rawls em 1971 e Thibaut e Walker em 1975 

(MENDONÇA, 2003). 

 

2.2.1.2 Justiça processual ou procedimental 

 

A partir dos resultados que as pesquisas sobre justiça distributiva geraram, foi possível 

compreender que a percepção de justiça não envolve apenas a análise das distribuições, mas os 

processos que ocorreram para o estabelecimento dos critérios de remuneração, promoções, 

benefícios, dentre outras decisões (FRANCO; PAIVA, 2018). Assmar, Ferreira e Souto (2005) 

relatam que os precursores das pesquisas sobre justiça processual, Thibaut e Walker em 1975, 

desenvolveram um programa de investigação para comparar as reações das pessoas aos 

procedimentos de resolução de conflitos. A partir dos resultados obtidos, os autores explicam 

que as pessoas valorizam a justiça nos processos devido a possibilidade de poder participar das 

etapas e argumentar sobre as decisões, acarretando em melhores resultados. 

Leventhal (1980) denominou seis regras básicas que podem indicar se um processo é 

considerado justo ou não: consistência das normas utilizadas independente das pessoas que 

estarão no processo; não enviesamento por parte dos tomadores de decisão, deixando de lado 

seus interesses pessoais; exatidão das informações repassadas às pessoas envolvidas; correção 

das decisões que possam ter sido tomadas de forma injusta; representatividade das pessoas 

envolvidas, de forma que todos os interesses sejam considerados; e ética com relação aos 

valores morais. Com relação a essas regras, Mendonça (2003) descreve sobre a importância de 

considerar esses tópicos nos procedimentos organizacionais. A autora entende que se as regras 

não forem utilizadas como base e as decisões levarem a resultados não esperados, os indivíduos 

envolvidos podem responder de forma negativa e a organização acarretar consequências ruins. 

Para Tyler (1989), os procedimentos são considerados justos quando se tem 

imparcialidade e a opinião das pessoas envolvidas é registrada com autenticidade. A percepção 

de justiça processual, segundo Cropanzano, Bowen e Gilliland (2007), influencia na confiança 

que os funcionários têm com a organização como um todo. O autor acrescenta que há maior 

lealdade e dedicação aos princípios e objetivos da organização quando se tem a percepção de 

que houve justiça nas etapas que antecedem as decisões; todavia, a percepção que a tomada de 

decisão foi imparcial também é uma questão relevante nesse contexto. Quando as pessoas 

acreditam que os processos de tomada de decisão e que os procedimentos usados na avaliação 

de desempenho ou em qualquer situação que os envolva foram injustos, há menos 
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comprometimento, mais intenções de turnover e queda na produtividade (FOLGER; 

CROPANZANO, 1998).  

Assim, a percepção de justiça processual diz respeito “[...] sobre o modo através do qual 

a organização aloca recursos e recompensas” (DEMO, 2010, p. 28). As pessoas se preocupam 

com o modo como são tratadas e os meios que foram usados para tomar decisões que as 

envolvam. A participação nos processos é essencial para que haja compreensão de justiça, assim 

como a transparência nos critérios utilizados (FOLGER; CROPANZANO, 1998; ASSMAR; 

FERREIRA; SOUTO, 2005). A compreensão que o processo foi justo, que todos os lados foram 

ouvidos e que não houve influências faz com que haja maior percepção de justiça procedimental 

(MCSHANE, 2014). 

Beuren et al. (2017) salienta que as percepções de justiça relativas aos procedimentos 

deram origem aos processos organizacionais, como os processos de seleção e avaliação de 

desempenho. Essa dimensão tem como princípio de análise os processos e as ações para atingir 

os objetivos, como por exemplo, os procedimentos utilizados nos aumentos salariais, nos 

sistemas de avaliação de desempenho, no recrutamento e seleção, enfim, como as decisões são 

tomadas (REGO, 2002; KLEIN; COLAUTO, 2020). A pesquisa de Klein e Colauto (2020), por 

sua vez, reforça o entendimento de que a participação dos funcionários nos processos, assim 

como na discussão sobre a avaliação de desempenho intensifica a compreensão dos critérios 

utilizados pelos supervisores para a tomada de decisões.  

Após a consolidação da justiça processual, estudos começaram a abordar pressupostos 

de que além da percepção sobre os processos utilizados para a tomada de decisão e distribuição 

das recompensas, “[...] a forma como esses procedimentos são colocados em prática, 

determinam a percepção de justiça organizacional” (FRANCO; PAIVA, 2018, p. 335). Nesse 

sentido, as pesquisas começaram a ser mais aprofundadas nos aspectos sociais, com o objetivo 

de entender a influência das relações pessoais para a justiça organizacional (AKRAM; 

HAIDER; YAN, 2016). 

 

2.2.1.3 Justiça interacional 

 

O termo justiça interacional, introduzido na literatura sobre justiça organizacional em 1986 por 

Bies e Moag, tem seus preceitos alinhados com a qualidade das relações entre as pessoas, 

representando a implementação dos procedimentos e das decisões colocadas em prática na 

organização (ASSMAR; FERREIRA; SOUTO, 2005). Mendonça (2003) descreve a partir da 

perspectiva que Bies e Moag tiveram em 1986, sobre a importância dessa dimensão no fato de 
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que um indivíduo pode considerar justo algum procedimento, mas ter percepção de injustiça no 

modo como foi abordado. Folger e Cropanzano (1998) relatam que tendo percepção de injustiça 

interacional, como insensibilidade no tratamento com os funcionários, as pessoas são mais 

propensas a atitudes negativas, gerando conflitos e consequentemente reduzindo a qualidade do 

desempenho. Em contrapartida, Masterson et al. (2000) descrevem que esta dimensão de justiça 

abrange os comportamentos dos gestores para os subordinados, como o grau de honestidade, 

sensibilidade e respeito demonstrado durante a interação, ponderando que havendo justiça nas 

interações, os funcionários compreendem melhor as decisões organizacionais e aceitam-nas de 

forma positiva.  

 Schriesheim, Castro e Cogliser (1999) relatam que subordinados que têm relações de 

qualidade com seus gestores tendem a ser mais satisfeitos e produtivos. Nessa perspectiva, 

Assmar, Ferreira e Souto (2005) descrevem que a confiança no gestor por parte dos 

subordinados é um dos fatores que mais contribui para se ter um ambiente de trabalho produtivo 

e de eficiência individual e organizacional. Corroborando, a justiça pode ser percebida quando 

os supervisores conseguem justificar de forma adequada as suas decisões e essa compreensão 

gera um sentimento de valorização, ou seja, as pessoas envolvidas se sentem importantes para 

a organização (PARKER; KOHLMEYER, 2005; POOLE, 2007). 

 Na revisão crítica de Assmar, Ferreira e Souto (2005) é abordada a justiça interacional 

como uma terceira dimensão e dessa forma, distinta da justiça processual. Para elucidar o 

comparativo, os autores relatam que a justiça processual condiz com os procedimentos, a 

estrutura e o desenvolvimento das decisões e formalidades, enquanto que a justiça interacional 

se refere a forma como esses procedimentos são colocados em prática, a percepção de justiça 

na comunicação e implementação. Demo (2010, p. 30) complementa que “[...] a justiça 

interacional trata da qualidade do relacionamento interpessoal entre as pessoas e seus gerentes, 

incluindo o tratamento que recebem deles no andamento dos procedimentos organizacionais”. 

 Segundo Hartog et al. (2013) a atuação dos gestores pode ser tão ou mais importante do 

que o conteúdo das práticas de RH, considerando que estes representam o principal filtro de 

informação e conexão entre políticas de RH e aquilo que efetivamente é praticado. Ou seja, 

para estes autores, um dos efeitos positivos da justiça organizacional é que ela promove 

confiança no supervisor. A percepção de que foram tratados de forma justa na troca social com 

o supervisor gera uma iniciativa por parte dos funcionários de promover o desenvolvimento e 

de manter essa relação, o que traz benefícios para ambos e para a organização (LANGEVIN; 

MENDOZA, 2013). 



64 

 

 No mesmo sentido, o feedback de alta qualidade está relacionado à justiça processual, 

porém, como já mencionado anteriormente, o funcionário pode ter a percepção de que os 

processos foram justos, mas a forma como as informações foram transmitidas a ele foram 

inadequadas, o que acarreta a percepção de injustiça interacional. Desta forma, entende-se que 

o feedback é quando os superiores fornecem explicações claras e adequadas às razões das suas 

decisões e também quando o funcionário recebe informações sobre o seu comportamento 

(LANGEVIN; MENDOZA, 2013). Essa compreensão se solidifica desde Folger e Cropanzano 

(1998) até Tran e Choi (2019) ao descreverem que a abertura e flexibilidade por parte dos 

supervisores para ouvir os interesses dos funcionários e as ideias que eles possam ter, gera um 

sentimento de respeito e consequentemente a percepção de justiça interacional. A seção que 

segue apresenta o percurso metodológico para a realização da pesquisa. 
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3 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

O presente capítulo exibe os procedimentos metodológicos para a condução do estudo. 

A seguir é detalhado a caracterização e delineamento da pesquisa, o desenho do estudo, a 

descrição do objeto de estudo e sujeitos da pesquisa, a definição da população e amostra, os 

instrumentos de coleta de dados, as hipóteses desenvolvidas, assim como os métodos de 

tratamento e análise dos dados e as considerações éticas da pesquisa. 

 

3.1 CARACTERIZAÇÃO E DELINEAMENTO DA PESQUISA 

 

Toda pesquisa necessita de uma estrutura lógica de estudo para que possa ser realizada, 

que “envolve as ligações entre as questões de pesquisa, os dados a serem coletados e as 

estratégias para analisar os dados – de modo que os resultados de um estudo confrontem as 

questões de pesquisa pretendidas” (YIN, 2016, p. 8). A problemática que envolve o presente 

estudo consiste em responder o seguinte questionamento: Qual a relação entre as dimensões 

de aprendizagem organizacional com as dimensões de justiça organizacional sob a 

perspectiva dos funcionários do setor administrativo de uma indústria metalmecânica da 

região noroeste do Rio Grande do Sul?  

Com o intuito de atingir os objetivos propostos e responder o questionamento da 

pesquisa, optou-se por realizar uma pesquisa de caráter descritivo, com abordagem quantitativa. 

A respeito do enfoque descritivo, Malhotra (2001) aborda que esse tipo de estudo tem como 

objetivo identificar as propriedades e percepções de um determinado fato, assim como 

caracterizar as relações existentes entre as variáveis de pesquisa. A pesquisa descritiva é 

baseada em uma exposição clara da problemática que envolve o estudo, por hipóteses 

específicas e na especificação das informações necessárias (MALHOTRA, 2019). 

Em relação à abordagem, o estudo classifica-se como quantitativo, no qual é possível 

mensurar variáveis, ponderar comportamento e opiniões, além de relacionar situações a partir 

do levantamento de dados (COOPER; SCHINDLER, 2016). Lopes (2018, p. 17) descreve que 

“Pesquisar quantitativamente, significa quantificar dados, fatos e opiniões, na forma de coleta 

de informações”. Render, Stair e Hanna (2010) reiteram que a abordagem quantitativa envolve 

a definição de um problema, o desenvolvimento de um modelo para ser a base da pesquisa, a 

obtenção de dados, a determinação de uma solução e a posterior testagem desta, assim como a 

análise e a implementação dos resultados.  
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 Como forma de analisar empiricamente a relação entre aprendizagem organizacional e 

justiça organizacional, a pesquisa teve como estratégia a técnica de levantamento (survey) por 

meio da aplicação de questionário, tendo como objeto de estudo uma indústria metalmecânica. 

A técnica de levantamento tem como objetivo “descrever aspectos da realidade e analisar 

distribuições de frequências de certos atributos e características. Os dados também podem 

permitir análises correlacionais e explicativas” (RICHARDSON, 2017). Para melhor 

compreensão, a Figura 4 apresenta o desenho da pesquisa demonstrando a proposta 

metodológica do estudo. 

 

Figura 4 – Desenho do estudo 

 

 
 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

3.2 OBJETO DE ESTUDO E SUJEITOS DA PESQUISA 

 

 O ambiente de estudo para a pesquisa de levantamento (Survey) foi o contexto de 

trabalho do setor administrativo de uma indústria do setor metalmecânico, localizada na região 

noroeste do Rio Grande do Sul. A empresa, fundada em 1947, atua nas áreas agrícola, 

rodoviário, automotivo e de construção, na fabricação de peças e conjuntos metálicos. Possui 
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certificação ISSO 9001 e 14001, IATF/16949, sistema de gestão integrado com base na OHSAS 

18001:2007. Os principais clientes desta indústria são: Volkswagen, MAN, Iveco, Volvo, DAF, 

Mercedes-Benz, Metalsa, AGCO, CNH Industrial, GM, Scania, Renault Trucks, Continental, 

Benteler makes it happen, DANA, Caterpillar e John Deere. 

 A empresa possui um centro de treinamento, além de programa de aprendizagem, com 

o objetivo de investir nas pessoas, desenvolvendo projetos de implantação, flexibilização e 

acompanhamento do processo de aperfeiçoamento humano. O centro tem como foco a gestão 

do conhecimento contribuindo para disseminar a cultura organizacional, estabelecendo 

parcerias com instituições de ensino, visando aliar aperfeiçoamento humano à inovação 

tecnológica.  

 

3.2.1 População e amostra  

 

 A empresa conta com 2.650 funcionários efetivos e 303 temporários. Para a realização 

desta pesquisa foi considerada a população do setor administrativo, no entanto, dentro dessa 

população apenas aqueles que exerciam funções administrativas, sendo 400 funcionários, visto 

que a empresa considera também como parte do setor, funcionários que não possuem atividades 

administrativas. Dessa forma, a população deste estudo é composta por funcionários do setor 

administrativo da indústria metalmecânica, seguindo os critérios de inclusão apresentados no 

Quadro 7. 

Quadro 7 – Critérios de inclusão da pesquisa 

 

I – Ser funcionário do setor administrativo da indústria metalomecânica 

II – Exercer atividades administrativas 

III – Consentir sua participação no estudo mediante assinatura do termo de consentimento 

livre e esclarecido (TCLE) 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

 Os questionários foram aplicados com no mínimo 123 participantes, definido para o 

estudo utilizando equações estruturais proposta por Soper (2022), tamanho do efeito (δ = 0,1), 

nível de poder (β = 0,8), número de variáveis latentes (k = 8) (dimensões), uma dimensão sobre 

a pandemia, número de variáveis observadas (j = 41) e sete questões sobre a pandemia, que 

atuaram no modelo como dimensão de ponderação, totalizando 9 dimensões e 48 indicadores. 
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𝑛 = max(𝑛1, 𝑛2) ;           (3.1) 

 

sendo: 

𝑛1 = [50 (
𝑗

𝑘
)

2

− 450 (
𝑗

𝑘
) + 1100] ;         (3.2) 

𝑛2 = [
1

2𝐻
(𝐴 (

𝜋

6
− 𝐵 + 𝐷)) + 𝐻

+ √(𝐴 (
𝜋

6
− 𝐵 + 𝐷) + 𝐻)

2

+ 4𝐴𝐻 (
𝜋

6
+ √𝐴 + 2𝐵 − 𝐶 − 2𝐷)] ;                                        (3.3) 

𝐴 = 1 − 𝜌2;            (3.4) 

𝐵 = 𝜌 𝑎𝑟𝑐𝑠𝑖𝑛 (
𝜌

2
);           (3.5) 

𝐶 = 𝜌 𝑎𝑟𝑐𝑠𝑖𝑛(𝜌);           (3.6) 

𝐷 =
𝐴

√3−𝐴
;            (3.7) 

𝐻 = (
𝛿

𝑧1−𝛼/2−𝑧1−𝛽
)

2

.           (3.8) 

 

onde: 

j é o número de variáveis observadas (VO’s) ou indicadores, k é o número de variáveis latentes 

(VL’s) ou dimensões,  é a correlação de Gini estimada para um vetor aleatório normal 

bivariado,  é o tamanho do efeito previsto, α é a taxa de erro tipo I corrigido por Sidak, β é a 

taxa de erro Tipo II e z é o valor da distribuição normal padrão. 

 

3.3 COLETA DE DADOS 

 

 O instrumento de pesquisa foi desenvolvido com base na Organizational Learning Scale 

(OLS) de Goh e Richards (1997), validada no Brasil por Angelim e Guimarães (2005) 

(Apêndice A / Parte II) e na Escala validada de Percepção de Justiça Organizacional (EPJO) de 

Mendonça et al. (2003) (Apêndice A / Parte III). O questionário teve a inclusão da Escala de 

impacto nas rotinas de trabalho durante a pandemia da COVID-19, desenvolvida pela autora, 

contendo sete questões (Apêndice A / Parte IV). Além disso, foram coletados conjuntamente 
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aos questionários as características sociodemográficas e profissionais dos participantes 

(Apêndice A / Parte I). Em um primeiro momento foi realizado um levantamento dos e-mails 

institucionais dos funcionários que atendiam aos critérios da pesquisa através de contato com a 

indústria. Durante o período também se fez necessário o contato presencial com os funcionários, 

visto que a empresa não tinha todos os e-mails cadastrados. Sendo assim, o formulário de 

pesquisa foi enviado para os respectivos e-mails no período de dezembro/2022 a março/2023 e 

amostra teve 129 respondentes. 

 O primeiro instrumento de pesquisa, o Organizational Learning Scale (OLS) possui 21 

itens agrupados em cinco dimensões de características e atitudes que favorecem a 

aprendizagem: clareza de propósito e missão, empowerment e comprometimento da liderança, 

experimentação, transferência de conhecimento, trabalho e resolução de problemas em grupo. 

O Quadro 8 relaciona as dimensões com as suas respectivas questões. 

 

Quadro 8 – Dimensões e questões referentes à Escala de Aprendizagem Organizacional 

(continua...) 

Dimensões Questões 

Clareza de propósito e 

missão 

Existe ampla aceitação e comprometimento dos funcionários para o alcance da 

missão na organização. 

Os funcionários desta organização entendem como a missão organizacional será 

alcançada. 

Os funcionários tem oportunidades de realizar autoavaliação com relação ao 

alcance dos objetivos organizacionais. 

A missão da organização em que trabalho pressupõe valores com os quais todos os 

funcionários se identificam. 

Empowerment e 

comprometimento da 

liderança 

Nesta organização os gestores aceitam mudanças e novas ideias. 

Gestores e funcionários desta organização compartilham de uma visão comum 

sobre o que devem alcançar com o trabalho. 

Os gestores desta organização frequentemente envolvem os funcionários em 

decisões importantes. 

Os gestores da organização em que trabalho aceitam críticas sem se tornarem 

excessivamente defensivos. 

Nesta organização os gestores frequentemente oferecem um retorno que ajuda a 

identificar possíveis problemas e oportunidades. 

Experimentação 

Os funcionários podem, frequentemente trazer novas ideias para dentro da 

organização em que trabalho. 

Os novos funcionários são encorajados a questionar o modo como o trabalho é 

realizado. 

Os gestores desta organização encorajam os funcionários a realizar experiências 

para melhorar os processos de trabalho. 

Ideias inovadoras que funcionam são geralmente recompensadas pela organização. 

Na organização em que trabalho, as novas ideias dos funcionários são levadas a 

sério pelos dirigentes. 
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Quadro 8 – Dimensões e questões referentes à Escala de Aprendizagem Organizacional 

(conclusão...) 

Dimensões Questões 

Transferência de 

conhecimento 

Na organização em que trabalho os funcionários têm, frequentemente oportunidade 

de conversar com outros funcionários sobre experiências de trabalho bem 

sucedidas. 

Fracassos são discutidos de forma construtiva em nossa organização. 

Novos processos de trabalho, que podem ser úteis para a organização como um 

todo, são geralmente compartilhados com todos os funcionários. 

Na organização em que trabalho há mecanismos que permitem aprender as práticas 

de sucesso de outras organizações. 

Trabalho e resolução de 

problemas em grupo 

As práticas gerenciais atuais da organização em que trabalho encorajam os 

funcionários a resolverem problemas juntos, antes de discuti-los com um superior 

imediato. 

Geralmente são criados grupos informais para resolver problemas da organização. 

Na organização em que trabalho, a maioria dos grupos de trabalho para resolução 

de problemas é composta por funcionários de distintas áreas ou setores. 

 

Fonte: elaborado pela autora, com base em Goh e Richards (1997) e Angelim e Guimarães (2003). 

 

 Esta escala do tipo Likert está estruturada com valores de 1 a 7, variando de discorda 

fortemente a concorda fortemente. No entanto, foi realizada uma adaptação para uma escala do 

tipo Likert de 5 pontos, com o objetivo de padronizar e facilitar aos respondentes. Inicialmente, 

Goh e Richard (1997) desenvolveram a escala com 55 itens partindo dos pressupostos da 

literatura, mas a partir da validação com 100 respondentes de duas organizações, a análise 

fatorial obteve um fator composto de 21 itens. 

 Ao validarem o instrumento no contexto brasileiro, Angelim e Guimarães (2005) 

aplicaram o questionário para 206 respondentes, realizando um processo de tradução e retro 

tradução, análise semântica e análise fatorial e de consistência interna. Diante disso, para uma 

melhor solução fatorial, os autores tiveram que excluir o item 7 “Nesta organização os gestores 

resistem a mudanças e novas ideias”, sendo a única questão invertida, ou seja, de conteúdo 

negativo, podendo ter gerado confusão no momento de responder (ANGELIM; GUIMARÃES, 

2005). Então, como sugestão de Angelim e Guimarães (2005) optou-se por utilizar este item 

reformulado para uma conotação positiva “Nesta organização os gestores aceitam mudanças e 

novas ideias”. 

 O segundo instrumento de coleta de dados, a Escala de Percepção de Justiça 

Organizacional (EPJO) é composta por 20 itens agrupados em três dimensões: justiça 

distributiva, justiça processual e justiça interacional. O Quadro 9 traz uma relação das 

dimensões com as questões correspondentes.  
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Quadro 9 – Dimensões e questões referentes à Escala de Percepção de Justiça Organizacional 
 

Dimensões Questões 

Justiça 

Distributiva 

Sou recompensado de maneira justa por minha responsabilidade no trabalho. 

Sou recompensado, de maneira justa, por minha experiência profissional. 

Sou recompensado, de maneira justa, por meus esforços na realização do meu trabalho. 

Sou recompensado, de maneira justa, pela qualidade do trabalho que apresento. 

Se considerar os demais salários pagos nesta empresa, recebo um salário justo. 

Sou recompensado, de maneira justa, pelo estresse a que sou submetido durante o meu 

trabalho. 

Justiça 

Processual 

A minha empresa procura coletar informações precisas antes de tomar as decisões. 

A minha empresa da oportunidade para os empregados recorrerem das decisões tomadas. 

Através de representantes, a minha empresa possibilita a participação dos empregados quando 

vai decidir sobre questões que os afetam diretamente, como a política salarial. 

A minha empresa estabelece critérios para que as decisões tomadas sejam justas. 

A minha empresa escuta e compreende as opiniões de todas as pessoas que serão atingidas 

pela decisão. 

Na minha empresa recebo feedbacks úteis relacionados com as decisões que dizem respeito 

ao meu trabalho. 

No meu trabalho as pessoas podem solicitar esclarecimentos ou informações sobre as decisões 

tomadas pelos chefes. 

Justiça 

Interacional 

Ao se relacionar com os empregados o meu chefe consegue superar os favorecimentos 

pessoais. 

Ao tomar as decisões, o meu chefe considera o meu ponto de vista. 

O meu chefe usa o tempo que for necessário para me explicar as decisões tomadas e as 

consequências das mesmas. 

O meu chefe se preocupa com os meus direitos. 

O meu chefe me trata com sinceridade e franqueza. 

O meu chefe fornece-me informações acerca do modo como estou desempenhando as minhas 

funções, permitindo-me a fazer melhor o meu trabalho. 

O meu chefe oferece justificativa adequada para as decisões relativas ao meu trabalho. 
 

Fonte: elaborado pela autora, com base em Mendonça et al. (2003). 

 

Mendonça et al. (2003) realizaram a validação da escala de percepção de justiça 

organizacional se preocupando com a representatividade amostral, buscando o maior número 

de respondentes e de organizações diferentes. A amostra ficou composta por 258 trabalhadores. 

A escala é do tipo Likert com variação de cinco pontos (de discordo totalmente a concordo 

totalmente). 

De forma a contribuir para a análise dos dados, optou-se por desenvolver uma escala de 

impacto nas rotinas de trabalho durante a pandemia da COVID-19, contendo sete questões. As 

questões do tipo Likert de cinco pontos, variando de discordo totalmente à concordo totalmente, 

foram desenvolvidas com base no referencial teórico e de forma a garantir a sua aplicabilidade, 

foi selecionado um grupo de especialistas formado por cinco pessoas para analisar todos os 

aspectos das questões. A escala passou por três rodadas de avaliação para alcançar a versão 

final, que está descrita no Quadro 10. 
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Quadro 10 – Escala de impacto nas rotinas de trabalho durante a pandemia da COVID-19 

 

Considerando as rotinas do trabalho, no período da pandemia, avalio que: 

Os meus superiores se preocuparam com o acompanhamento das minhas atividades. 

Considerando o meu grupo de trabalho, as decisões tomadas pela empresa sobre a rotina e a divisão de atividades 

foram igualitárias. 

Foi possível o compartilhamento de informações e conhecimentos com meus colegas. 

Tive a possibilidade de compartilhar e receber informações dos meus superiores. 

Recebi feedbacks constantes dos meus superiores. 

Gostei das mudanças que aconteceram em relação as minhas atividades. 

Gostaria que as mudanças em relação às atividades de trabalho que ocorreram no período da pandemia se 

mantivessem. 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

As três escalas, de aprendizagem organizacional, de percepção de justiça organizacional 

e de impacto nas rotinas de trabalho durante a pandemia da COVID-19 foram aplicadas com a 

inclusão da opção “não vivencio” no questionário, para que os respondentes pudessem 

selecionar esta opção caso não tivessem vivenciado aquela situação. De maneira complementar 

e com o objetivo de auxiliar na análise dos dados, realizou-se uma conversa no dia 09 de agosto 

de 2023 através da plataforma Google Meet, com duração de 18 minutos e 36 segundos, com o 

coordenador de RH da indústria pesquisada. A seguir são explanadas as hipóteses elaboradas 

para o estudo. 

 

3.4 HIPÓTESES 

 

Considerando os objetivos da pesquisa e o referencial teórico no qual este trabalho está 

embasado, foram elaboradas 16 hipóteses, sendo de 1 a 15 para análise da relação entre as 

dimensões de aprendizagem organizacional (AO) e as dimensões de justiça organizacional 

(JO), e a hipótese 16 para análise da relação entre AO e JO moderadas pela dimensão COVID-

19, elencadas no Quadro 11. 
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Quadro 11 – Hipóteses 

 

Hipóteses 

H1 A justiça distributiva influencia a clareza de propósito e missão 

H2 A justiça distributiva influencia o empowerment e comprometimento da liderança 

H3 A justiça distributiva influencia a experimentação 

H4 A justiça distributiva influencia a transferência de conhecimento 

H5 A justiça distributiva influencia o trabalho e resolução de problemas em grupo 

H6 A justiça processual influencia a clareza de propósito e missão 

H7 
A justiça processual influencia o empowerment e comprometimento da liderança 

H8 
A justiça processual influencia a experimentação 

H9 A justiça processual influencia a transferência de conhecimento 

H10 A justiça processual influencia o trabalho e resolução de problemas em grupo 

H11 A justiça interacional influencia a clareza de propósito e missão 

H12 A justiça interacional influencia o empowerment e comprometimento da liderança 

H13 A justiça interacional influencia a experimentação 

H14 A justiça interacional influencia a transferência de conhecimento 

H15 
A justiça interacional influencia o trabalho e resolução de problemas em grupo 

H16 

A Covid-19 modera as relações entre as dimensões da escala de justiça organizacional e 

aprendizagem organizacional 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Após a testagem dessas hipóteses, foi incluída a pandemia para atuar como dimensão 

de moderação dessas relações entre aprendizagem organizacional e justiça organizacional a fim 

de responder ao terceiro objetivo desse estudo. Assim como, os resultados encontrados 

auxiliaram de forma conjunta com os outros subsídios levantados nessa pesquisa para 

compreender como as rotinas de trabalho durante o período crítico da pandemia impactaram na 

relação com aprendizagem organizacional e justiça organizacional, que se questiona através do 

terceiro objetivo. 
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3.5 TRATAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

 Posteriormente à coleta dos dados, organizaram-se os mesmos em uma planilha 

eletrônica, utilizando o programa Excel. Dessa forma, foram tabulados gerando um banco de 

dados, e em seguida analisados quantitativamente com auxílio do software de apoio SmartPLS 

versão 3.3.9 utilizando as pressuposições do Quadro 12. 

 

Quadro 12 – Avaliação sistemática dos resultados das equações estruturais 

(continua...) 

Avaliação do Modelo de Mensuração 

Teste Critérios Conceito 

Consistência Interna 

Alfa de Cronbach () 0,7 <  < 0,95 

É a estimativa da confiabilidade baseada 

nas intercorrelações das variáveis 

observadas. 

(HAIR et al., 2014) 

Confiabilidade Composta (c) 0,7 < c < 0,95 

É a verificação de as VL’s são “não 

viesadas”. 

(HAIR et al., 2014) 

Validade Convergente 

Variância Média Extraída – VME  VME > 0,5 

É a porção que os dados são explicados 

pelas VL’s. 

(RINGLE; SILVA; BIDO, 2014) 

Validade Discriminante 

Cargas Fatoriais Cruzadas (CFC) CForiginal > CFdemais 
É a correlação das VO’s com as VL’s. 

(RINGLE; SILVA; BIDO, 2014) 

Critério Fornell-Larcker. ijrVME   para i  j 
É a comparação das raízes quadradas das 

VME’s com as correlações de Pearson. 

(FORNELL; LARCKER, 1981) 

Critério Heterotrait-Monotrait 

Ratio (HTMT). 

Confirmado pelo método 

Boostrapping. 

HTMT < 0,9 

 

LS97,5% (HTMT) < 1,0 

É um critério mais eficiente que o de 

Fornell-Larcker, vem a ser uma estima da 

correlação entre as VL’s. 

(NETEMEYER; BEARDER; SHARMA, 

2003) 

Avaliação do Modelo Estrutural 

Avaliação da Colinearidade 

Variance Inflation Factor (VIF) 
VIF < 5 

A existência de fortes correlações entre as 

VL’s, indica problemas de colinearidade. 

(HAIR et al., 2017) 

Tamanho do efeito (f2); 

Confirmado pelo método 

Boostrapping. 

0,02 ≤ f2 ≤ 0,075 

(pequeno efeito); 

0,075 < f2 ≤ 0,225 

(médio efeito); e 

f2 > 0,225 (grande efeito) 

Avalia a utilidade de cada VL’s endógenas 

para o ajuste do modelo. 

(COHEN, 1988; HAIR et al., 2014; LOPES 

et al., 2020). 

Coeficiente de Explicação (R2); 

Confirmado pelo método 

Boostrapping. 

0,02 ≤ R2 ≤ 0,075 

(efeito fraco); 

0,075 < R2 ≤ 0,19 

(efeito moderado); e 

R2 > 0,19 (efeito forte) 

Avalia a porção da variabilidade das VL’s 

preditoras (endógenas). 

(COHEN, 1988; LOPES et al., 2020) 

Validade do coeficiente estrutural 

(); 

Confirmado pelo método 

Boostrapping.  

H1:   0 

 

tc. > 1,96 (p < 0,05) 

Avalia a significância do valor do 

coeficiente estrutural (confirmação da 

hipótese ou não). 

(HAIR et al., 2017). 
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Quadro 12 – Avaliação sistemática dos resultados das equações estruturais 

(conclusão...) 

Avaliação do Modelo de Mensuração 

Teste Critérios Conceito 

Relevância preditiva (Q2); 

Confirmado pelo método 

Blindfolding. 

Q2 > 0 

0,01 ≤ Q2 ≤ 0,075 

(grau fraco); 

0,075 < Q2 ≤ 0,25 

(grau moderado); e 

Q2 > 0,25 (grau forte) 

Avalia o grau de acurácia do modelo final. 

(CHIN, 2010; HAIR et al., 2017; LOPES et 

al., 2020). 

 

Fonte: elaborado por Lopes et al. (2020). 

 

Para avaliar as dimensões utilizou-se da Padronização de Escalas, no intuito de 

classificar as dimensões de aprendizagem organizacional e justiça organizacional de acordo 

com as respostas dos participantes da pesquisa. Segundo Lopes (2018), a padronização 

transforma a soma dos indicadores de uma escala ordinal para uma escala de razão de 0 a 100%. 

Para gerar as classificações das dimensões, nessa pesquisa foi utilizada a seguinte equação, de 

acordo com Lopes (2018, p. 36): 

 

𝐸𝑝𝑖 = 100. (
𝑆𝑂𝑀𝐴 -  MÍNIMO

MÁXIMO - MÍNIMO
) , i =  1, 2, ..., n.

      (3.9) 

onde: 

Epi = escore padronizado da dimensão i; 

i = número da dimensão; 

SOMA = Somatório das respostas válidas; 

MÍNIMO = menor soma possível das respostas válidas; 

MÁXIMO = maior soma possível das respostas válidas. 

 

Conforme o autor, o resultado da equação (3.1) classifica as dimensões em “Baixo” 

(0,00 a 33,33%), “Moderado” (33,34 a 66,67%) e “Alto” (66,68 a 100,00%). Sendo assim, para 

compreender a finalidade das etapas propostas no método deste estudo, a Figura 5 apresenta 

uma relação dos objetivos da pesquisa com as fases do percurso metodológico. 
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Figura 5 – Relação dos objetivos da pesquisa com o percurso metodológico 

 

 
 

Fonte: elaborado pela autora 

 

3.6 CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 

 

Para a concretização desta dissertação, inicialmente seu projeto foi registrado no 

Gabinete de Projetos (GAP), sob nº 056920, do Centro de Ciências Sociais e Humanas (CCSH) 

da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). Em seguida, o projeto foi protocolado no 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UFSM, sendo reconhecido pela Comissão de Ética em 

Pesquisa (CONEP), cumprindo a resolução 196/96 do Conselho Nacional em Saúde (CNS), 

que institui a regulamentação ética das pesquisas com seres humanos no Brasil (BRASIL, 

1996). Ao ser aprovado, recebeu o registro CAAE sob nº 60164022.9.0000.5346. 

Os participantes da pesquisa foram esclarecidos em relação ao estudo por meio do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Anexo A), apresentando as questões 

éticas regulamentadas por meio da Resolução 196/96 do CNS. Esclareceu-se também que a 

participação poderia envolver riscos mínimos, tais como cansaço ou constrangimento ao 
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responder o questionário e que caso isso se manifestasse, o participante poderia desistir de seu 

envolvimento na pesquisa. Também foi garantida a possibilidade de não aceitar participar ou 

de retirar sua permissão a qualquer momento, sem nenhum prejuízo pela sua decisão, bem como 

o direito a acesso aos resultados obtidos a partir da pesquisa. 

Foi esclarecido que as informações da pesquisa eram confidenciais e poderiam ser 

divulgadas em eventos ou publicações, sem a identificação dos voluntários, a não ser entre os 

responsáveis pelo estudo, sendo assegurado o sigilo sobre sua participação. Informamos, ainda, 

que estas informações serão utilizadas, única e exclusivamente, no decorrer da execução da 

presente dissertação e que as mesmas somente ser divulgadas de forma anônima, bem como 

serão mantidas no seguinte local: UFSM, Avenida Roraima, 1000, prédio 74C, Departamento 

de Ciências Administrativas do Centro de Ciências Sociais e Humanas (CCSH), sala 4312, 

97105-970 - Santa Maria – RS, por um período de cinco anos, conforme a Lei dos Direitos 

Autorais nº 9.610 (BRASIL, 1998) sob a responsabilidade de Prof.ª Dr.ª Luciana Davi Traverso. 

Após este período os dados serão destruídos. 

 Tendo por base o percurso metodológico apresentado, a seção que segue aborda a 

discussão e análise dos resultados encontrados com a pesquisa. 
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4 DISCUSSÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Diante dos objetivos de pesquisa propostos inicialmente, este capítulo apresenta os 

resultados encontrados por meio de discussão teórica embasada na literatura científica. Frente 

a isto, de forma inicial será abordada a caracterização do perfil sociodemográfico dos 

participantes da pesquisa no subcapítulo 4.1. 

Na sequência, nos subcapítulos 4.2, 4.3 e 4.4 serão explanadas as percepções da amostra 

da pesquisa em relação a justiça organizacional, aprendizagem organizacional e a respeito da 

pandemia da COVID-19. No subcapítulo 4.5 são apresentadas as relações encontradas por meio 

da modelagem de equações estruturais das dimensões da aprendizagem organizacional e das 

dimensões da justiça organizacional, assim como, os resultados do efeito moderador da 

COVID-19 na relação entre os construtos. 

 

4.1 CARACTERÍSTICAS DO PERFIL SOCIODEMOGRÁFICO DOS PARTICIPANTES 

DA PESQUISA 

 

 Com o objetivo de descrever o perfil sociodemográfico dos participantes da pesquisa, 

foram utilizadas medidas descritivas e tabelas de frequência para relacionar o número de 

respondentes com as variáveis da pesquisa (MALHOTRA, 2019). A amostra foi contemplada 

com 129 questionários válidos advindos dos funcionários do setor administrativo de uma 

indústria metalmecânica, sendo 42 mulheres e 87 homens. 

 Quanto às características sociodemográficas dos respondentes, foram analisadas as 

informações obtidas de gênero, faixa de idade, situação conjugal, formação, tempo de empresa, 

salário e cargo. Na Tabela 1, é apresentado o perfil sociodemográfico dos participantes da 

pesquisa. 

 

Tabela 1 – Distribuição dos participantes do estudo, conforme variáveis sociodemográficas (n = 129) 

(continua...) 

Variáveis Categorias Frequência (n) Percentual (%) 

Gênero Feminino 42 32,56 

Masculino 87 67,44 

Faixa de Idade (anos) Até 30 67 51,94 

31 a 40 45 34,88 

41 a 50 13 10,08 

51 a 60 4 3,10 

Situação Conjugal Solteiro 54 41,86 

Casado ou União estável 69 53,49 

Separado ou divorciado 6 4,65 
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Tabela 1 – Distribuição dos participantes do estudo, conforme variáveis sociodemográficas (n = 129) 

(conclusão...) 

Variáveis Categorias Frequência (n) Percentual (%) 

Escolaridade Ensino Fundamental 1 0,78 

Ensino médio 21 16,28 

Ensino Superior 54 41,86 

Especialização 39 30,23 

Mestrado 13 10,08 

Doutorado 1 0,78 

Tempo de empresa Menos de 6 meses 5 3,88 

6 meses a 1 ano 9 6,98 

1 a 2 anos 19 14,73 

3 a 5 anos 32 24,81 

6 a 10 anos 22 17,05 

11 a 15 anos 16 12,40 

16 a 20 anos 16 12,40 

Mais de 20 anos 10 7,75 

Salário Até 1.500 reais 0 0,00 

1.501 a 3.000 reais 21 16,28 

3.001 a 5.000 reais 44 34,11 

5.001 a 7.000 reais 30 23,25 

7.001 a 10.000 reais 19 14,73 

Mais de 10.000 reais 15 11,63 

Cargo Analista 37 28,68 

 Técnico 17 13,18 

 Supervisor 16 12,40 

 Assistente 16 12,40 

 Analista Sênior 15 11,63 

 Líder 7 5,43 

 Auxiliar 6 4,65 

 Especialista 5 3,88 

 Gerente 4 3,10 

 Estagiário 4 3,10 

 Operador 1 0,78 

 Secretária 1 0,78 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Quanto aos dados sociodemográficos, observa-se na Tabela 1, que a maioria dos 

respondentes são do gênero masculino, com o total de 87 (67,44%), enquanto o gênero feminino 

conta com 42 participantes (32,56%). Essa diferença significativa vai ao encontro dos dados do 

3º trimestre de 2022 da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad 

Contínua) do IBGE, o qual demonstra que apenas 30% dos cargos da indústria e construção são 

ocupados por mulheres (DIEESE, 2023). 

Em relação à faixa etária, o predomínio se encontra na faixa até 30 anos, com 67 

respondentes (51,94%). Em seguida, está a faixa de 31 a 40 anos, com 45 respondentes 

(34,88%); 41 a 50 anos, com 13 respondentes (10,08%); 51 a 60 anos, com 4 respondentes 

(3,10%). No que tange ao estado civil, a maioria dos respondentes são casados ou em união 

estável, sendo 69 (53,49%), seguido de 54 (41,86%) pessoas solteiras e 6 (4,65%) pessoas 

separadas ou divorciadas. A respeito da escolaridade, 1 respondente (0,78%) possui ensino 
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fundamental, 21 (16,28%) têm ensino médio, 54 (41,86%) possuem ensino superior, 39 

(30,23%) têm especialização, 13 (10,08%) possuem mestrado e 1 (0,78%) têm doutorado. 

Quanto à escolaridade, é importante observar que 82,95% dos respondentes possuem 

alguma qualificação do Ensino Superior: graduação, especialização, mestrado e doutorado. 

Através da conversa realizada com o coordenador de RH da indústria pesquisada e da Cartilha 

de Benefícios (Anexo D) foi possível compreender diversas práticas de gestão de pessoas e com 

isso, acredita-se que esse resultado se dá em função da empresa incentivar de diversas formas, 

inclusive financeira, a formação em nível superior, assim como incentiva o aprendizado de 

idiomas. Alguns exemplos de incentivo à educação dos funcionários por parte da empresa: 

programa de estágio técnico para os cursos técnicos em mecânica, eletrotécnica, mecatrônica, 

informática, segurança do trabalho e contabilidade; programa de estágio de graduação; bolsas 

de tecnologia para mestrandos ou doutorandos no desenvolvimento de tecnologias e processos 

da área de Pesquisa e Desenvolvimento; escola técnica operacional: curso técnico em mecânica 

com subsídio de 50%; a partir de 1 ano de trabalho na empresa são disponibilizados curso de 

idiomas (subsídio de R$ 100,00), graduação (subsídio de 50%) e especialização (subsídio de 

50% a 100%); outros cursos ofertados a diretores, gerentes, supervisores, líderes e especialistas, 

com intuito de desenvolver habilidades e competências para o desempenho do cargo; cursos 

internos e externos ofertados para atualização técnica dos funcionários. Além de todos esses 

incentivos, a empresa conta com um Centro de Treinamento, que tem o objetivo de desenvolver 

projetos de implantação, flexibilização e acompanhamento do processo de desenvolvimento das 

pessoas, com foco na gestão de conhecimento, auxiliando na disseminação da cultura 

organizacional e estabelecendo parcerias com instituições de ensino para aliar o 

aperfeiçoamento humano com a inovação tecnológica. 

A partir dos dados obtidos sobre o tempo de empresa, se observa que 5 respondentes 

têm menos de 6 meses (3,88%), 9 (6,98%) afirmam ter 6 meses a 1 ano, 19 (14,73%) possuem 

1 a 2 anos, 32 (24,81%) respondentes, sendo a maioria, têm 3 a 5 anos, 22 (17,05%) possuem 

6 a 10 anos, 16 (12,40%) têm 11 a 15 anos, 16 (12,40%) possuem 16 a 20 anos e 10 (7,75%) 

têm mais de 20 anos. É importante destacar o resultado de que 74,41% dos respondentes a partir 

de 3 anos de empresa para mais de 20 anos. A partir da conversa realizada com a empresa, 

acredita-se que esse resultado se deve aos incentivos educacionais aliado às práticas de gestão 

de pessoas para que os funcionários permaneçam na empresa. Algumas práticas e incentivos 

foram apontadas: plano de saúde e auxílio farmacêutico; assistência odontológica; participação 

nos lucros e resultados; vale-transporte gratuito; biblioteca; restaurante; centro esportivo; 



81 

 

associação recreativa; programa de formação e treinamentos e incentivo financeiro para 

educação; e clube de vantagens (descontos e condições especiais com empresas parceiras). 

Em relação ao salário, 21 (16,28%) recebem entre 1.501 a 3.000 reais; 44 (34,11%) entre 

3.001 a 5.000 reais; 30 (23,25%) entre 5.001 a 7.000 reais; 19 (14,73%) entre 7.001 a 10.000 

reais; e 15 (11,63%) mais de 10.000 reais.  

Quanto ao cargo exercido pelos respondentes, é possível observar que a maioria são 

analistas, com 37 pessoas (28,68%), seguido de 17 (13,18%) técnicos, 16 (12,40%) 

supervisores, 16 (12,40%) assistentes, 15 (11,63%) analista sênior, 7 (5,43%) líderes, 6 (4,65%) 

auxiliares, 5 (3,88%) especialistas, 4 (3,10%) gerentes, 4 (3,10%) estagiários, 1 (0,78%) 

operador e 1 (0,78%) secretária. A Figura 6 traz uma síntese do perfil dos respondentes. 

 

Figura 6 – Síntese do perfil dos respondentes da pesquisa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Em síntese, a análise de frequência e o percentual dos dados sociodemográficos dos 

respondentes demonstram que o perfil constituinte dessa pesquisa é majoritariamente 

masculino (67,44%), com faixa etária até 30 anos (51,94%), casado ou em união estável 

(53,49%), com ensino superior (41,86%), possuindo vínculo empregatício entre 3 a 5 anos 

(24,81%), recebendo entre 3.001 a 5.000 reais (34,11%) e exercendo o cargo de analista 

(28,68%). A pesquisa realizada pela Relação Anual de Informações Sociais – RAIS (DATA 

MPE BRASIL, 2023) nas indústrias metalúrgicas de grande porte no ano de 2021 apresentou 

indicador de remuneração média do trabalhador de R$ 4.807,05, corroborando com os dados 

encontrados; em relação ao perfil de empregados, a faixa etária e sexo com maior índice foram 
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homens entre 30 e 39 anos. Como descrito anteriormente, a maior parte dos respondentes do 

estudo são do sexo masculino e se analisarmos a faixa etária, a maior parte dos trabalhadores 

participantes da pesquisa tem até 30 anos, o que revela a abertura da empresa para o público 

mais jovem. Apresentadas as características dos respondentes da pesquisa, na próxima seção 

será realizada a análise das equações estruturais, compreendendo a análise – quanto à 

frequência, média e desvio padrão – dos indicadores, assim como a análise da padronização das 

escalas utilizadas neste estudo, ou seja, a Escala de Percepção de Justiça Organizacional 

(EPJO), a Escala de Aprendizagem Organizacional (OLS) e a Escala de Impacto das Rotinas 

de Trabalho durante a Pandemia da COVID-19. 

 

4.2 PERCEPÇÃO DA JUSTIÇA ORGANIZACIONAL 

 

A finalidade deste tópico é responder ao primeiro objetivo específico, o qual busca 

investigar a percepção de justiça organizacional segundo os funcionários pesquisados. Para 

tanto, foram analisadas as frequências, médias e desvios padrão dos indicadores das dimensões 

Justiça Distributiva, Justiça Processual e Justiça Interacional, da Escala de Justiça 

Organizacional elaborada por Mendonça (2003). Na Tabela 2 são demonstrados os dados 

obtidos na pesquisa. 

 

Tabela 2 – Frequência, média e desvio padrão das dimensões e itens da Escala de Percepção de Justiça 

Organizacional (n = 129) 

(continua...) 

Dimensões da Escala / Indicadores 
Frequência (n)* 

Média D. P. 
0 1 2 3 4 5 

Justiça Distributiva 3,54 1,199 

Sou recompensado de maneira justa por 

minha responsabilidade no trabalho. 
1 8 19 16 58 27 3,60 1,159 

Sou recompensado, de maneira justa, por 

minha experiência profissional. 
1 8 19 19 54 28 3,59 1,167 

Sou recompensado, de maneira justa, por 

meus esforços na realização do meu trabalho. 
0 6 18 17 54 34 3,71 1,140 

Sou recompensado, de maneira justa, pela 

qualidade do trabalho que apresento. 
1 6 21 12 52 37 3,73 1,182 

Se considerar os demais salários pagos nesta 

empresa, recebo um salário justo. 
3 10 22 30 38 26 3,38 1,219 

Sou recompensado, de maneira justa, pelo 

estresse a que sou submetido durante o meu 

trabalho. 

0 16 23 26 44 20 3,22 1,264 
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Tabela 2 – Frequência, média e desvio padrão das dimensões e itens da Escala de Percepção de Justiça 

Organizacional (n = 129) 

(conclusão...) 

 

Dimensões da Escala / Indicadores 
Frequência (n)* 

Média D. P. 
0 1 2 3 4 5 

Justiça Processual 3,60 1,059 

A minha empresa procura coletar 

informações precisas antes de tomar as 

decisões. 

0 4 14 24 51 36 3,78 1,068 

A minha empresa da oportunidade para os 

empregados recorrerem das decisões 

tomadas. 

6 2 21 34 49 17 3,47 0,986 

Através de representantes, a minha empresa 

possibilita a participação dos empregados 

quando vai decidir sobre questões que os 

afetam diretamente, como a política salarial. 

8 12 20 36 36 17 3,21 1,178 

A minha empresa estabelece critérios para 

que as decisões tomadas sejam justas. 
2 1 9 32 59 26 3,79 0,879 

A minha empresa escuta e compreende as 

opiniões de todas as pessoas que serão 

atingidas pela decisão. 

2 3 30 29 49 16 3,35 1,051 

Na minha empresa recebo feedbacks úteis 

relacionados com as decisões que dizem 

respeito ao meu trabalho. 

4 4 14 15 55 37 3,86 1,068 

No meu trabalho as pessoas podem solicitar 

esclarecimentos ou informações sobre as 

decisões tomadas pelos chefes. 

3 5 10 24 60 27 3,75 1,011 

Justiça Interacional 4,03 0,980 

Ao se relacionar com os empregados o meu 

chefe consegue superar os favorecimentos 

pessoais. 

1 3 4 26 52 43 4,00 0,939 

Ao tomar as decisões, o meu chefe considera 

o meu ponto de vista. 
0 3 6 15 61 44 4,06 0,925 

O meu chefe usa o tempo que for necessário 

para me explicar as decisões tomadas e as 

consequências das mesmas. 

0 8 10 22 56 33 3,74 1,113 

O meu chefe se preocupa com os meus 

direitos. 
0 0 7 15 42 65 4,28 0,875 

O meu chefe me trata com sinceridade e 

franqueza. 
0 3 5 16 42 63 4,22 0,968 

O meu chefe fornece-me informações acerca 

do modo como estou desempenhando as 

minhas funções, permitindo-me a fazer 

melhor o meu trabalho. 

2 5 8 20 57 37 3,89 1,025 

O meu chefe oferece justificativa adequada 

para as decisões relativas ao meu trabalho. 
1 1 7 27 51 42 3,98 0,913 

D. P. = Desvio Padrão 

* 0 = Não vivencio; 1 = Discordo totalmente; 2 = Discordo parcialmente; 3 = Nem concordo nem discordo; 4 = 

Concordo parcialmente; 5 = Concordo totalmente 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

Com base na Tabela 2, ao analisar o índice médio da dimensão Justiça Distributiva 

obteve-se média 3,54 e desvio padrão 1,199, indicando que os respondentes nem concordam, 

nem discordam ou concordam parcialmente, ou seja, eles não percebem de forma clara a justiça 

distributiva. O questionamento “Sou recompensado, de maneira justa, pela qualidade do 
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trabalho que apresento” obteve a maior média desta dimensão (média: 3,73 e desvio padrão: 

1,182), demonstrando que parcialmente os respondentes concordam com essa afirmação. Este 

questionamento está muito ligado à teoria da equidade, onde os indivíduos avaliam a justiça 

com base na relação entre os resultados e as ações que foram realizadas para alcançá-los, no 

entanto, esta é apenas uma das normas relacionadas à justiça distributiva (LEVENTHAL, 

1980). Referente à maior frequência de respostas obtidas nesta dimensão, indica que 58 

respondentes (44,96%) entendem que são recompensados de maneira justa pela 

responsabilidade que possuem no trabalho. Da mesma forma que o questionamento anterior, 

percebe-se que os respondentes compreendem que há justiça na distribuição dos salários, 

promoções, entre outros (ADAMS, 1965) em uma percepção mais unidimensional, ou seja, 

cada pessoa recebendo de acordo com seu desempenho e mérito (FRANCO; PAIVA, 2018). 

Estes quesitos correspondem ao fato da média da dimensão ter indicado que não há 

clareza total dos respondentes em relação a percepção de justiça distributiva. No mesmo 

sentido, em comparação com a média das outras dimensões, a justiça distributiva apresentou a 

menor média e o maior desvio padrão, o que significa maior variabilidade nas respostas, 

corroborando com resultados encontrados nos estudos desenvolvidos por Gomes (2013) e 

Zarife (2016) que também encontraram as menores médias nessa dimensão; além disso, esses 

resultados vem ao encontro do que Janssen, Lam e Huang (2009) relatam que a percepção de 

justiça distributiva pode divergir no mesmo ambiente de trabalho, porque os critérios e as 

formas de avaliação de uma pessoa podem ser diferentes de outra. 

No que tange à Justiça Processual, esta dimensão obteve média de 3,60 e desvio padrão 

de 1,059, demonstrando que os respondentes nem concordam, nem discordam, mas quase 

concordam de forma parcial que há justiça processual. O resultado próximo ao da justiça 

distributiva pode ser explicado pelo fato de que a percepção de justiça não envolve apenas a 

análise das distribuições, mas os processos que ocorreram para o estabelecimento das 

remunerações, promoções, etc. (FRANCO; PAIVA, 2018); o que justifica a importância dessa 

dimensão na análise dos resultados. O item “Na minha empresa recebo feedbacks úteis 

relacionados com as decisões que dizem respeito ao meu trabalho” obteve a maior média 

(média: 3,86 e desvio padrão: 1,068) indicando que de forma parcial os respondentes têm 

compreensão a respeito das decisões tomadas pelos supervisores, o que ocorre pela participação 

dos funcionários nos processos, na discussão sobre a avaliação de desempenho, na transparência 

dos critérios utilizados, sendo estes aspectos essenciais para que haja entendimento das decisões 

e ações realizadas (FOLGER; CROPANZANO, 1998; ASSMAR; FERREIRA; SOUTO, 2005; 

KLEIN; COLAUTO, 2020). Já em relação à maior frequência de respostas, 66 pessoas 
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(51,16%) compreendem que podem solicitar esclarecimentos ou informações sobre as decisões 

tomadas pelos chefes, confirmando a afirmação de Assmar, Ferreira e Souto (2005) de que as 

pessoas valorizam a justiça nos processos devido a possibilidade de poder participar das etapas 

e argumentar sobre as decisões. No entanto, a menor média (3,21) e maior variabilidade (desvio 

padrão: 1,178) nas respostas indicadas pelos dados foi no item “Através de representantes, a 

minha empresa possibilita a participação dos empregados quando vai decidir sobre questões 

que os afetam diretamente, como a política salarial” e complementando, a segunda menor média 

(3,35) foi indicada no item “A minha empresa escuta e compreende as opiniões de todas as 

pessoas que serão atingidas pela decisão”, demonstrando que os respondentes têm opiniões 

diferentes sobre a participação deles nas decisões que os envolvem e que terão influência sobre 

o seu trabalho, sendo um ponto para a gestão observar e alinhar formas para melhorar esses 

índices, visto o que já foi relatado anteriormente a respeito da importância da participação dos 

membros nos processos organizacionais para que tenham maior percepção de justiça. 

A dimensão Justiça Interacional obteve média de 4,03 e desvio padrão 0,980, 

indicando que os respondentes percebem justiça interacional, sendo essa a maior média das três 

dimensões de justiça organizacional e também a menor variabilidade nas respostas. Este 

resultado pode explicar os índices obtidos nas outras dimensões, principalmente da justiça 

processual, pelo fato de que a justiça interacional envolve as relações entre os gestores e os 

subordinados, o grau de honestidade, a sensibilidade e o respeito demonstrado durante essa 

interação, fazendo com que os funcionários compreendam melhor as decisões organizacionais 

(MASTERSON et al., 2000). O questionamento “O meu chefe se preocupa com os meus 

direitos” obteve a maior média desta dimensão (média: 4,28 e desvio padrão 0,875), 

demonstrando que quase na sua totalidade os respondentes têm essa percepção. A maior 

frequência de respostas obtidas foi nesse mesmo item, indicando que 65 respondentes (50,39%) 

percebem a preocupação dos superiores com relação aos seus direitos. Evidencia-se com esses 

resultados o quanto a atuação dos gestores é importante para a percepção de justiça interacional, 

sendo o principal filtro de informação e conexão entre as políticas implementadas e aquilo que 

é efetivamente praticado, através de abertura e flexibilidade dos supervisores para ouvir os 

interesses e as ideias dos funcionários, assim como, conceder a eles explicações claras e 

adequadas sobre o seu comportamento, os procedimentos implementados, as decisões, gerando 

um sentimento de respeito e valorização (PARKER; KOHLMEYER, 2005; POOLE, 2007; 

HARTOG et al., 2013; LANGEVIN; MENDOZA, 2013; TRAN; CHOI, 2019). 

Com o intuito de complementar os resultados explanados anteriormente para responder 

ao primeiro objetivo específico deste estudo, realizou-se a padronização da escala EPJO, cujo 
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procedimento foi detalhado no método. Cabe ressaltar que a padronização é realizada conforme 

a percepção dos respondentes, através dos indicadores que esclarecem os níveis atingidos das 

dimensões e aspectos, distribuídos em: Baixo (0,00 a 33,33%), Moderado (33,34 a 66,67%) e 

Alto (66,68 a 100,00%). Deste modo, a padronização da escala de percepção de justiça 

organizacional pode ser vista na Tabela 3, assim como a síntese da classificação na Figura 7. 

 

Tabela 3 – Classificação das dimensões da Escala de Percepção de Justiça Organizacional (n = 129) 

Dimensão Categorias Frequência % 

Justiça Distributiva 

Baixo(a) 8 6,20 

Moderado(a) 41 31,78 

Alto(a) 80 62,02 

Justiça Processual 
Baixo(a) 3 2,33 

Moderado(a) 50 38,76 

Alto(a) 76 58,91 

Justiça Interacional 
Baixo(a) 1 0,78 

Moderado(a) 21 16,28 

Alto(a) 107 82,95 

Justiça Organizacional 
Baixo(a) 1 0,78 

Moderado(a) 39 30,23 

Alto(a) 89 68,99 

 
Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

Figura 7 – Síntese da classificação das dimensões da escala de Percepção de Justiça Organizacional 

 

 

 
Fonte: elaborado pela autora (2023) 
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Com base nos resultados da padronização da Escala de Percepção de Justiça 

Organizacional (EPJO), pode-se observar que todos foram classificados com altos índices. Na 

dimensão Justiça Distributiva, é possível destacar que 62,02% (80 respondentes) da amostra 

percebem que há alta justiça na distribuição dos salários, promoções e benefícios (ADAMS, 

1965). No entanto, é importante destacar sobre os 31,78% (41 respondentes) com índice 

moderado de percepção de justiça distributiva, porque esse índice pode subir e a organização 

deve ter em mente ações para que isso não aconteça, assim como estratégias para potencializar 

a visão de justiça distributiva, visto que a percepção de injustiça nesse âmbito gera desequilíbrio 

no desempenho das atividades dos funcionários (SCHUSTER; DIAS; BATTISTELLA, 2014). 

Referente a dimensão Justiça Processual, que também apresentou alto índice, 58,91% 

(76 respondentes) demonstraram ter percepção de que os procedimentos e os processos para 

tomada de decisão são justos no ambiente de trabalho. Entretanto, 38,76% (50 respondentes) 

entenderam essa dimensão como moderada percepção, o que da mesma forma, é importante 

estar atento para esse aspecto não piorar e também ser potencializado de forma positiva. 

Assmar, Ferreira e Souto (2005) relatam que há melhores resultados quando as pessoas têm a 

possibilidade de participar das decisões e dos processos, valorizando a justiça processual. 

Na dimensão Justiça Interacional, 82,95% (107 respondentes) compreenderam que há 

alta justiça nas relações, sendo esta a maior frequência das respostas. Esse resultado também é 

constatado no estudo desenvolvido por Gomes (2013) e na pesquisa de Zarife (2016), com a 

maior média e a maior frequência em comparação com as outras dimensões, indicando 

percepção de boa qualidade do relacionamento interpessoal. Essa percepção acarreta em 

benefícios para a organização e as pessoas que fazem parte dela, a partir de tratamentos justos 

na relação supervisor e subordinado, e com a organização (LANGEVIN; MENDOZA, 2013). 

Frente aos resultados encontrados com as dimensões, o construto Justiça 

Organizacional também foi considerado como alto índice, com 68,99% (89 respondentes) 

compreendendo que há justiça na distribuição dos recursos, nos procedimentos para tomada de 

decisões e nas relações interpessoais. A percepção de justiça promove o comportamento 

positivo e essa busca tem o propósito de melhorar o desempenho individual e organizacional 

(PAN et al., 2018), ou seja, a percepção de que há justiça distributiva, processual e interacional 

no ambiente de trabalho só traz benefícios para a organização como um todo, evitando assim, 

sentimentos de injustiça que geram desmotivação, redução da qualidade do trabalho 

(GREENBERG, 1993) e a dissolução de relacionamentos e vínculos dentro da organização 

(CROPANZANO; BOWEN; GILLILAND, 2007). 
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Com o intuito de atingir o segundo objetivo específico desta dissertação, o próximo 

subcapítulo abordará a análise dos resultados encontrados com a Escala de Aprendizagem 

Organizacional. 

 

4.3 PERCEPÇÃO DA APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL 

 

Este subcapítulo explanará a respeito do segundo objetivo específico deste estudo, que 

busca avaliar as dimensões de aprendizagem organizacional predominante nos funcionários 

pesquisados. Para isso, foram analisadas as frequências, médias e desvios padrão dos 

indicadores das dimensões clareza de propósito e missão, empowerment e comprometimento 

da liderança, experimentação, transferência de conhecimento, e trabalho e resolução de 

problemas em grupo, da escala de aprendizagem organizacional (OLS) de Goh e Richards 

(1997), validada por Angelim e Guimarães (2005). Na Tabela 4 são demonstrados os dados 

obtidos com a pesquisa. 

 

Tabela 4 – Frequência, média e desvio padrão das dimensões e itens da Escala Aprendizagem Organizacional (n 

= 129) 

(continua...) 

Dimensões da Escala / Indicadores 
Frequência (n)* 

Média D. P. 
0 1 2 3 4 5 

Clareza de propósito e missão 3,67 0.919 

Existe ampla aceitação e comprometimento dos 

funcionários para o alcance da missão na 

empresa. 

0 0 7 26 82 14 3,80 0,700 

Os funcionários desta empresa entendem como a 

missão organizacional será alcançada. 
2 3 23 25 63 13 3,47 0,983 

Os funcionários tem oportunidades de realizar 

autoavaliação com relação ao alcance dos 

objetivos organizacionais. 

2 4 16 33 52 22 3,57 1,020 

A missão da empresa em que trabalho 

pressupõe valores com os quais todos os 

funcionários se identificam. 

1 2 8 26 63 29 3,85 0,897 

Empowerment e comprometimento da liderança 3,55 0,976 

Nesta empresa os gestores aceitam mudanças 

e novas ideias. 
0 1 4 21 74 29 3,98 0,765 

Os gestores desta empresa encorajam os 

funcionários a realizar experiências para 

melhorar os processos de trabalho. 

2 3 10 36 66 12 3,58 0,859 

Os gestores desta empresa frequentemente 

envolvem os funcionários em decisões 

importantes. 

5 11 19 29 53 12 3,29 1,117 

Os gestores da empresa em que trabalho aceitam 

críticas sem se tornarem excessivamente 

defensivos. 

5 6 23 33 53 9 3,29 1,010 

Nesta empresa os gestores frequentemente 

oferecem um retorno que ajuda a identificar 

possíveis problemas e oportunidades. 

2 6 8 31 67 15 3,61 0,944 
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Tabela 4 – Frequência, média e desvio padrão das dimensões e itens da Escala Aprendizagem Organizacional (n 

= 129) 

(conclusão...) 

Dimensões da Escala / Indicadores 
Frequência (n)* 

Média D. P. 
0 1 2 3 4 5 

Experimentação 3,73 0,994 

Os funcionários podem, frequentemente 

trazer novas ideias para dentro da empresa 

em que trabalho. 

0 0 2 5 65 57 4,37 0,638 

Os novos funcionários são encorajados a 

questionar o modo como o trabalho é realizado 

nesta empresa. 

4 5 13 34 51 22 3,58 1,026 

Ideias inovadoras que funcionam são geralmente 

recompensadas pela empresa. 
1 2 6 16 74 30 3,97 0,832 

Gestores e funcionários desta empresa 

compartilham de uma visão comum sobre o que 

devem alcançar com o trabalho. 

8 10 29 38 35 9 3,03 1,080 

Na empresa em que trabalho, as novas ideias dos 

funcionários são levadas a sério pelos dirigentes. 
1 1 10 39 61 17 3,65 0,838 

Transferência de conhecimento 3,90 0,923 

Na empresa em que trabalho os funcionários 

têm, frequentemente oportunidade de 

conversar com outros funcionários sobre 

experiências de trabalho bem sucedidas. 

1 2 2 8 58 58 4,31 0,791 

Fracassos são discutidos de forma construtiva em 

nossa empresa. 
2 2 20 23 66 16 3,58 0,955 

Novos processos de trabalho, que podem ser 

úteis para a empresa como um todo, são 

geralmente compartilhados com todos os 

funcionários. 

1 3 15 28 60 22 3,65 0,977 

Na empresa em que trabalho há mecanismos que 

permitem aprender as práticas de sucesso de 

outras organizações. 

6 0 5 15 69 34 4,07 0,748 

Trabalho e resolução de problemas em grupo 3,63 1,004 

As práticas gerenciais atuais da empresa em 

que trabalho encorajam os funcionários a 

resolverem problemas juntos, antes de discuti-

los com um superior imediato. 

0 5 10 29 60 25 3,70 0,997 

Geralmente são criados grupos informais para 

resolver problemas da empresa. 
10 1 20 30 42 26 3,61 1,035 

Na empresa em que trabalho, a maioria dos 

grupos de trabalho para resolução de problemas é 

composta por funcionários de distintas áreas ou 

setores. 

2 4 12 37 52 22 3,60 0,986 

D. P. = Desvio Padrão 

* 0 = Não vivencio; 1 = Discordo totalmente; 2 = Discordo parcialmente; 3 = Nem concordo nem discordo; 4 = 

Concordo parcialmente; 5 = Concordo totalmente 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

De acordo com a Tabela 4, ao analisar o índice médio da dimensão Clareza de 

Propósito e Missão encontrou-se média de 3,67 e desvio padrão de 0,919, este resultado 

demonstra que os respondentes não concordam nem discordam ou concordam parcialmente, ou 

seja, não há uma compreensão total sobre os objetivos da organização e da importância do 

trabalho de cada funcionário (GOH; RICHARDS, 1997). O questionamento “A missão da 

empresa em que trabalho pressupõe valores com os quais todos os funcionários se identificam”, 
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atingiu a maior média dessa dimensão (média: 3,85 e desvio padrão: 0,897), indicando que os 

respondentes concordam de forma parcial com essa afirmação. Esse resultado vai ao encontro 

do que Caprioli e Araujo (2016) relatam que quando os funcionários compreendem os 

propósitos e a missão da organização, eles enxergam sentido no seu trabalho, identificando e 

aliando os objetivos pessoais com os objetivos da empresa. 

Destaca-se neste aspecto, que a maioria, 82 respondentes (63,57%), compreendem que 

existe ampla aceitação e comprometimento dos funcionários para o alcance da missão na 

empresa, demonstrando que os funcionários buscam compreender os objetivos organizacionais 

de forma efetiva. No entanto, os resultados também apontaram através do item “Os funcionários 

desta empresa entendem como a missão organizacional será alcançada”, que teve a menor 

média (3,47) e as maiores frequências de respostas entre discordo parcialmente à concordo 

parcialmente (111 respondentes, 86,05%), que mesmo os funcionários buscando entender os 

propósitos e a missão da empresa, ainda não há uma compreensão clara em como chegar nesses 

objetivos, quais são as atividades e o comportamento necessário para que os mesmos sejam 

alcançados. As pesquisas de Kim (1993), Jerez-Gómez, Céspedes-Lorente e Valle-Cabrera 

(2005) e Hörbe et al. (2021) abordam a respeito desses aspectos, afirmando que se não houver 

uma linguagem comum entre os membros, se as informações não forem transmitidas de forma 

clara e precisa sobre as estratégias da empresa, as ações dos funcionários não vão contribuir 

para a aprendizagem organizacional. Essa compreensão dos autores e a menor média obtida 

nesse aspecto pode explicar porque essa dimensão não teve um índice maior de concordância 

dos respondentes. 

A dimensão Empowerment e Comprometimento da Liderança obteve a menor média 

da Escala de Aprendizagem Organizacional (média: 3,55 e desvio padrão: 0,976), o que 

demonstra que os respondentes não concordam nem discordam a respeito desses aspectos. 

Muito desse resultado pode estar vinculado às duas menores médias que os dados apresentaram 

com relação aos itens “Os gestores desta empresa frequentemente envolvem os funcionários 

em decisões importantes” (média: 3,29 e desvio padrão: 1,117) e “Os gestores da empresa em 

que trabalho aceitam críticas sem se tornarem excessivamente defensivos” (média: 3,29 e 

desvio padrão: 1,010). Conforme indicado, esses dois itens apresentaram também os maiores 

índices de desvio padrão da dimensão, ou seja, eles tiveram grande variabilidade nas respostas. 

Pode-se compreender que estes dois questionamentos se complementam ao fato dos 

funcionários terem a percepção de que os gestores não os envolvem de forma muito efetiva 

nesses processos, seja na tomada de uma decisão ou implementação de alguma ação, revelando 

a necessidade da liderança aproveitar as oportunidades que podem surgir ao ter atitudes 
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diferentes em relação a participação dos funcionários não apenas para o surgimento de novas 

ideias, mas também no decorrer da implementação das mesmas (TOHIDI; 

SEYEDALIAKBAR; MANDEGARI, 2012). O item “Nesta empresa os gestores aceitam 

mudanças e novas ideias” atingiu a maior média (média: 3,98 e desvio padrão: 0,765) e também 

a maior frequência de respostas (74 funcionários, 57,36%) indicando que os respondentes 

concordam parcialmente com essa afirmação. Esse resultado pode ser explicado em parte pela 

importância e comprometimento que a liderança dá para encontrar novas oportunidades no 

ambiente de trabalho a partir da busca por novas ideias, como por exemplo, através de um 

programa que foi criado em 2022 chamado Ideia & Conexão (Anexo E). Esse canal funciona 

através de um aplicativo, no qual os funcionários podem dar ideias, que são avaliadas pelo 

gestor para verificar se estão alinhadas com o objetivo do ano, sendo aprovado é encaminhado 

ao comitê de ideias, e a partir disso, essa ideia vai andando através dos filtros que o canal tem 

e com isso o funcionário vai ganhando pontuações, até chegar a fase de implementação da ideia. 

No final de cada ano existem premiações de acordo com o ranking geral, como por exemplo, 

TV, vale de R$ 1.000,00 (mil reais), entre outros. 

No que tange à Experimentação, esta dimensão obteve média de 3,73 e desvio padrão 

0,994, constatando que de forma parcial os respondentes compreendem que a empresa tem 

preocupação para que sejam experimentadas novas formas de realizar o trabalho ou a mudança 

dos processos existentes (GOH; RICHARDS, 1997). O questionamento “Os funcionários 

podem, frequentemente trazer novas ideias para dentro da empresa em que trabalho” atingiu a 

maior média dessa dimensão (média: 4,37 e desvio padrão: 0,638), demonstrando que de forma 

parcial os respondentes concordam com essa afirmação. Esse quesito é em grande parte 

resultado do projeto que a empresa possui, já mencionado anteriormente, o programa Ideia & 

Conexão (Anexo E); percebe-se, através dos dados, que esse programa, apesar de ter sido 

implementado recentemente, tem refletido aos funcionários que a empresa está abrindo 

oportunidades para que eles participem. 

O item que se destacou em relação à frequência de respostas indicou que 74 

respondentes (57,36%) concordam que ideias inovadoras que funcionam são geralmente 

recompensadas pela empresa, sendo um aspecto complementar e importante sobre dar abertura 

aos funcionários para trazerem novas ideias. Esses incentivos, tanto do espaço para que ideias 

surjam, como da recompensa pelas mudanças que funcionam são de suma importância para a 

aprendizagem organizacional, mas também é relevante destacar que nesse processo de 

experimentação podem haver erros, sendo essencial a empresa abrir esse espaço de colaboração 

e ter atitudes positivas perante esses erros (ANTONACOPOULOU, 2001; HÖRBE et al., 
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2021). Os resultados da análise dessa dimensão, através da menor média obtida (3,03) e maior 

desvio padrão (1,080), demonstraram que os respondentes tem percepções diferentes a respeito 

do questionamento “Gestores e funcionários desta empresa compartilham de uma visão comum 

sobre o que devem alcançar com o trabalho”, corroborando com o aspecto encontrado na 

dimensão clareza de propósito e missão, onde os respondentes indicaram através da menor 

média (3,47), que não entendem de forma tão clara como os objetivos e a missão da empresa 

será alcançada, constatando com isso a importância da clareza das informações sobre as ações 

dos funcionários no ambiente de trabalho. 

A dimensão Transferência de Conhecimento obteve a maior média em comparação 

com as outras dimensões (média: 3,90 e desvio padrão: 0,923) demonstrando que os 

respondentes concordam parcialmente sobre a existência de relações entre grupos e pessoas, 

adquirindo conhecimento a partir do compartilhamento de informações, experiências pessoas e 

profissionais (FIOL; LYLES, 1985). Já a pesquisa de Forno et al. (2018), mesmo agrupando os 

itens das dimensões de forma diferente da original desenvolvida por Goh e Richards (1997) e 

estabelecendo fatores, ainda manteve características próximas e essa dimensão foi a que obteve 

menor média. Um dos motivos que podem explicar essa diferença talvez seja o fato da empresa 

em estudo ter diversos momentos de discussão dentro de cada área. Através da conversa com o 

coordenador do RH da empresa, foi possível compreender que cada gestor ou área define sobre 

como serão esses momentos de troca, sendo mensalmente, semanalmente ou em com outra 

periodicidade, desde que esses momentos acontecem com regularidade. 

O item “Na empresa em que trabalho os funcionários têm, frequentemente oportunidade 

de conversar com outros funcionários sobre experiências de trabalho bem sucedidas” 

apresentou a maior média (média: 4,31 e desvio padrão: 0,791), indicando que de forma parcial 

os respondentes concordam que há um espaço voltado para oportunizar esses momentos de 

troca a respeito das vivências do trabalho. Esse item reflete o que já foi citado anteriormente, 

sobre os momentos disponibilizados para ter essas trocas na empresa em estudo, tendo 

oportunidade de cada pessoa expor suas atividades e as experiências que tem acontecido no dia 

a dia, para que os outros possam auxiliar e compartilhar das suas vivências. No entanto, o item 

“Fracassos são discutidos de forma construtiva em nossa empresa” apresentou a menor média 

(3,58), indicando divergência nas opiniões. Este contraponto pode ser interessante para avaliar 

como estão sendo guiados esses momentos de compartilhamento e quais as ações que estão 

sendo desenvolvidas perante a ideias e estratégias que não funcionaram. Antonello (2005, p. 

15) relata que “A aprendizagem nas organizações só passa a ter sentido em administração se 

associada à mudança, haja intencionalidade ou não”. Por isso a importância do diálogo gerar 
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conhecimento dentro da organização, mas que ocorram mudanças de decisões e 

comportamentos, porque se não a aprendizagem não estará fazendo seu ciclo completo, ou seja, 

não estará sendo efetiva (DIBELLA; NEVIS, 1999; OSWICK et al., 2000). 

Em relação à frequência de respostas, 69 funcionários (53,49%) concordam que na 

empresa há mecanismos que permitem que eles aprendam as práticas de sucesso de outras 

organizações. A partir da conversa realizada com a empresa, percebe-se que esse resultado 

corresponde à prática que eles desenvolvem, em que há uma abertura muito grande para 

realização de benchmarking. Essa conexão com outras empresas acontece com frequência, tanto 

de outras organizações procurarem para conhecer os projetos e as boas práticas através de 

visitas, como da empresa em estudo procurar também conhecer atividades que estão sendo 

desenvolvidas em outras organizações, seja indo até o local ou em feiras e eventos. 

Com base na dimensão Trabalho e Resolução de Problemas em Grupo, os dados 

revelaram média de 3,63 e desvio padrão 1,004, indicando que os respondentes nem concordam 

nem discordam ou concordam parcialmente sobre a existência de trabalho em equipe, do 

compartilhamento de aprendizados para a busca de soluções e o desenvolvimento de novas 

ideias (GOH; RICHARDS, 1997). O questionamento “As práticas gerenciais atuais da empresa 

em que trabalho encorajam os funcionários a resolverem problemas juntos, antes de discuti-los 

com um superior imediato” apresentou a maior média (média: 3,70 e desvio padrão: 0,997) e 

também a maior frequência de respostas (60 respondentes, 46,51%), demonstrando que os 

funcionários nem concordam nem discordam, mas quase concordam de forma parcial com esses 

aspectos. Este quesito é muito positivo, pois retrata que esse comportamento proativo em 

relação a busca de soluções de problemas está incorporado na empresa, corroborando ao 

entendimento de Goh e Richards (1997) ao relatarem que esse comportamento não é apenas 

para a alta direção, mas para todas as equipes e funcionários. Em contato com a empresa foi 

possível compreender que eles têm mudado sua forma de trabalhar, evitando que haja 

centralização no gestor para resolver questões do dia a dia. Nesse sentido, o gestor continua 

disponível quando necessário, mas há maior abertura para que os funcionários possam discutir 

entre eles as situações e buscar soluções, esperando que as pessoas atuem de forma mais 

autônoma nesses momentos. 

De forma a complementar os resultados explanados anteriormente para responder ao 

segundo objetivo específico deste estudo, realizou-se a padronização da escala OLS, sendo que 

este procedimento já foi detalhado no método. Cabe ressaltar que a padronização é realizada 

conforme a percepção dos respondentes, através dos indicadores que esclarecem os níveis 

atingidos das dimensões e aspectos, distribuídos em: Baixo (0,00 a 33,33%), Moderado (33,34 
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a 66,67%) e Alto (66,68 a 100,00%). Deste modo, a padronização da escala de aprendizagem 

organizacional pode ser vista na Tabela 5, assim como a síntese da classificação na Figura 8. 

 

Tabela 5 – Classificação das dimensões da Escala de Aprendizagem Organizacional (n = 129) 

Dimensão Categorias Frequência % 

Clareza de propósito e missão 

Baixo(a) 3 2,33 

Moderado(a) 38 29,46 

Alto(a) 88 68,22 

Empowerment e 

comprometimento da 

liderança 

Baixo(a) 6 4,65 

Moderado(a) 58 44,96 

Alto(a) 65 50,39 

Experimentação 

Baixo(a) 0 0,00 

Moderado(a) 53 41,09 

Alto(a) 76 58,91 

Transferência de 

conhecimento 

Baixo(a) 1 0,78 

Moderado(a) 27 20,93 

Alto(a) 101 78,29 

Trabalho e resolução de 

problemas em grupo 

Baixo(a) 3 2,33 

Moderado(a) 50 38,76 

Alto(a) 76 58,91 

Aprendizagem Organizacional 

Baixo(a) 0 0,00 

Moderado(a) 40 31,01 

Alto(a) 89 68,99 

 
Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

Figura 8 – Síntese da classificação das dimensões da escala de Aprendizagem Organizacional 

 
 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

De acordo com os resultados da padronização da Escala de Aprendizagem 

Organizacional (OLS), observa-se que todas as dimensões foram classificadas com altos 

índices. Na dimensão Clareza de Propósito e Missão, destaca-se que 68,22% (88 
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respondentes) da amostra compreendem de forma alta os propósitos e objetivos da empresa, ou 

seja, que eles possuem uma visão compartilhada. Jerez-Gómez, Céspedes-Lorente e Valle-

Cabrera (2005) e Caprioli e Araujo (2016) abordam que quando as pessoas compartilham da 

mesma visão, têm o interesse comum em alcançar os objetivos, gerando maior 

comprometimento e vínculo, tanto individual com a empresa, como entre as pessoas. 

No que tange à dimensão Empowerment e Comprometimento da Liderança, embora 

apresente alto índice, 50,39% (65 respondentes), foi o menor indicador obtido em comparação 

com as outras dimensões, sendo também que 44,96% (58 respondentes) apresentaram índice 

moderado. Assim como já apresentado na análise detalhada dos itens da dimensão, este 

resultado aponta para a compreensão de que a liderança pode não estar sendo tão efetiva com 

relação a incentivar os funcionários na participação dos processos e oportunizar espaço para 

isso também. Além disso, DiBella e Nevis (1999) reiteram sobre a importância dos líderes se 

prepararem e compreenderem de forma muito clara os objetivos da empresa e como eles podem 

ser alcançados, para que haja um entendimento efetivo dos membros, sendo esta a diferença 

que faz com que a aprendizagem ocorra nas organizações. Moraes, Bueno e Domingues (2020) 

complementam que quando a gestão está aberta para ouvir novas perspectivas, a organização 

aprende de forma mais eficaz. 

Referente à dimensão Experimentação, 58,91% (76 respondentes) compreenderam que 

a empresa se preocupa em incentivar que as pessoas busquem novas formas de realizar o 

trabalho e oportunizar a criação de novas ideias (HÖRBE et al., 2021). No entanto, é necessário 

estar atento ao resultado de 41,09% (53 respondentes) que compreendem esses aspectos de 

forma moderada. Dixon (1999) aborda sobre quatro fases do ciclo de aprendizagem 

organizacional, sendo que a terceira e quarta fase tratam sobre interpretar e agir, 

respectivamente, ou seja, na interpretação das ideias há abertura para diálogo, questionamentos 

e visões diferentes, para que as ações possam ser aplicadas e a partir disso o ciclo reinicie com 

novas informações, ideias e conhecimentos. Nesse sentido é importante ter um olhar para os 

resultados que essa dimensão apresentou, visto que muitos membros não tem o entendimento 

efetivo de que há possibilidade para experimentar novas formas de trabalho e ser parte dessas 

mudanças, podendo acarretar em diminuição da aprendizagem organizacional. De forma 

complementar, Cucchi e Barcellos (2018) apontam sobre o papel fundamental da gestão para 

evitar que se criem empecilhos na aprendizagem, como obstáculos na estrutura da organização. 

A dimensão Transferência de Conhecimento apresentou a maior frequência de 

respostas, sendo 78,29% (101 respondentes) que têm alta percepção de que existe 

compartilhamento de ideias e informações através da interação entre os membros e da 
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experiência que vão adquirindo (DIBELLA; NEVIS, 1999). Esse índice pode ser resultado das 

práticas existentes na organização, incentivando que os funcionários participem desses 

momentos, dialogando e tendo oportunidade de aprender através das conversas e experiências 

compartilhadas. Na pesquisa desenvolvida por Gomes e Wojahn (2017), foi possível constatar 

que o diálogo teve a maior influência sobre a aprendizagem organizacional e os autores 

complementam que a transferência de conhecimento dentro da empresa pode ser aperfeiçoada 

a partir de uma boa comunicação entre os membros. 

Referente à dimensão Trabalho e Resolução de Problemas em Grupo, 58,91% (76 

respondentes) consideram esse aspecto com alto nível no ambiente de trabalho, sendo positivo 

para a empresa pelo fato que o trabalho em grupo nem sempre é fácil, apresentando desafios, 

principalmente quando o objetivo dessas interações é a resolução de problemas e o 

desenvolvimento do conhecimento (PRESKILL; TORRES, 2001). No entanto, é relevante 

destacar que 38,76% (50 respondentes) entendem como moderado, o que pode ser um alerta 

para a gestão estar observando como está o andamento desses espaços de interação e quão 

efetivos estão sendo os resultados.  

A partir dos resultados obtidos com as dimensões, foi possível considerar que há alta 

Aprendizagem Organizacional, com 68,99% (89 respondentes) compreendendo que há um 

processo de criação, transferência e apropriação de conhecimentos na empresa de forma 

individual, grupal e organizacional (ANTONELLO, 2005). A aprendizagem organizacional é 

de suma importância para que as organizações permaneçam em atividade no mercado 

(MIYAZAKI et al., 2019), pelo fato de auxiliarem no desenvolvimento de novos projetos e 

ideias a fim de alcançar os objetivos organizacionais (SANTOS, 2009). Além disso, a 

aprendizagem pode ser uma vantagem em momentos de mudança, tendo conhecimento para 

antecipar algumas estratégias e conseguir ser efetiva mesmo em momentos desafiadores 

(CUCCHI; BARCELLOS, 2018; WAHDA et al., 2020). 

Com o propósito de alcançar o terceiro objetivo específico desta dissertação, o próximo 

subcapítulo abordará a análise dos resultados encontrados com a Escala de Impacto das Rotinas 

de Trabalho durante a Pandemia da COVID-19. 

 

4.4 PERCEPÇÃO DA PANDEMIA DA COVID-19 

 

Este subcapítulo abordará a respeito do terceiro objetivo específico deste estudo, que 

busca compreender como as rotinas de trabalho durante o período crítico da pandemia 

impactaram na relação com aprendizagem organizacional e justiça organizacional, mas para 
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que essa relação pudesse ser analisada, se fez necessário a análise dos resultados encontrados 

com a Escala de Impacto das Rotinas de Trabalho durante a Pandemia da COVID-19. Para isso, 

foram analisadas as frequências, médias e desvios padrão dos indicadores, conforme a Tabela 

6 apresenta. 

 

Tabela 6 – Frequência, média e desvio padrão da dimensão Covid-19 (n = 120) 

 

Dimensão / Indicadores 
Frequência (n)* 

Média D. P. 
0 1 2 3 4 5 

Covid-19 3,83 1,082 

Os meus superiores se preocuparam 

com o acompanhamento das minhas 

atividades. 

10 3 9 14 45 48 4,06 1,028 

Considerando o meu grupo de 

trabalho, as decisões tomadas pela 

empresa sobre a rotina e a divisão de 

atividades foram igualitárias. 

11 7 9 21 46 35 3,79 1,131 

Foi possível o compartilhamento de 

informações e conhecimentos com 

meus colegas. 

9 0 7 10 57 46 4,18 0,820 

Tive a possibilidade de compartilhar e 

receber informações dos meus 

superiores. 

9 1 4 15 56 44 4,15 0,827 

Recebi feedbacks constantes dos meus 

superiores. 
10 10 21 26 35 27 3,40 1,251 

Gostei das mudanças que aconteceram 

em relação as minhas atividades. 
13 4 9 24 49 30 3,79 1,026 

Gostaria que as mudanças em relação 

às atividades de trabalho que 

ocorreram no período da pandemia se 

mantivessem. 

17 7 18 30 36 21 3,41 1,151 

D. P. = Desvio Padrão 

* 0 = Não vivencio; 1 = Discordo totalmente; 2 = Discordo parcialmente; 3 = Nem concordo nem discordo; 4 = 

Concordo parcialmente; 5 = Concordo totalmente 

* 9 Funcionários não responderam 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

De acordo com a Tabela 6, ao analisar o índice médio da dimensão Covid-19, 

encontrou-se média de 3,83 e desvio padrão 1,082, indicando que os respondentes concordam 

parcialmente com os aspectos apontados na escala, sendo um resultado satisfatório se 

analisarmos as condições críticas que as empresas enfrentaram nesse período. O 

questionamento “Foi possível o compartilhamento de informações e conhecimentos com meus 

colegas” obteve a maior média (média: 4,18 e desvio padrão: 0,820), demonstrando que os 

funcionários concordam de forma parcial, mas estão em direção a uma concordância total de 

que tiveram possibilidade de trocar informações no período. Na conversa com o coordenador 

de RH da empresa, foi relatado que em alguns períodos da pandemia, os funcionários estiveram 
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100% de forma remota. Com isso, a empresa utilizou a ferramenta Microsoft Teams® para que 

os funcionários pudessem se comunicar entre eles, além do WhatsApp®. 

Em relação à frequência das respostas, 56 respondentes (43,41%) concordam que 

tiveram a possibilidade de compartilhar e receber informações dos seus superiores no período 

da pandemia. Joshi, Bhaskar e Gupta (2020) relatam que no início a pandemia acarretou em 

barreiras de comunicação entre as pessoas e as organizações, que por falta de clareza e 

adequação os superiores não conseguiram instruir adequadamente seus subordinados. Nesse 

sentido, esses dois resultados são positivos pelo fato de que mesmo os funcionários não estando 

de forma presencial na empresa em estudo, conseguiram compartilhar com seus colegas de 

informações para que o trabalho fosse executado, assim como os superiores puderam ter contato 

com os funcionários a fim de transmitir informações que fossem necessárias. Como 

mencionado anteriormente, os gestores utilizaram do Microsoft Teams® e WhatsApp® para se 

comunicar e trocar informações com os funcionários. No entanto, a menor média (3,40) e maior 

variabilidade (desvio padrão: 1,251) nas respostas foram encontradas no item “Recebi 

feedbacks constantes dos meus superiores”, o que pode indicar que mesmo tendo contato com 

os funcionários para compartilhar informações, os superiores podem não ter sido efetivos em 

relação aos feedbacks direcionados para o trabalho de cada membro, o que para um período de 

incertezas e desafios poderia ter auxiliado os funcionários no desempenho das suas atividades. 

De acordo com a conversa com a empresa, foi possível compreender que os feedbacks variaram 

de acordo com cada gestor, mas que através de reuniões online era possível conversar com cada 

subordinado a respeito das atividades e outras questões, sendo um feedback mais informal ou 

de situações do dia a dia. Também foi relatado que o acompanhamento das atividades não 

ocorreu de forma diária, visto que a empresa desde antes da pandemia tem buscado 

potencializar a confiança nas pessoas, mas que era possível ter momentos de forma online para 

avaliar o checklist das atividades propostas e o que foi realizado. 

De forma a complementar os resultados explanados anteriormente para responder ao 

terceiro objetivo específico deste estudo, realizou-se a padronização da Escala de COVID-19, 

sendo que este procedimento já foi detalhado no método. Cabe ressaltar que a padronização é 

realizada conforme a percepção dos respondentes, através dos indicadores que esclarecem os 

níveis atingidos das dimensões e aspectos, distribuídos em: baixo (0,00 a 33,33%), moderado 

(33,34 a 66,67%) e alto (66,68 a 100,00%). Deste modo, a padronização da escala de impacto 

nas rotinas de trabalho durante a pandemia da COVID-19 pode ser vista na Tabela 7, assim 

como a síntese da classificação na Figura 9. 
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Tabela 7 – Classificação da dimensão Covid-19 (n = 120) 

Dimensão Categorias Frequência % 

Covid-19* 

Baixo(a) 0 0,00 

Moderado(a) 33 27,50 

Alto(a) 87 72,50 

* 9 Funcionários não responderam 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

Figura 9 – Síntese da classificação da dimensão Covid-19 (n = 120) 

 
 

* 9 Funcionários não responderam 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

Com base nos resultados da padronização da Escala de Impacto nas Rotinas de 

Trabalho durante a Pandemia da COVID-19, a mesma apresentou alto índice, com 72,50% 

(87 respondentes) indicando que os respondentes tiveram uma percepção positiva em relação a 

forma como a empresa encarou os desafios e criou estratégias para enfrentá-los. Parte desse 

índice pode ser resultado do que a análise das escalas de Justiça Organizacional e Aprendizagem 

Organizacional apresentaram, visto que quando os funcionários têm a percepção de que estão 

sendo tratados de forma justa, eles aceitam melhor as decisões tomadas e se adaptam mais 

facilmente em relação às mudanças (DEYREH, 2012; KEBEDE; WANG, 2022), assim como 

a aprendizagem se torna essencial para o enfrentamento desses períodos, intensificando ou 

alterando o comportamento dos membros (TASIC et al., 2020). 

Além disso, a empresa em estudo relatou que esse período foi desafiador e a tomada de 

decisões foram mais cautelosas devido as muitas dúvidas que surgiram. A empresa buscou ter 

um cuidado maior com as atividades propostas aos funcionários, assim como criaram um guia 

de boas práticas de comunicação online (Anexo F). Todas essas atividades desenvolvidas no 

período surgiram através do Comitê de Crise (Anexo G) que a empresa criou na pandemia para 

buscar soluções e tomar as decisões necessárias. Corroborando com as práticas desenvolvidas 

0,00 27,5 72,5

0,00 20,00 40,00 60,00 80,00 100,00

Covid-19

Baixo(a) Moderado(a) Alto(a)
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pela empresa, no estudo de Corrêa e Ribeiro (2022) também é relatado que a criação de um 

comitê de crise auxiliou para mediar e dirimir de forma mais assertiva os problemas advindos 

da pandemia. De forma complementar, a partir da pandemia a empresa em estudo instituiu uma 

política de home office, na qual os funcionários podem trabalhar remotamente um dia por 

semana ou de acordo com a flexibilização e conversa com o gestor. 

Na seção que segue analisam-se os dados a respeito da relação entre aprendizagem 

organizacional e justiça organizacional, assim como, o efeito moderador da Covid-19 na relação 

entre os construtos. 

 

4.5 RELAÇÃO ENTRE APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL E JUSTIÇA 

ORGANIZACIONAL 

 

A percepção de justiça no ambiente de trabalho pode aumentar o compartilhamento de 

conhecimento, assim como, a aprendizagem organizacional é impactada de forma positiva pela 

percepção de justiça organizacional (WALUMBWA; CROPANZANO; HARTNELL, 2009; 

PARK; KIM, 2015; PAN et al., 2018; WAHDA et al., 2020). Dessa maneira, buscou-se analisar 

a relação entre as dimensões de aprendizagem organizacional com as dimensões de justiça 

organizacional sob a perspectiva dos funcionários do setor administrativo de uma indústria 

metalmecânica da região noroeste do Rio Grande do Sul, que somados aos resultados já 

descritos e analisados, leva a alcançar o objetivo geral desse estudo. Cabe relembrar que para 

configurar a análise dessa relação foram utilizadas as dimensões da Escala de Aprendizagem 

Organizacional (OLS) de Goh e Richards (1997), validada no Brasil por Angelim e Guimarães 

(2005) e as dimensões da Escala de Percepção de Justiça Organizacional (EPJO) de Mendonça 

(2003). Para isso, os tópicos que seguem apresentam a análise dos dados via modelagem de 

equações estruturais e a análise da consistência interna e validade convergente do modelo. 

 

4.5.1 Análise dos dados via modelagem de equações estruturais 

 

Para calcular o modelo de mensuração Partial Least Squares Structural Equation 

Modeling (PLS-SEM), utilizou-se do algoritmo do software SmartPLS®, versão 4.0.8.5, 

configurado para 7 critérios de paragem. Utilizou-se da ponderação parametrizada com base no 

modelo de caminho que tem por finalidade proporcionar valores mais expressivos para os 

coeficientes de explicação (R2). O número de interações foi definido para 300 e os pesos iniciais 

para os indicadores externos foram definidos para 1,0.  



101 

 

O modelo se estabilizou após 9 interações (HAIR et al., 2017). Vários critérios para 

avaliar o ajuste do modelo PLS-SEM foram utilizados, incluindo a Standardized Root Mean 

Square residuals (SRMR), Squared Euclidean Distance (dULS), Geodesic Distance (dG), e 

Normed Fit Index (NFI). Os resultados confirmaram que o modelo estrutural sugerido se ajustou 

bem aos dados com valores aceitáveis: SRMR = 0,072, dULS = 7,887, dG = 2,281, NFI = 0,822. 

Observou-se que o valor SRMR foi inferior ao valor proposto de 0,08 e o valor do NFI ficou 

acima do valor sugerido de 0,8 (HENSELER; HUBONA; RAY, 2016; HENSELER; RINGLE; 

SARSTEDT, 2016) o que indicou que o modelo estrutural é satisfatório e adequado ao requisito. 

A Figura 10 apresenta o modelo de caminho inicial com as hipóteses propostas. 

 

Figura 10 – Modelo de caminho inicial 

 

 
 

Fonte: Software SmartPLS® versão 4.0.8.5 (RINGLE; WENDE; BECKER, 2022) 

 

No diagrama de modelo de equação inicial representado pela Figura 10, os círculos azuis 

representam os construtos latentes. As relações entre os 3 construtos da justiça organizacional 
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e os 5 construtos de aprendizagem organizacional estão representados pelas flechas, que 

sinalizam as referidas hipóteses da pesquisa e mostram as variáveis exógenas e as endógenas. 

Os pontilhados ligados ao construto Covid-19 representam o seu efeito moderador na relação 

entre as dimensões da justiça organizacional e as dimensões de aprendizagem organizacional. 

Sendo assim, a seguir são apresentadas as hipóteses propostas na Figura 10. 

 

Quadro 13 - Hipóteses 

Hipóteses 

H1 A justiça distributiva influencia a clareza de propósito e missão 

H2 A justiça distributiva influencia o empowerment e comprometimento da liderança 

H3 A justiça distributiva influencia a experimentação 

H4 A justiça distributiva influencia a transferência de conhecimento 

H5 A justiça distributiva influencia o trabalho e resolução de problemas em grupo 

H6 A justiça processual influencia a clareza de propósito e missão 

H7 
A justiça processual influencia o empowerment e comprometimento da liderança 

H8 
A justiça processual influencia a experimentação 

H9 A justiça processual influencia a transferência de conhecimento 

H10 A justiça processual influencia o trabalho e resolução de problemas em grupo 

H11 A justiça interacional influencia a clareza de propósito e missão 

H12 A justiça interacional influencia o empowerment e comprometimento da liderança 

H13 A justiça interacional influencia a experimentação 

H14 A justiça interacional influencia a transferência de conhecimento 

H15 
A justiça interacional influencia o trabalho e resolução de problemas em grupo 

H16 

A Covid-19 modera as relações entre as dimensões da escala de justiça organizacional e 

aprendizagem organizacional 

 
Fonte: elaborado pela autora. 
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4.5.2 Análise da consistência interna e validade convergente do modelo  

 

Para analisar a consistência interna do modelo será utilizado o Alfa de Cronbach  e a 

Confiabilidade Composta c. Conforme explica Hair et al. (2017), os valores dessas medidas 

devem variar de 0,7 a 0,95. O Alfa de Cronbach  é uma medida de consistência interna que 

avalia o grau de correlação entre os indicadores de uma mesma dimensão (HAIR et al., 2021), 

já a Confiabilidade Composta c é uma medida mais recente que leva em consideração a 

variância comum compartilhada entre os indicadores (HANAFIAH, 2020). Quanto a validade 

convergente do modelo será avaliada pela Variância Média Extraída (VME), que conforme Hair 

et al. (2017) o valor deverá ser superior a 0,5. Essa medida vem a ser a proporção da variância 

da dimensão (variável latente) explicada pelos indicadores (variáveis observadas) 

(SHRESTHA, 2021). Desse modo, a Tabela 8 apresenta os resultados obtidos por meio do Alfa 

de Cronbach, da Confiabilidade Composta e da Variância Média Extraída. 

 

Tabela 8 – Alfa de Cronbach, confiabilidade composta e variância média extraída 

 

Dimensões 
Alfa de 

Cronbach 

Confiabilidade 

composta 

Variância Média 

Extraída (AVE) 

Covid19 0,922 0,938 0,685 

Clareza (Cla) 0,731 0,831 0,555 

Empowerment (Emp) 0,804 0,864 0,562 

Experimentação (Exp) 0,759 0,838 0,511 

Trabalho (Tra) 0,726 0,799 0,558 

Transferência de Conhecimento (Transf) 0,715 0,774 0,569 

Justiça Distributiva (JDis) 0,936 0,949 0,758 

Justiça Interacional (JInt) 0,891 0,915 0,607 

Justiça Processual (JPro) 0,806 0,857 0,563 

 
Fonte: Software SmartPLS® versão 4.0.8.5 (RINGLE; WENDE; BECKER, 2022) 

 

Analisando a Tabela 8 e comparando com as pressuposições, observa-se que as medidas 

estão dentro dos limites relativos às pressuposições, portanto o modelo atende ao critério de 

mensuração. A seguir o modelo será avaliado quanto sua validade discriminante, para tal será 

avaliado quanto as cargas fatoriais cruzadas (Tabela 9) e pelos critérios de Fornell-Larcker e 

Heterotrait-Monotrait Ratio (HTMT). 

Quanto a técnica da análise das cargas fatoriais cruzadas (Tabela 9), os valores das 

cargas fatoriais da dimensão original serão comparados com os valores das cargas fatoriais das 

demais dimensões, o valor em negrito deverá ser maior que o valor das demais dimensões 

(LOPES et al., 2020).  
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Tabela 9 – Cargas fatoriais cruzadas 

(continua...) 

Indicadores 
Dimensões  

Cov Cla Emp Exp Trab Transf JDis JInt JPro 

Cov01 0,887 0,305 0,307 0,327 0,391 0,352 0,300 0,467 0,382 

Cov02 0,825 0,340 0,202 0,306 0,361 0,417 0,380 0,305 0,461 

Cov03 0,834 0,219 0,172 0,261 0,198 0,266 0,257 0,165 0,273 

Cov04 0,908 0,306 0,347 0,380 0,292 0,310 0,278 0,344 0,343 

Cov05 0,843 0,390 0,407 0,408 0,403 0,331 0,339 0,524 0,536 

Cov06 0,842 0,318 0,346 0,376 0,401 0,531 0,358 0,393 0,503 

Cov07 0,621 0,199 0,167 0,207 0,262 0,287 0,186 0,165 0,350 

Cla01 0,144 0,801 0,518 0,550 0,368 0,406 0,304 0,340 0,527 

Cla02 0,340 0,830 0,503 0,525 0,474 0,523 0,278 0,391 0,597 

Cla03 0,405 0,621 0,566 0,553 0,353 0,327 0,261 0,381 0,355 

Cla04 0,242 0,710 0,516 0,603 0,354 0,334 0,323 0,362 0,380 

Emp01 0,389 0,495 0,720 0,596 0,455 0,394 0,361 0,465 0,396 

Emp02 0,169 0,513 0,667 0,546 0,340 0,354 0,266 0,333 0,371 

Emp03 0,288 0,593 0,818 0,699 0,489 0,569 0,234 0,282 0,600 

Emp04 0,185 0,449 0,792 0,551 0,474 0,462 0,307 0,350 0,521 

Emp05 0,311 0,554 0,740 0,545 0,390 0,436 0,210 0,447 0,438 

Exp01 0,199 0,484 0,516 0,691 0,384 0,383 0,319 0,431 0,394 

Exp02 0,236 0,485 0,491 0,606 0,400 0,394 0,193 0,319 0,376 

Exp03 0,378 0,557 0,597 0,752 0,466 0,615 0,323 0,555 0,416 

Exp04 0,305 0,465 0,523 0,692 0,392 0,481 0,305 0,270 0,514 

Exp05 0,317 0,625 0,665 0,817 0,371 0,534 0,415 0,406 0,592 

Trab01 0,390 0,531 0,465 0,550 0,840 0,534 0,364 0,446 0,542 

Trab02 0,267 0,091 0,349 0,221 0,681 0,295 -0,040 0,012 0,218 

Trab03 0,190 0,300 0,393 0,292 0,722 0,405 0,326 0,349 0,392 

Transf01 0,288 0,460 0,408 0,471 0,430 0,697 0,273 0,258 0,398 

Transf02 0,303 0,477 0,498 0,583 0,484 0,781 0,320 0,405 0,536 

Transf03 0,377 0,298 0,352 0,403 0,582 0,740 0,254 0,345 0,474 

Transf04 0,209 0,232 0,394 0,398 0,103 0,682 0,097 0,105 0,309 

Jdist01 0,390 0,414 0,377 0,438 0,401 0,334 0,903 0,527 0,478 

Jdist02 0,274 0,248 0,247 0,302 0,269 0,205 0,861 0,470 0,378 

Jdist03 0,307 0,279 0,244 0,328 0,327 0,255 0,929 0,567 0,426 

Jdist04 0,306 0,276 0,255 0,388 0,364 0,322 0,898 0,531 0,427 

Jdist05 0,278 0,293 0,363 0,349 0,295 0,392 0,790 0,403 0,487 

Jdist06 0,335 0,440 0,358 0,457 0,383 0,330 0,836 0,535 0,471 

Jinte01 0,175 0,349 0,350 0,427 0,300 0,254 0,501 0,683 0,396 

Jinte02 0,388 0,464 0,503 0,536 0,373 0,348 0,384 0,734 0,556 

Jinte03 0,270 0,425 0,391 0,426 0,360 0,331 0,449 0,810 0,465 

Jinte04 0,267 0,295 0,326 0,358 0,427 0,331 0,514 0,762 0,378 

Jinte05 0,382 0,406 0,322 0,439 0,355 0,361 0,517 0,833 0,443 

Jinte06 0,422 0,370 0,402 0,421 0,386 0,369 0,363 0,777 0,560 

Jinte07 0,447 0,323 0,363 0,393 0,382 0,350 0,478 0,842 0,512 
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Tabela 9 – Cargas fatoriais cruzadas 

(conclusão...) 

Indicadores 
Dimensões  

Cov Cla Emp Exp Trab Transf JDis JInt JPro 

Jproc01 0,123 0,424 0,323 0,368 0,463 0,355 0,267 0,385 0,665 

Jproc02 0,370 0,525 0,490 0,522 0,402 0,555 0,331 0,270 0,693 

Jproc03 0,436 0,348 0,369 0,342 0,447 0,440 0,407 0,280 0,722 

Jproc04 0,326 0,453 0,355 0,416 0,308 0,334 0,344 0,383 0,638 

Jproc05 0,328 0,496 0,508 0,525 0,427 0,558 0,401 0,392 0,750 

Jproc06 0,442 0,379 0,431 0,412 0,374 0,341 0,391 0,724 0,677 

Jproc07 0,366 0,392 0,482 0,461 0,448 0,404 0,327 0,533 0,702 

 

Fonte: Software SmartPLS® versão 4.0.8.5 (RINGLE; WENDE; BECKER, 2022) 

 

Observou-se na Tabela 9 que todos os valores em negrito são superiores aos demais 

valores por linha, portanto o critério da carga fatorial cruzada foi atingido. Na Tabela 10, o 

Critério Fornell-Larcker compara as correlações entre as dimensões (correlação de Pearson) 

com a raiz quadrada das VME’s, se a menor raiz quadrada for superior que a maior correlação 

é por que o critério foi estabelecido (FORNELL; LARCKER, 1981). Já o critério Heterotrait-

Monotrait Ratio (HTMT), que indica a verdadeira correlação entre as dimensões, técnica essa 

confirmada pelo método bootstrapping para 5.000 subamostras, onde os valores do limite 

superior dos valores de HTMT, devem ser inferiores a 1,0 (BASBETH; RAZIK; IBRAHIM, 

2018). 

 

Tabela 10 – Critério de Fornell-Larcker e HTMT 

(continua...) 

Dim. √𝑽𝑴𝑬 
Matriz de Correlação de Pearson  

Cla Cov Emp Exp JDis JInt JPro Trab Transf 

Cla 0,745 1,000         

Cov 0,827 0,370 1,000        

Emp 0,749 0,673 0,358 1,000       

Exp 0,715 0,635 0,406 0,786 1,000      

JDis 0,871 0,386 0,368 0,363 0,444 1,000     

JInt 0,779 0,489 0,437 0,494 0,556 0,584 1,000    

JPro 0,680 0,640 0,502 0,630 0,649 0,518 0,614 1,000   

Trab 0,676 0,524 0,409 0,578 0,558 0,399 0,475 0,603 1,000  

Transf 0,685 0,545 0,435 0,599 0,670 0,361 0,433 0,640 0,619 1,000 
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Tabela 10 – Critério de Fornell-Larcker e HTMT 

(conclusão...) 

Dim. 
Matriz de Correlação de Pearson 

Cla Cov Emp Exp JDis JInt JPro Trab Transf 

 LS (HTMT)97,5% 

Cov 0,850         

Emp 0,708 0,592        

Exp 0,795 0,664 0,648       

JDis 0,589 0,584 0,665 0,772      

JInt 0,791 0,747 0,802 0,794 0,844     

JPro 0,877 0,775 0,838 0,747 0,876 0,826    

Trab 0,826 0,746 0,822 0,811 0,871 0,880 0,884   

Transf 0,805 0,771 0,805 0,881 0,651 0,738 0,820 0,851  

 
Fonte: Software SmartPLS® versão 4.0.8.5 (RINGLE; WENDE; BECKER, 2022) 

 

Analisando as Tabelas 9 e 10 observou-se que as pressuposições da validade 

discriminante do modelo foram atingidas, ou seja, as cargas fatoriais cruzadas foram 

confirmadas, a maior correlação Emp x Cla (r = 0,673) é menor que a menor raiz da VME, 

√𝑉𝑀𝐸𝑇𝑟𝑎𝑏 = 0,676, e os limites superiores da HTMT foram inferiores a 1. Portanto, o modelo 

poderá ser avaliado quanto a sua estrutura preditiva. 

A seguir o modelo será avaliado quanto a sua multicolineariedade, através da Variance 

Inflation Factor – VIF, que tem por finalidade avaliar o excesso de correlação entre as 

dimensões, em decorrência uma possível redução do poder explicativo do modelo, a VIF irá 

medir o quanto a variância de um coeficiente estimado é aumentada devido à 

multicolineariedade em as dimensões, portanto VIF > 5, é considerado um problema e poderá 

indicar que a dimensão não serve para o modelo (HAIR et al., 2019; HAIR; HOWARD; NITZL, 

2020). A Tabela 11 apresenta os valores da VIF. 

 

Tabela 11 – Análise da multicolineariedade (VIF) 

 

Dimensões Exógenas 
Dimensões Endógenas 

Cla Emp Exp Tra Transf 

Justiça Distributiva 1,617 1,627 1,627 1,617 1,617 

Justiça Interacional 1,900 1,940 1,940 1,900 1,900 

Justiça Processual 1,710 1,885 1,885 1,710 1,710 

 
Fonte: Software SmartPLS® versão 4.0.8.5 (RINGLE; WENDE; BECKER, 2022) 

 

Observa-se a não existência de multicolineariedade entre as variáveis exógenas e as 

variáveis preditivas, ou seja, VIF < 5. Isto posto, infere-se que o modelo não apresenta 

problemas de altas correlações entre as dimensões, ou seja, não existem problemas na estimação 
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desse modelo. A Tabela 12 apresenta a análise dos tamanhos dos efeitos (f2), os coeficientes de 

explicação (R2) e a relevância preditiva (Q2). 

 
Tabela 12 – Análise do efeito f2 e do R2 

 

Dimensões Exógenas 
Dimensões Endógenas 

Cla Emp Exp Tra Transf 

Justiça Distributiva 0,002 (0,966) 0,001 (0,985) 0,005 (0,726) 0,005 (0,854) 0,001 (0,980) 

Justiça Interacional 0,119 (0,046) 0,128 (0,047) 0,150 (0,035) 0,117 (0,049) 0,023 (0,695) 

Justiça Processual 0,295 (0,024) 0,280 (0,012) 0,248 (0,041) 0,221 (0,020) 0,354 (0,015) 

R2 (p - valor) 0,424 (0,000) 0,415 (0,000) 0,464 (0,000) 0,384 (0,000) 0,413 (0,000) 

Q2 0,370 0,367 0,421 0,304 0,356 

 
Fonte: Software SmartPLS® versão 4.0.8.5 (RINGLE; WENDE; BECKER, 2022) 

 

Observa-se a falta de efeitos significativos nas relações entre a dimensão justiça 

distributiva com as dimensões da aprendizagem organizacional, e o mesmo aconteceu com a 

justiça interacional com a transferência de conhecimento (p > 0,05). Nas demais relações 

observou-se moderados efeitos na relação da justiça interacional com as dimensões de 

aprendizagem organizacional e grandes efeitos na relação entre justiça processual e as 

dimensões de aprendizagem organizacional (p < 0,05). Quanto aos coefientes de explicação 

observa-se efeitos fortes, ou seja R2 > 0,19 para todas as dimensões endógenas, bem como 

significante relevância preditiva, ou seja, Q2 > 0,25 (HAIR et al., 2017; LOPES  et al., 2020).  

A seguir apresenta-se na Tabela 13 a avaliação dos coeficientes estruturais indicando quais 

hipóteses propostas nesse modelo foram confirmadas. 

 
Tabela 13 – Relações entre as dimensões do modelo e a confirmação das hipóteses 

(continua...) 

Hipóteses 
Dimensões 

Exógenas 
→ 

Dimensões 

Endógenas 
 

Desvio 

Padrão 

Estatística t 

| / D. P.| 
Valor de p 

H1 JDis → Cla 0,023 0,088 0,260 0,795 

H2 JDis → Emp -0,014 0,080 0,180 0,857 

H3 JDis → Exp 0,066 0,072 0,913 0,361 

H4 JDis → Transf 0,067 0,111 0,603 0,547 

H5 JDis → Tra 0,021 0,105 0,196 0,844 

H6 JPro → Cla 0,145 0,068 2,140 0,018 

H7 JPro → Emp 0,177 0,083 2,144 0,014 

H8 JPro → Exp 0,225 0,092 2,442 0,015 

H9 JPro → Transf 0,140 0,068 2,076 0,028 

H10 JPro → Tra 0,055 0,117 0,467 0,640 

  



108 

 

Tabela 13 – Relações entre as dimensões do modelo e a confirmação das hipóteses 

(conclusão...) 

Hipóteses 
Dimensões 

Exógenas 
→ 

Dimensões 

Endógenas 
 

Desvio 

Padrão 

Estatística t 

| / D. P.| 
Valor de p 

H11 JInt → Cla 0,539 0,098 5,518 0,000 

H12 JInt → Emp 0,529 0,099 5,326 0,000 

H13 JInt → Exp 0,477 0,086 5,514 0,000 

H14 JInt → Transf 0,482 0,155 3,101 0,002 

H15 JInt → Tra 0,596 0,079 7,503 0,000 

 
Fonte: Software SmartPLS® versão 4.0.8.5 (RINGLE; WENDE; BECKER, 2022) 

 

Ao analisar as informações contidas na Tabela 13, constata-se quais hipóteses se 

confirmaram e não se confirmaram e, ainda, as que indicaram uma relação positiva e negativa 

entre as dimensões. Observa-se na relação entre a dimensão justiça distributiva com as 

dimensões de aprendizagem organizacional que a hipótese H1 – a justiça distributiva 

influencia a clareza de propósito e missão não se confirmou (p = 0,795) (p > 0,05); H2 – a 

justiça distributiva influencia o empowerment e comprometimento da liderança não se 

confirmou (p = 0,857) (p > 0,05) e apresentou sinal negativo ( = - 0,014); H3 – a justiça 

distributiva influencia a experimentação não se confirmou (p = 0,361) (p > 0,05); H4 – a justiça 

distributiva influencia a transferência de conhecimento não se confirmou (p = 0,547) (p > 0,05); 

e H5 – a justiça distributiva influencia o trabalho e resolução de problemas em grupo não se 

confirmou (p = 0,844) (p > 0,05). Ou seja, todas as hipóteses da relação entre justiça distributiva 

com as dimensões de AO não se confirmaram. 

Os autores Skarlicki e Folger (1997) relatam que quando há um maior nível de justiça 

interacional, ou seja, quando os supervisores tratam seus subordinados de forma respeitosa, se 

preocupando com eles e tendo uma relação com dignidade, esses funcionários podem estar mais 

dispostos a tolerar uma distribuição injusta de salários e procedimentos. Essa afirmação talvez 

possa explicar em partes, o porque não foi encontrado nenhuma relação entre as dimensões já 

citadas anteriormente, visto que os funcionários podem dar maior relevância para a justiça 

interacional ou para a justiça processual do que a justiça distributiva, mesmo compreendendo 

que haja injustiças nesse aspecto, não configurando uma relação de influência sobre outro 

construto. De forma a corroborar com os autores e a situação apresentada, os dados analisados 

anteriormente, a respeito da percepção de JO indicou que 82,95% dos respondentes 

compreendem que há alta justiça nas relações, configurando a dimensão justiça interacional 

com a maior frequência de respostas. 
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Em sequência, na relação entre a dimensão justiça processual com as dimensões de 

aprendizagem organizacional, a hipótese H6 – a justiça processual influencia a clareza de 

propósito e missão se confirmou (p = 0,018) (p < 0,05); A hipótese H7 – a justiça processual 

influencia o empowerment e comprometimento da liderança se confirmou (p = 0,014) (p < 

0,05); H8 – a justiça processual influencia a experimentação se confirmou (p = 0,015) (p < 

0,05); H9 – a justiça processual influencia a transferência de conhecimento se confirmou (p = 

0,028) (p < 0,05); e H10 – a justiça processual influencia o trabalho e resolução de problemas 

em grupo não se confirmou (p = 0,640) (p > 0,05), mesmo tendo apresentado efeitos 

significativos conforme a Tabela 12. 

O estudo de Walumbwa, Cropanzano e Hartnell (2009) apresentou em seus resultados 

que a justiça processual está significativamente relacionada às percepções dos funcionários 

sobre a identificação organizacional. Quando os funcionários tem clareza dos propósitos e da 

missão da organização, eles enxergam sentido no seu trabalho, nas atividades que realizam, 

identificando os objetivos pessoais com os objetivos da empresa, criando um vínculo 

(CAPRIOLI; ARAUJO, 2016). Ou seja, os estudos citados corroboram com os resultados 

encontrados, compreendendo que quanto maior a percepção de justiça processual, maior será a 

clareza de propósito e missão. Quanto mais as pessoas tiverem oportunidade de participar dos 

processos, das decisões (ASSMAR; FERREIRA; SOUTO, 2005), assim como, as suas opiniões 

forem ouvidas (TYLER, 1989), maior o nível de compreensão e respeito com os objetivos da 

organização e maior a lealdade e dedicação a esses princípios e propósitos (CROPANZANO; 

BOWEN; GILLILAND, 2007). 

Os dados apresentaram que há uma relação significativa entre a percepção de que os 

processos organizacionais são justos e o comprometimento da liderança com os objetivos e na 

busca contínua por aprender. Além disso, os dados também indicaram a influência da justiça 

processual na experimentação. O empowerment e comprometimento da liderança estão 

relacionados com a experimentação, pelo fato de que a gestão precisa ter em seus preceitos o 

propósito de aprender, seja com as oportunidades que surgem ou criando elas 

(ANTONACOPOULOU, 2001), para que a partir desse comportamento possam, com seus 

subordinados, desenvolver novas formas de trabalho, alterar processos e agregar experiências, 

transformando essas atitudes em aprendizagem organizacional (GOH; RICHARDS, 1997; 

DIBELLA; NEVIS, 1999). A relação encontrada entre justiça processual e as dimensões já 

citadas anteriormente valida o que abordamos, porque é nos processos que essas atitudes e 

comportamentos da liderança, assim como dos subordinados vão ocorrer. Nesses 

procedimentos de decisão e mudanças que as pessoas poderão avaliar se houve justiça ou não 
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de acordo com as suas percepções. Com isso, identifica-se a relação de influência entre as 

dimensões, ou seja, quanto mais percepção de justiça processual, maior será o empowerment, 

comprometimento da liderança e experimentação. 

A partir dos resultados apresentados, também se identificou a relação significativa entre 

justiça processual e transferência de conhecimento. Quando as pessoas compreendem que estão 

sendo incluídas e ouvidas nos processos e tem a percepção de que as decisões tomadas nos 

procedimentos são justas pelo fato de compreenderem os critérios que foram utilizados 

(KLEIN; COLAUTO, 2020), isso gera maior motivação para as pessoas compartilhar seus 

conhecimentos, priorizando os interesses do grupo e da organização como um todo, tendo maior 

abertura interpessoal (YORKS et al., 2007; OH, 2019). Corroborando, o estudo de Walumbwa, 

Cropanzano e Hartnell (2009) confirmou a hipótese do efeito da justiça processual no 

comportamento de aprendizagem voluntária mediado pela identificação organizacional. Mesmo 

tendo mediação se observa a influência positiva de quando há percepção de justiça nos 

procedimentos sobre o compartilhamento de informações, experiências e conhecimentos, ou 

seja, as pessoas estão mais dispostas a transferir aquilo que sabem quando compreendem o que 

acontece na organização e como acontece. 

Na dimensão de justiça processual, a única hipótese não confirmada foi da influência da 

justiça processual no trabalho e resolução de problemas em grupo. Com base na literatura, 

mesmo com lacunas na relação entre AO e JO (OH, 2019), Mendonça (2003) a partir da 

perspectiva que Bies e Moag tiveram em 1986 relata que as pessoas podem considerar justo um 

procedimento, mas ter a percepção de injustiça no modo como foram abordadas. Além disso, a 

dimensão trabalho e resolução de problemas em grupo tem em seus preceitos a interação 

dinâmica entre as pessoas, para que ocorra o compartilhamento de aprendizados, o 

desenvolvimento de ideias e a solução de problemas (GOH; RICHARDS, 1997; NONAKA; 

TAKEUCHI, 1997). Frente a esses aspectos que os autores abordam, uma possível explicação 

para o resultado encontrado seja que mesmo tendo a percepção de justiça processual, outros 

fatores podem influenciar de forma mais significativa o trabalho e a resolução de problemas em 

grupo, como é o caso da percepção de justiça interacional. 

Na relação entre a dimensão justiça interacional com as dimensões de 

aprendizagem organizacional, a hipótese H11 – a justiça interacional influencia a clareza de 

propósito e missão se confirmou (p = 0,000) (p < 0,05); H12 – a justiça interacional influencia 

o empowerment e comprometimento da liderança se confirmou (p = 0,000) (p < 0,05); H13 – a 

justiça interacional influencia a experimentação se confirmou (p = 0,000) (p < 0,05); H14 – a 

justiça interacional influencia a transferência de conhecimento se confirmou (p = 0,002) (p < 
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0,05), apesar de não ter apresentado efeitos significativos conforme a Tabela 12; e H15 – a 

justiça interacional influencia o trabalho e resolução de problemas em grupo se confirmou (p = 

0,000) (p < 0,05). Ou seja, todas as hipóteses da relação entre justiça interacional com as 

dimensões de AO se confirmaram. 

A relação de influência da justiça interacional na dimensão de clareza de propósito e 

missão encontrada nessa pesquisa é corroborada pela literatura de ambas as dimensões. A 

percepção de justiça interacional envolve a forma como os procedimentos são colocados em 

prática, na comunicação e implementação (ASSMAR; FERREIRA; SOUTO, 2005). Langevin 

e Mendoza (2013) abordam que a percepção de que foram tratados de forma justa, gera uma 

iniciativa por parte dos funcionários para promover o desenvolvimento. A forma de esclarecer 

esses procedimentos, assim como os propósitos das atividades que estão sendo desenvolvidas 

na organização, estão ligadas com a qualidade do relacionamento da gestão e seus 

subordinados, visto que se os objetivos e a missão não forem informados com clareza, as ações 

e atividades das pessoas não vão contribuir para a aprendizagem organizacional (KIM, 1993). 

Nesse sentido, percebe-se a importância da interação eficaz, com diálogo, abertura e propósito 

para que os funcionários compreendam o sentido da sua participação nos trabalhos que a 

organização desenvolve, e por isso a relevância e influência da justiça interacional na clareza 

de propósito e missão. 

Hartog et al. (2013) relata sobre o quanto a atuação dos gestores é essencial para que 

haja uma conexão entre as políticas de RH e aquilo que efetivamente é praticado. No entanto, 

é necessário que haja um comprometimento da liderança para que possam auxiliar na 

identificação de lacunas e no crescimento do conhecimento (GOH; RICHARDS, 1997). Nesse 

sentido é que compreendemos a relação de influência da justiça interacional no empowerment 

e comprometimento da liderança. Hörbe et al. (2021) destaca sobre a importância das 

organizações incentivarem e abrirem oportunidades para a geração de novas ideias e também 

de espaço para que essas ideias sejam testadas em um sentido de colaboração. Para que haja 

incentivo a novas ideias e experimentação de novas formas de trabalho, é necessário que os 

supervisores tenham abertura e flexibilidade para ouvir os interesses e ideias das pessoas, 

gerando um sentimento de respeito e consequentemente de percepção de justiça interacional 

(FOLGER; CROPANZANO, 1998; TRAN; CHOI, 2019). Esta relação é confirmada através 

do presente estudo ao identificar que quanto maior for a percepção de justiça interacional, maior 

será a iniciativa por experimentação na organização. 

Os dados da pesquisa confirmaram a influência da justiça interacional na transferência 

de conhecimento, indo ao encontro dos resultados encontrados na pesquisa de Yorks et al. 
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(2007) que identificou que quando as pessoas sentem que estão sendo tratadas de forma justa, 

essa percepção estabelece uma confiança que leva a abertura interpessoal, honestidade e 

compartilhamento de informações. O estudo de Oh (2019) corrobora ao relatar que a percepção 

de justiça, assim como a confiança na administração auxiliam para que o conhecimento seja 

compartilhado na organização através de seus membros. 

Quando se pensa em trabalho em equipe é essencial que haja interação para que as 

atividades possam ser desenvolvidas de forma efetiva, nesse sentido, Nonaka e Takeuchi (1997) 

relatam que a criação de novos conhecimentos tem como base a interação dinâmica entre os 

membros da organização. O trabalho em grupo possui desafios e por isso a importância de 

existir abertura para diálogo, desenvolvimento de novas ideias e o papel da liderança para 

gerenciar conflitos e divergências que possam surgir, fazendo com que esses desafios se tornem 

soluções para os problemas discutidos (PRESKILL; TORRES, 2001). Os dados encontrados 

através da presente pesquisa confirmaram a influência da justiça interacional no trabalho e 

resolução de problemas em grupo e podemos compreender através da literatura essa necessária 

ligação, visto que se as pessoas tiverem a percepção de que não há justiça nas interações 

organizacionais, o trabalho em equipe, o desenvolvimento de novas ideias e projetos não vão 

ocorrer com qualidade. A Figura 11 ilustra de forma simplificada as relações confirmadas entre 

as dimensões de justiça organizacional e aprendizagem organizacional. 

 

Figura 11 – Relações confirmadas entre Justiça Organizacional e Aprendizagem Organizacional 

 

Fonte: elaborado pela autora. 
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Como relatado no referencial bibliográfico, não foi possível encontrar estudos que 

utilizaram a escala de percepção de justiça organizacional de Mendonça (2003) e a escala de 

aprendizagem organizacional de Goh e Richards (1997), validada no Brasil por Angelim e 

Guimarães (2005) para analisar a relação entre AO e JO, além disso, também não encontramos 

estudos que tratassem de forma direta essa relação. As pesquisas de Yorks et al. (2007), 

Walumbwa, Cropanzano e Hartnell (2009), Oh (2019), Wahda et al. (2020), Eraslan e Altindag 

(2021) e Ünal e Ates (2022) abordaram sobre a relação entre AO e JO, no entanto, incluíram 

variáveis mediadoras ou a análise com outros construtos. 

Oh (2019) relata que foi pouco estudada a justiça organizacional, mesmo sendo 

considerado um elemento fundamental para a aprendizagem organizacional ocorrer. Frente a 

isso, o presente estudo identificando essa lacuna na literatura, teve como objetivo analisar de 

forma direta a relação entre esses construtos e a partir da análise dos resultados encontrados foi 

possível reconhecer a relação significativa entre justiça organizacional e aprendizagem 

organizacional. Dentre as quinze hipóteses elaboradas inicialmente, nove foram confirmadas 

(60%) e seis foram rejeitadas (40%), como demonstrado no Quadro 14. 

 

Quadro 14 - Hipóteses confirmadas e rejeitadas 
(continua...) 

Hipóteses confirmadas e rejeitadas 

H1 A justiça distributiva influencia a clareza de propósito e missão Rejeitada 

H2 
A justiça distributiva influencia o empowerment e comprometimento da 

liderança 
Rejeitada 

H3 A justiça distributiva influencia a experimentação Rejeitada 

H4 A justiça distributiva influencia a transferência de conhecimento Rejeitada 

H5 A justiça distributiva influencia o trabalho e resolução de problemas em grupo Rejeitada 

H6 A justiça processual influencia a clareza de propósito e missão Confirmada 

H7 

A justiça processual influencia o empowerment e comprometimento da 

liderança 
Confirmada 

H8 
A justiça processual influencia a experimentação Confirmada 

H9 A justiça processual influencia a transferência de conhecimento Confirmada 

H10 A justiça processual influencia o trabalho e resolução de problemas em grupo Rejeitada 

H11 A justiça interacional influencia a clareza de propósito e missão Confirmada 
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Quadro 14 - Hipóteses confirmadas e rejeitadas 

(conclusão...) 

Hipóteses confirmadas e rejeitadas 

H12 
A justiça interacional influencia o empowerment e comprometimento da 

liderança 
Confirmada 

H13 A justiça interacional influencia a experimentação Confirmada 

H14 A justiça interacional influencia a transferência de conhecimento Confirmada 

H15 
A justiça interacional influencia o trabalho e resolução de problemas em grupo Confirmada 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Ademais, também foi possível observar que os estudos utilizando a escala de 

aprendizagem organizacional (OLS), sendo a pesquisa de Santos (2009), Geleski, Zampier e 

Stefano (2016), Forno et al. (2018) e Hörbe et al. (2021), analisaram a escala a partir de fatores, 

ou seja, unindo as questões e dimensões que tinham relação significativa. No entanto, a revisão 

de literatura demonstrou que ainda existem lacunas para pesquisar a respeito de AO e nesse 

sentido a presente pesquisa buscou analisar as cinco dimensões do construto de forma 

individual, o que se pode identificar que trouxe aspectos relevantes, como por exemplo, o fato 

da influência da justiça processual sobre o trabalho e resolução de problemas em grupo não ter 

sido confirmada e a possibilidade de olhar para cada dimensão de forma específica e detalhada, 

identificando aspectos que se relacionam entre uma e outra quando analisado na relação com a 

justiça organizacional. Para responder o terceiro objetivo dessa dissertação, o subtópico a seguir 

apresenta os dados encontrados a partir da pesquisa sobre o efeito moderador da Covid-19. 

 

4.5.3 Efeito moderador da Covid-19 na relação entre aprendizagem organizacional e 

justiça organizacional  

 

O período de 2020 a maio de 2023 (OPAS, 2023) foi impactado pela pandemia da 

Covid-19 (CASTRO et al., 2020) e consequentemente, muitas oportunidades de pesquisa 

surgiram nesse período com o propósito de compreender as infinidades de relações e influências 

que a pandemia poderia gerar às diversas áreas de estudo. Nesse sentido, a presente dissertação 

entendeu como relevante compreender como as rotinas de trabalho durante o período crítico da 

pandemia impactaram na relação com aprendizagem organizacional e justiça organizacional, 

pelo fato de que tanto  AO, como JO podem auxiliar as organizações em períodos de incertezas 

e mudanças (LYMAN; HORTON; OMAN, 2021; KEBEDE; WANG, 2022). Esta indagação é 
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caracterizada através do terceiro objetivo do estudo e para que fosse possível analisar essa 

relação, foi acrescentada uma hipótese, sendo “H16 – A Covid-19 modera as relações entre as 

dimensões da escala de justiça organizacional e aprendizagem organizacional”. Na Tabela 14 

são apresentados os resultados do efeito direto e moderador da Covid-19 na relação entre as 

dimensões da escala de justiça organizacional com as dimensões da escala de aprendizagem 

organizacional. 

 
Tabela 14 – Efeito moderador da Covid-19 na relação entre as dimensões do modelo (H16) 

 

Hipóteses Efeito Direto  
Desvio 

Padrão 

Estatística t 

| / D. P.| 
Valor de p 

 Covid-19 → Cla 0,094 0,043 2,208 0,003 

 Covid-19 → Emp 0,057 0,094 0,612 0,541 

H16 Covid-19 → Exp 0,097 0,047 2,086 0,003 

 Covid-19 → Transf 0,152 0,058 2,636 0,002 

 Covid-19 → Tra 0,185 0,061 3,017 0,001 

Hipóteses Efeito Moderador  
Desvio 

Padrão 

Estatística t 

| / D. P.| 
Valor de p 

H16a Covid-19 * JDis → Cla -0,082 0,081 1,012 0,312 

H16b Covid-19 * JDis → Emp -0,050 0,089 0,562 0,574 

H16c Covid-19 * JDis → Exp -0,044 0,070 0,629 0,530 

H16d Covid-19 * JDis → Transf -0,137 0,115 1,191 0,235 

H16e Covid-19 * JDis → Tra -0,102 0,098 1,041 0,299 

H16f Covid-19 * JPro → Cla 0,180 0,083 2,169 0,043 

H16g Covid-19 * JPro → Emp 0,054 0,111 0,486 0,629 

H16h Covid-19 * JPro → Exp 0,166 0,074 2,243 0,040 

H16i Covid-19 * JPro → Transf 0,057 0,126 0,452 0,651 

H16j Covid-19 * JPro → Tra 0,057 0,159 0,358 0,718 

H16k Covid-19 * JInt → Cla -0,243 0,107 2,271 0,023 

H16l Covid-19 * JInt → Emp -0,201 0,092 2,185 0,029 

H16m Covid-19 * JInt → Exp -0,180 0,081 2,222 0,037 

H16n Covid-19 * JInt → Tra -0,096 0,170 0,565 0,571 

H16o Covid-19 * JInt → Transf -0,069 0,156 0,442 0,658 

 
Fonte: Software SmartPLS® versão 4.0.8.5 (RINGLE; WENDE; BECKER, 2022) 

 

Observou-se que o efeito direto da Covid-19 com as dimensões da aprendizagem 

organizacional teve resultados significativos, exceto com a dimensão empowerment e 

comprometimento da liderança. Ao incluir a dimensão Covid-19 como variável moderadora 

nas relações entre as dimensões do modelo, mesmo que anteriormente não tenha tido relações 

significativas da justiça distributiva com as dimensões de aprendizagem organizacional, a 

Covid-19 manteve as relações não significativas, porém com sinal negativo, já a dimensão 

justiça processual moderada pela Covid-19, manteve o sinal das relações, porém só moderou 

significativamente as relações com a Clareza de Propósito e Missão e a Experimentação, 
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enquanto a dimensão justiça interacional teve moderação da Covid-19 com as dimensões 

Clareza de Propósito e Missão, Empowerment e Comprometimento da Liderança e 

Experimentação, porém, de forma negativa. A Figura 12 apresenta o modelo de caminho final. 

 

Figura 12 – Modelo de caminho final 

 
Fonte: Software SmartPLS® versão 4.0.8.5 (RINGLE; WENDE; BECKER, 2022) 

 

A partir dos resultados apresentados se observa que a relação direta da justiça processual 

com as dimensões clareza de propósito e missão  = 0,145 (p = 0,018) e experimentação  = 

0,225 (p = 0,015) foi mais significativa do que quando moderadas pela Covid-19, que 

apresentou valor de  = 0,180 (p = 0,043) (H16f = Covid-19 * Justiça processual → Clareza de 

propósito e missão) e valor de  = 0,166 (p = 0,040) (H16h = Covid-19 * Justiça processual → 

experimentação). Estes resultados indicam que a relação entre justiça processual com clareza 

de propósito e missão e experimentação teve uma redução na sua força ao ser moderada pela 

Covid-19, no entanto, permaneceu de forma significativa e positiva. A tomada de decisão no 

período da pandemia não foi fácil para as organizações, visto que elas não tinham precedentes 
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para indicar quais ações seriam mais satisfatórias, levando a gestão a decidir por estratégias de 

forma diária e de acordo com as demandas que surgiam em uma espécie de experimentação 

(QADRI et al., 2021). O fato dos resultados demonstrarem o efeito moderador da Covid-19 na 

relação com essas dimensões indica o quanto o período foi desafiador para que mesmo não 

tendo certeza das mudanças efetuadas nos procedimentos, os funcionários continuassem tendo 

clareza dos objetivos da organização e da importância do seu trabalho, assim como, 

compreendessem esse período de experimentação de forma positiva, corroborando com o 

estudo de Arnéguy, Ohana e Stinglhamber (2020) que relata que tendo a percepção de justiça a 

respeito das decisões e mudanças que estão ocorrendo, há uma maior probabilidade dos 

funcionários aceitarem as alterações e participarem delas. 

Os dados demonstraram que a relação direta da justiça interacional com as dimensões 

clareza de propósito e missão  = 0,539 (p = 0,000), empowerment e comprometimento da 

liderança  = 0,529 (p = 0,000) e experimentação  = 0,477 (p = 0,000) se confirmaram de 

forma mais significativa e positiva do que quando moderadas pela Covid-19, que apresentou 

relações negativas, sendo valor de  = -0,243 (p = 0,023) (H16k = Covid-19 * Justiça 

interacional → Clareza de propósito e missão),  = - 0,201 (p = 0,029) (H16l = Covid-19 * 

Justiça interacional → Empowerment e comprometimento da liderança) e  = -0,180 (p = 0,037) 

(H16m = Covid-19 * Justiça interacional → Experimentação). Estes resultados demonstram o 

quanto períodos de crise, como a pandemia da Covid-19 podem alterar relações e impactar em 

aspectos dentro da organização, assim como ocorreu na relação entre justiça interacional e as 

dimensões clareza de propósito e missão, empowerment e comprometimento da liderança e 

experimentação. A Figura 13 ilustra de forma simplificada as relações confirmadas entre justiça 

organizacional e aprendizagem organizacional moderadas pela Covid-19. 
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Figura 13 – Relações confirmadas entre Justiça Organizacional e Aprendizagem Organizacional moderadas pela 

COVID-19 

 
Fonte: elaborado pela autora. 

 

O período da pandemia foi desafiador para as organizações, não sendo possível que a 

gestão pudesse se antecipar frente ao que estava ocorrendo dia após dia (QADRI et al., 2021); 

nesse sentido podemos compreender os resultados apontados com a pesquisa e a influência que 

a pandemia trouxe para uma relação significativa da justiça interacional com as dimensões 

citadas anteriormente. As interações entre a liderança e seus subordinados são afetadas e podem 

comprometer a compreensão dos objetivos da organização por parte dos funcionários, assim 

como, surge o receio de desenvolver novas ideias e experimentar soluções. 

Os resultados encontrados com o estudo também sugerem a necessidade de olhar com 

mais atenção para o período da pandemia, como Evenseth, Sydnes e Gausdal (2022), relatam 

que o aprendizado está ligado a três estágios: antecipação, enfrentamento e adaptação. Como já 

abordado, as organizações não puderam se antecipar para as situações vivenciadas, entretanto, 

podem aprender com esse período, se preparando para eventos futuros e alterando seu 

comportamento e percepções sobre as atividades desenvolvidas para enfrentá-los. Ademais, 

esse processo de compreender, se adaptar e absorver as informações pode gerar um contínuo 

ciclo de aprendizado (BATTISTI et al., 2019; ORTH; SCHULDIS, 2021), auxiliando a gestão 

para desenvolver estratégias de antecipação e enfrentamento de crises. Nesse sentido, se 

observa a importância da aprendizagem organizacional estar nos preceitos da organização e os 

funcionários terem percepção de justiça organizacional, visto que, compreendendo que há 
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justiça, a aceitação e adaptabilidade dos funcionários frente às mudanças se torna mais positiva 

(KEBEDE; WANG, 2022). Por fim, frente às análises dos resultados explanados, assim como 

os achados teóricos e empíricos, o próximo capítulo apresenta as considerações finais. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Neste capítulo, objetiva-se explanar as principais conclusões desta dissertação, que teve 

como objetivo analisar a relação entre as dimensões de aprendizagem organizacional com as 

dimensões de justiça organizacional sob a perspectiva dos funcionários do setor administrativo 

de uma indústria metalmecânica da região noroeste do Rio Grande do Sul. Dessa forma, 

elaborou-se uma síntese dos achados de acordo com os objetivos propostos, destacando as 

principais contribuições e direcionamentos para pesquisas futuras, assim como as limitações do 

estudo. 

Em um cenário de intensas mudanças, a aprendizagem organizacional contribui para a 

competitividade e desempenho das organizações (MIYAZAKI et al., 2019; KLANOVICZ; 

BUENO; LARENTIS, 2020); da mesma forma, a justiça organizacional auxilia para que os 

funcionários tenham um sentimento de valorização e pertencimento, criando uma identificação 

com a organização (LANGEVIN; MENDOZA, 2013). A justiça organizacional influencia o 

comportamento das pessoas no ambiente de trabalho (NERY; NEIVA; MENDONÇA, 2016), 

por isso, compreende-se que tendo uma percepção positiva de justiça, há uma melhora da 

aprendizagem organizacional, encorajando os funcionários a buscar novos conhecimentos e 

compartilhar os mesmos com a organização (WALUMBWA; CROPANZANO; HARTNELL, 

2009; PAN et al., 2018). 

Frente ao exposto, nasce a importância deste estudo, como Akram, Haider e Yan (2016) 

e Oh (2019) relatam que para a aprendizagem organizacional ocorrer há um elemento 

fundamental, mas pouco estudado que é a justiça organizacional. E a partir das pesquisas 

realizadas foi possível confirmar a carência de estudos no Brasil sobre a temática da justiça, 

assim como, estudos a respeito da relação entre AO e JO. De forma complementar, verificou-

se a relevância de compreender o impacto da pandemia na relação com as duas temáticas, pelo 

fato de que a literatura nos indicou que tanto a aprendizagem organizacional, como a justiça 

organizacional podem ser uma fonte de êxito no enfrentamento de crises, auxiliando para que 

haja aceitação e comprometimento dos funcionários para as mudanças que estão sendo 

realizadas, assim como o desenvolvimento de estratégias e a resiliência para aprender com as 

situações vivenciadas e se preparar para novas crises (CUCCHI; BARCELLOS, 2018; 

WAHDA et al., 2020; KEBEDE; WANG, 2022). A pesquisa também se torna relevante ao 

observar a contribuição social do estudo, compreendendo que a percepção de justiça 

organizacional favorece o desenvolvimento da aprendizagem organizacional, além de que, 
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tendo a percepção de que estão sendo tratadas com justiça, as pessoas se sentem mais 

valorizadas e esses aspectos auxiliam para um espaço melhor para trabalhar. 

Para tanto, o levantamento dos dados foi realizado por meio do protocolo de pesquisa 

constituído em quatro partes: dados sociodemográficos e profissionais, escala de aprendizagem 

organizacional (OLS), escala de percepção de justiça organizacional (EPJO) e escala de 

impacto nas rotinas de trabalho durante a pandemia da COVID-19, o qual foi aplicado no setor 

administrativo de uma indústria da região noroeste do Rio Grande do Sul, totalizando uma 

amostra de 129 respondentes. Com a finalidade de descrever o perfil sociodemográfico dos 

participantes da amostra, ressalta-se que a maioria dos respondentes são do gênero masculino 

(67,44%), na faixa etária até 30 anos (51,94%) e casados ou em união estável (53,49%). A 

maior parte da amostra possui ensino superior (41,86%), com 3 a 5 anos de tempo de empresa 

(24,81%), salário de R$ 3.001 e 5.000,00 (34,11%) e exercendo cargo de analista (28,68%). 

Com o intuito de atingir ao objetivo geral da dissertação, o primeiro objetivo específico 

buscou investigar a percepção de justiça organizacional segundo os funcionários pesquisados. 

Sendo assim, analisaram-se os índices de frequência, média e desvio padrão de cada dimensão 

e itens da escala de percepção de justiça organizacional (EPJO), constatando que os 

funcionários têm a percepção de justiça distributiva, processual e interacional em relação a 

organização. A dimensão da justiça distributiva apresentou os menores índices, compreendendo 

que os respondentes podem divergir ao avaliar estes aspectos, ainda que no mesmo ambiente 

de trabalho (JANSSEN; LAM; HUANG, 2009). A respeito da dimensão da justiça processual, 

os resultados indicaram que mesmo havendo percepção de justiça, há diferentes opiniões sobre 

a participação dos respondentes em relação a tomada de decisão, sendo necessário que a gestão 

alinhe formas para melhorar esse aspecto, visto que a participação nos processos 

organizacionais auxilia para o aumento da percepção de justiça processual (ASSMAR; 

FERREIRA; SOUTO, 2005). A justiça interacional apresentou os maiores índices, 

evidenciando o quanto a atuação dos gestores é essencial para que se tenham boas relações entre 

os membros, gerando um sentimento de valorização e respeito (LANGEVIN; MENDOZA, 

2013). 

Por meio da padronização das dimensões, foi possível observar que todas as dimensões 

apresentaram alto índice, evidenciando que os participantes percebem justiça organizacional no 

ambiente de trabalho. No entanto, destaca-se que na justiça distributiva e na justiça processual, 

uma grande parte também apresentou índice moderado, o que é um alerta para a gestão estar 

atenta e desenvolver estratégias de forma antecipada para que esse índice não piore e cause 

desequilíbrios no desempenho dos funcionários (SCHUSTER; DIAS; BATTISTELLA, 2014). 
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O segundo objetivo específico teve o propósito de avaliar as dimensões de 

aprendizagem organizacional predominante nos funcionários pesquisados. Ao analisar as 

frequências, médias e desvio padrão de cada dimensão e itens da escala de aprendizagem 

organizacional (OLS), encontraram-se níveis que indicam que há aprendizagem no ambiente 

de trabalho. Foi possível constatar que mesmo os funcionários buscando entender os objetivos 

da organização, ainda não há uma compreensão clara em como chegar a esses objetivos, 

evidenciando a necessidade de expor melhor os processos para que os propósitos sejam 

alcançados e de incluir os membros nos processos organizacionais. Um ótimo aspecto 

encontrado com os resultados foi sobre a oportunidade dos membros sugerirem mudanças e 

novas ideias, como o programa Ideia & Conexão. Através desse programa, os funcionários têm 

também a oportunidade de experimentar as ideias, evidenciando que a empresa tem abertura 

para esses movimentos. 

Ademais, os resultados indicaram com a maior média entre as dimensões, a existência 

de transferência de conhecimento no ambiente de trabalho, sendo oportunizado pela empresa 

momentos para que esse compartilhamento ocorra; no entanto, se observou a necessidade de 

que esses momentos sejam conduzidos de forma efetiva. Além disso, com a padronização das 

dimensões, observou-se que todas as dimensões foram classificadas com alto índice, sendo 

necessário estar atento aos aspectos de experimentação e trabalho e resolução de problemas em 

grupo, que uma porcentagem significativa apresentou índice moderado. Destaca-se a respeito 

das diversas práticas de gestão apontadas através da conversa com o coordenador de RH e os 

documentos anexados, sendo possível compreender muitos resultados da pesquisa, desde os 

dados sociodemográficos até a análise das percepções, demonstrando a importância das 

organizações desenvolverem práticas e estratégias, criando benefícios e melhorando o 

desempenho da empresa, mas também, que os líderes saibam conduzir essas práticas. 

Para responder ao terceiro objetivo específico, que teve o intuito de compreender como 

as rotinas de trabalho durante o período crítico da pandemia impactaram na relação com 

aprendizagem organizacional e justiça organizacional, analisou-se de forma inicial os índices 

de frequência, médias e desvio padrão dos aspectos da escala de impacto nas rotinas de trabalho 

durante a pandemia da COVID-19, constatando que foi possível o compartilhamento de 

informações no período, mas em relação aos feedbacks concedidos pelos supervisores 

percebeu-se a necessidade de terem sido mais efetivos. Com a padronização da escala, foi 

possível verificar a incidência de um alto índice, indicando uma percepção positiva sobre a 

forma que a empresa encarou os desafios da pandemia. 
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A questão de pesquisa que orientou este estudo buscou verificar qual a relação entre as 

dimensões de aprendizagem organizacional com as dimensões de justiça organizacional sob a 

perspectiva dos funcionários do setor administrativo de uma indústria metalmecânica da região 

noroeste do Rio Grande do Sul. Para responder esta pergunta, realizou-se testes por meio da 

modelagem de equações estruturais, verificando em um primeiro momento que o modelo 

proposto através das hipóteses do estudo pôde ser avaliado quanto a sua estrutura preditiva. Em 

seguida, ao analisar as relações entre as dimensões através das hipóteses, os resultados 

demonstraram que as dimensões de justiça distributiva não se relacionaram com as dimensões 

da aprendizagem organizacional, assim como a relação justiça processual e trabalho e resolução 

de problemas em grupo não se confirmou. As outras relações de justiça processual e justiça 

interacional com as dimensões de AO se confirmaram, destacando que quando as pessoas têm 

clareza dos objetivos (CAPRIOLI; ARAUJO, 2016), participam dos processos, são ouvidas 

(KLEIN; COLAUTO, 2020), têm a percepção de que foram tratadas de forma justa 

(LANGEVIN; MENDOZA, 2013) isso gera maior motivação para o compartilhamento de 

conhecimentos e experiências (YORKS et al., 2007; OH, 2019) e a promoção do 

desenvolvimento. Ou seja, quanto maior for a percepção de justiça organizacional nas 

dimensões processual e interacional, maior será a aprendizagem organizacional. 

Posteriormente, a fim de concluir os achados referente ao terceiro objetivo, foi testado, 

através da modelagem de equações estruturais, o efeito moderador da COVID-19 na relação 

com as dimensões da escala de AO e as dimensões da escala de JO, mantendo as relações não 

significativas entre justiça distributiva com as dimensões de aprendizagem. Ademais, as 

relações que foram moderadas de forma significativa demonstraram o quanto foi desafiador o 

período da pandemia, no qual a empresa buscou que os funcionários continuassem tendo clareza 

dos objetivos e da importância do seu trabalho, assim como compreendessem as mudanças que 

estavam ocorrendo (ARNÉGUY; OHANA; STINGLHAMBER, 2020). A moderação da 

COVID-19 na relação entre a justiça interacional com as dimensões de clareza de propósito e 

missão, empowerment e comprometimento da liderança e experimentação apresentou relações 

significativas, porém negativas. Esse resultado demonstra o quanto a pandemia impactou nas 

organizações, afetando as relações, a compreensão dos objetivos e o receio por desenvolver 

novas ideias. Nesse sentido, se percebe a importância da aprendizagem organizacional e da 

justiça organizacional, visto que, tendo essas percepções no ambiente de trabalho, os 

funcionários tendem a aceitar melhor as decisões e a participar das mudanças (KEBEDE; 

WANG, 2022), além de auxiliar a gestão para o enfrentamento de novas crises. 
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No decorrer do estudo foi possível analisar diversas ações que podem auxiliar a empresa 

para melhorar suas práticas e seus planejamentos em gestão de pessoas, com o objetivo de 

melhorar a percepção de justiça, assim como o nível de aprendizagem organizacional. As ações 

envolvem a importância da participação dos funcionários nos processos organizacionais e na 

tomada de decisões; a atuação dos gestores com flexibilidade e abertura para ouvir os interesses 

e ideias dos funcionários, a fim de se ter uma conexão entre as políticas implementadas e o que 

é efetivamente praticado; criação de estratégias para potencializar a percepção de justiça 

distributiva e processual; intensificar as ações de comunicação para trazer clareza quanto aos 

objetivos e missão da organização pelos funcionários; revisar os momentos de 

compartilhamento entre os membros para que se tornem mais efetivos quanto à discussão das 

experiências positivas, mas também em relação aos fracassos; incentivar os funcionários à 

buscarem e experimentarem novas formas de realizar o trabalho e a serem parte dessas 

mudanças com uma perspectiva de colaboração; e em relação à pandemia, analisar o período 

com o objetivo de se preparar para eventos futuros, visualizando abordagens e estratégias que 

precisam ser desenvolvidas para enfrentá-los. 

Ao terminar uma pesquisa, é possível analisar os pontos frágeis do estudo, conferindo 

ao pesquisador a oportunidade de expor considerações sobre as limitações encontradas e 

sugestão dos elementos a serem aperfeiçoados. A primeira limitação constatada incide sobre a 

abrangência, pois os resultados estão atrelados à realidade da amostra estudada, assim como 

salienta-se a dificuldade de generalização por se tratar de um estudo desenvolvido em uma 

única organização. Destaca-se também a limitação encontrada sobre a quantidade de 

respondentes, pelo fato da restrição em relação ao setor administrativo e a dificuldade com o 

retorno dos questionários. Apesar dessa limitação, ela oportuniza uma sugestão de pesquisa 

futura, para aplicar o estudo em outras áreas da empresa, podendo ser desenvolvida uma análise 

comparativa. 

É importante ressaltar que a relação entre aprendizagem organizacional e justiça 

organizacional necessita de maior aprofundamento, visto a carência de estudos sobre essas 

temáticas. Nesse sentido, como outras sugestões de trabalhos futuros, recomenda-se o 

desenvolvimento da pesquisa em mais de uma organização e em outros segmentos. Se torna 

também relevante, a realização de estudos de cunho qualitativo ou com triangulações 

metodológicas, além de pesquisas que adentrem ao campo com uma perspectiva crítica sobre o 

tema. 
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO DA PESQUISA 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 

CENTRO DE CIÊNCIAS SOCIAIS E HUMANAS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO 

 

PARTE I – QUESTIONÁRIO DE DADOS SOCIODEMOGRÁFICOS E 

PROFISSIONAIS 

 

1 IDADE 

1 (  ) até 30 anos 

2 (  ) entre 31 a 40 anos 

3 (  ) entre 41 a 50 anos 

4 (  ) entre 51 a 60 anos 

5 (  ) mais de 61 anos  

2 GÊNERO 

1 (  ) Feminino 

2 (  ) Masculino 

 

3 ESTADO CIVIL 

1 (  ) Solteiro(a) 

2 (  ) Casado(a) ou em união estável 

3 (  ) Viúvo(a) 

4 (  ) Separado/divorciado(a) 

4 ESCOLARIDADE 

1 (  ) Ensino 

fundamental 

2 (  ) Ensino Médio 

3 (  ) Ensino Superior 

2 (  ) Especialização 

3 (  ) Mestrado 

4 (  ) Doutorado 

5 (  ) Pós-doutorado 

5 TEMPO DE EMPRESA 

1 (  ) menos de 6 meses 

2 (  ) de 6 meses a 1 ano 

3 (  ) de 1 a 2 anos 

2 (  ) de 2 a 5 anos 

3 (  ) de 5 a 10 anos 

4 (  ) de 10 a 15 anos 

5 (  ) de 15 a 20 anos 

6 (  ) mais de 20 anos  

6 SALÁRIO 

1 (  ) até R$ 1.500,00 

2 (  ) de R$ 1.501,00 a R$ 3.000,00 

3 (  ) de R$ 3.001,00 a R$ 5.000,00 

4 (  ) de R$ 5.001,00 a R$ 7.000,00 

5 (  ) de R$ 7.001,00 a R$ 10.000,00 

6 (  ) acima de R$ 10.000,00  

7 CARGO 

1 (  ) Auxiliar 

2 (  ) Assistente 

3 (  ) Operador 

4 (  ) Profissional 

 

5 (  ) Técnico 

6 (  ) Líder 

7 (  ) Analista 

8 (  ) Analista Sênior 

 

9   (  ) Especialista 

10 (  ) Supervisor 

11 (  ) Gerente 

12 (  ) Diretor 

13 (  ) outro: ___________ 

8 SETOR 

1 (  ) Financeiro 

2 (  ) Qualidade & TI 

3 (  ) Gestão de Projetos 

4 (  ) Sistemas de Gestão 

5 (  ) Melhoria contínua 

6 (  ) Engenharia   

         industrial 

 

 

7 (  ) Ferramentaria 

8 (  ) Logística Interna 

9   (  ) PPCPM 

10 (  ) Almoxarifado 

11 (  ) Pesquisa &  

           Desenvolvimento 

12 (  ) Compras 

 

 

13 (  ) Recursos Humanos 

14 (  ) Manutenção 

15 (  ) Transporte e Expedição 

16 (  ) outro: ___________ 
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PARTE II – ESCALA DE APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL (OLS) 

Fonte: Goh e Richards (1997), validado no Brasil por Angelim e Guimarães (2005) 

 

Para dar sua opinião, utilize uma escala de 1 a 5, conforme abaixo: 

1 2 3 4 5 
Discordo 

totalmente 

Discordo 

parcialmente 

Nem concordo nem 

discordo 

Concordo 

parcialmente 

Concordo 

totalmente 

 

9 
Na organização em que trabalho os funcionários têm, frequentemente, oportunidade 

de conversar com outros funcionários sobre experiências de trabalho bem sucedidas. 

1 2 3 4 5 

10 
Existe ampla aceitação e comprometimento dos funcionários para o alcance da missão 

na organização. 

1 2 3 4 5 

11 
Os funcionários podem, frequentemente, trazer novas ideias para dentro da organização 

em que trabalho. 

1 2 3 4 5 

12 Fracassos são discutidos de forma construtiva em nossa organização. 1 2 3 4 5 

13 
As práticas gerenciais atuais da minha organização encorajam os funcionários a 

resolverem problemas juntos, antes de discuti-los com um superior imediato. 

1 2 3 4 5 

14 
Os novos funcionários desta organização são encorajados a questionar o modo como o 

trabalho é realizado. 

1 2 3 4 5 

15 Nesta organização os gestores aceitam mudanças e novas ideias. 1 2 3 4 5 

16 
Os gestores desta organização encorajam os funcionários a realizar experiências para 

melhorar os processos de trabalho. 

1 2 3 4 5 

17 
Novos processos de trabalho, que podem ser úteis para a organização como um todo, 

são geralmente compartilhados com todos os funcionários. 

1 2 3 4 5 

18 Ideias inovadoras que funcionam são frequentemente recompensadas pela organização. 1 2 3 4 5 

19 
Gestores e funcionários desta organização compartilham de uma visão comum sobre o 

que devem alcançar com o trabalho. 

1 2 3 4 5 

20 
Na organização em que trabalho, as novas ideias dos funcionários são levadas a sério 

pelos dirigentes. 

1 2 3 4 5 

21 
Os gestores desta organização frequentemente envolvem os funcionários em decisões 

importantes. 

1 2 3 4 5 

22 Geralmente são criados grupos informais para resolver problemas da organização. 1 2 3 4 5 

23 
Os gestores da organização em que trabalho aceitam críticas sem se tornarem 

excessivamente defensivos. 

1 2 3 4 5 

24 
Na organização em que trabalho há mecanismos que permitem aprender as práticas de 

sucesso de outras organizações. 

1 2 3 4 5 

25 
Nesta organização os gestores frequentemente oferecem um retorno que ajuda a 

identificar possíveis problemas e oportunidades. 

1 2 3 4 5 

26 
Os funcionários desta organização entendem como a missão organizacional será 

alcançada. 

1 2 3 4 5 

27 
Os funcionários têm oportunidades de realizar autoavaliação com relação ao alcance 

dos objetivos organizacionais. 

1 2 3 4 5 

28 
A missão da organização em que trabalho pressupõe valores com os quais todos os 

funcionários se identificam. 

1 2 3 4 5 

29 
Na organização em que trabalho, a maioria dos grupos de trabalho para resolução de 

problemas é composta por funcionários de distintas áreas ou setores. 

1 2 3 4 5 
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PARTE III – ESCALA DE PERCEPÇÃO DE JUSTIÇA ORGANIZACIONAL (EPJO) 

Fonte: Mendonça et al. (2003) 

 

Para dar sua opinião, utilize uma escala de 1 a 5, conforme abaixo: 

1 2 3 4 5 
Discordo 

totalmente 

Discordo 

parcialmente 

Nem concordo nem 

discordo 

Concordo 

parcialmente 

Concordo 

totalmente 

 
30 Sou recompensado de maneira justa por minha responsabilidade no trabalho. 1 2 3 4 5 

31 
Ao se relacionar com os empregados, o meu chefe consegue superar os favorecimentos 

pessoais. 

1 2 3 4 5 

32 
A minha empresa dá oportunidade para os empregados recorrerem das decisões 

tomadas. 

1 2 3 4 5 

33 Sou recompensado, de maneira justa, por minha experiência profissional. 1 2 3 4 5 

34 A minha empresa estabelece critérios para que as decisões tomadas sejam justas. 1 2 3 4 5 

35 O meu chefe se preocupa com os meus direitos. 1 2 3 4 5 

36 Sou recompensado, de maneira justa, por meus esforços na realização do meu trabalho. 1 2 3 4 5 

37 Sou recompensado, de maneira justa, pela qualidade do trabalho que apresento. 1 2 3 4 5 

38 A minha empresa procura coletar informações precisas antes de tomar as decisões. 1 2 3 4 5 

39 
Sou recompensado, de maneira justa, pelo estresse a que sou submetido durante o meu 

trabalho. 

1 2 3 4 5 

40 Se considerar os demais salários pagos nesta empresa, recebo um salário justo. 1 2 3 4 5 

41 Ao tomar as decisões, o meu chefe considera o meu ponto de vista. 1 2 3 4 5 

42 
Através de representantes, a minha empresa possibilita a participação dos empregados 

quando vai decidir sobre questões que os afetam diretamente, como a política salarial. 

1 2 3 4 5 

43 
O meu chefe usa o tempo que for necessário para me explicar as decisões tomadas e as 

consequências das mesmas. 

1 2 3 4 5 

44 
A minha empresa escuta e compreende as opiniões de todas as pessoas que serão 

atingidas pela decisão. 

1 2 3 4 5 

45 O meu chefe me trata com sinceridade e franqueza. 1 2 3 4 5 

46 
Na minha empresa recebo feedbacks úteis relacionados com as decisões que dizem 

respeito ao meu trabalho. 

1 2 3 4 5 

47 
O meu chefe fornece-me informações acerca do modo como estou desempenhando as 

minhas funções, permitindo-me a fazer melhor o meu trabalho. 

1 2 3 4 5 

48 
No meu trabalho as pessoas podem solicitar esclarecimentos ou informações sobre as 

decisões tomadas pelos chefes. 

1 2 3 4 5 

49 O meu chefe oferece justificativa adequada para as decisões relativas ao meu trabalho. 1 2 3 4 5 
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PARTE IV – ESCALA DE IMPACTO NAS ROTINAS DE TRABALHO DURANTE A 

PANDEMIA DA COVID-19 

Fonte: elaborado pela autora 

 

Para dar sua opinião, utilize uma escala de 1 a 5, conforme abaixo: 

1 2 3 4 5 
Discordo 

totalmente 

Discordo 

parcialmente 

Nem concordo nem 

discordo 

Concordo 

parcialmente 

Concordo 

totalmente 

 

Considerando as rotinas do trabalho, no período da pandemia, avalio que: 

 
50 Os meus superiores se preocuparam com o acompanhamento das minhas atividades. 1 2 3 4 5 

51 
Considerando o meu grupo de trabalho, as decisões tomadas pela empresa sobre a rotina 

e a divisão de atividades foram igualitárias. 

1 2 3 4 5 

52 Foi possível o compartilhamento de informações e conhecimentos com meus colegas. 1 2 3 4 5 

53 Tive a possibilidade de compartilhar e receber informações dos meus superiores. 1 2 3 4 5 

54 Recebi feedbacks constantes dos meus superiores. 1 2 3 4 5 

55 Gostei das mudanças que aconteceram em relação as minhas atividades. 1 2 3 4 5 

56 
Gostaria que as mudanças em relação às atividades de trabalho que ocorreram no 

período da pandemia se mantivessem. 

1 2 3 4 5 

 

 

  



147 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXOS 

  



148 

 

ANEXO A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
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ANEXO B – TERMO DE CONFIDENCIALIDADE 
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ANEXO C – AUTORIZAÇÃO INSTITUCIONAL 
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ANEXO D – CARTILHA DE BENEFÍCIOS 
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ANEXO E – PROGRAMA IDEIA & CONEXÃO 
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ANEXO F – GUIA DE BOAS PRÁTICAS DE COMUNICAÇÃO ONLINE 
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ANEXO G – PROCEDIMENTO INTERNO CORONAVÍRUS 
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